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Desfile em Floraí, às 16h no dia 07/09

 Centenas de pessoas, 
incluindo lideranças políticas, 
classistas e comunitárias da 
região de Paranavaí prestigiaram 
o lançamento da campanha do 
deputado estadual Antonio Teruo 
Kato (PMDB), agora pleiteando 
uma cadeira de deputado federal. 
O evento aconteceu 6ª feira (dia 
29) à noite, na sede da Associação 
Comercial e Empresarial de 
Paranavaí (ACIAP).
 Esteve  também no 
evento, o empresário Eduardo 
Pasquini (PSD) candidato 
à deputado estadual pela 
primeira, e que fez parceria  
com Teruo Kato. Eduardo 
Pasquini reiterou a defesa pelo 
voto em candidatos da região 
Noroeste. Ele pediu voto para 
Teruo Kato (federal) e para ele 
próprio, candidato a deputado 
estadual. Na mesma direção, 
o prefeito de Nova Esperança, 
Gerson Zanusso, falou do 
trabalho de Teruo Kato nos 
dois mandatos como deputado 
estadual e defendeu o novo 
pleito, agora para a Câmara dos 
Deputados Federais. Dentro 
da proposta do voto regional, 
Zanusso também pediu apoio 
para o candidato a deputado 
estadual Eduardo Pasquini 
(PSD), concorrendo pela sua 
cidade.  Eduardo Pasquini 
(PSD) e Tião Medeiros (PTB) 
foram os únicos candidatos a 
estadual no evento. 
 Coordenador regional 
da Federação das Indústrias 
do Estado do Paraná (FIEP), 

 A candidata ao governo 
do Paraná, ex-ministra e atual 
senadora Gleisi Hoffmann (PT), 
cumpriu agenda na região entre 
6ª feira e sábado.  Na comitiva de 
Gleisi encontrava-se  o Deputado 
Federal Zeca Dirceu, candidato 
à reeleição; o deputado estadual 
Enio Verri, candidato a depu-
tado federal  e os candidatos a 
deputado estadual pela primeira 
vez,  Mario Verri, Professora 
Tania Tait e Arilson Chiorato e 
candidato ao Senado Ricardo 
Gomyde. Primeiro compromisso 
foi em Loanda e o último em Co-
lorado, quando houve  carreata, 
culminando num  mini comício 
na Praça Dom Bosco, com a 
presença de várias lideranças, 
prefeitos e  vereadores da região 
e o anfi trião vice-prefeito Luiz 
Carlos Miosso, Presidente do 
Diretório Municipal. 
 Em Nova Esperança, a 
comitiva de Gleisi, foi recebida 
pelo Presidente do Diretório 
Municipal Valdemar Gonçalves 
e pelo ex-vice-prefeito Carlos 
Rigonato, que estavam con-
centrados no trevo de acesso à 
cidade pelo Jardim Shangri-lá, 
onde foi  organizada a  carreata 
que passou pela Avenida Santos 
Dumont, Praça Noboru Yama-
moto, Avenida 14 de Dezembro 
e na Praça Melo Palheta, quan-
do casualmente encontrou-se 
com o Prefeito Gerson Zanus-
so que estava acompanhando 
do Presidente do Legislativo 
Roberto Pasquini, os quais  de-

ELEIÇÕES / 2014
Eduardo Pasquini candidato a deputado estadual no
lançamento da campanha de Teruo Kato a federal

Maurício Gehlen falou que o 
desenvolvimento passa pela 
representatividade, destacou a 
trajetória política de Teruo Kato e 
sugeriu um esforço pelo Noroeste. 
Várias lideranças de Paranavaí 
falaram do postulante, todos 
unanimes, deram ênfase à busca 
de espaços e de oportunidades, 
algo possível com o aumento 
da representatividade regional.
Também se manifestaram pela 
representatividade regional 
os prefeitos Mi Molina (Terra 
Rica); Carlos Maia (São João do 
Caiuá); Brasílio Bovis (Marilena); 
Alcides Elias Fernandes (Inajá); 
Giuliano Teixeira (vice-prefeito 
de Amaporã). Os candidatos a 
deputado estadual Tião Medeiros e 
Eduardo Pasquini se manifestaram 
pela união regional. Entendem que 
é possível eleger um deputado 
federal e mais de um representante 
para a Assembleia Legislativa. 
 Eduardo Pasquini falou 

sobre a importância de eleger 
candidatos comprometidos 
com o noroeste do Paraná e 
principalmente que realmente 
conheça a realidade da região 
e da população dos pequenos 
municípios. “Quero ser um 
deputado municipalista e 
defensor principalmente dos 
pequenos municípios que 
hoje estão abandonados pelos 
políticos, que vem aqui de 
quatro em quatro anos, buscar 
votos e somente retornam no 
próximo período eleitoral. 
Estou fazendo campanha em 
mais de 75 municípios e quero 
depois de eleito dar atenção 
especial a todos eles. 
 Vamos  fazer  um 
trabalho diferenciado de estar 
próximo a nosso povo, ouvindo 
suas reivindicações e trabalhando 
na conquista da melhoria de 
qualidade de vida desta gente do 
noroeste do Paraná”. 

Carlos Augusto Bezerra Costa (Guto Costa) vice-presidente da 
ACIAP ladeado pelos postulantes Teruo Kato (Federal) e Eduardo 
Pasquini(Estadual) torcendo para eleitos da região noroeste

Gleisi Hoffmann na região esteve 
em Nova Esperança e Colorado 

ram boas vindas a Senadora. 
 Mas foi em Colorado que 
mais de 300 pessoas ouviram Gleisi 
na Praça Dom Bosco, após carreata 
passar pela Avenida Paraná e Rua 
Santa Catarina contando com a pre-
sença do vice-prefeito Luiz Carlos 
Miosso, Presidente do Diretório 
Municipal, que além de dar boas 
vindas a candidata Gleisi, disse ao 
microfone: "Em várias ocasiões 
que estive em Brasilia, a Gleisi 
nos colocava ao par dos  programa 
para município de mais de cem mil 
habitantes, com mais de cinquenta 
mil, programas para mais de vinte 
mil habitantes, e também para os 
pequenos municípios. São progra-
mas mantidos pelo governo federal 
que assistem as famílias menos 
favorecidas, e os programas que 
atendem as classes de baixa renda, 
que é; saúde da família; minha 
casa minha vida; os programas 
que atendem o pequeno e micro 
empreendedor, o empreendedor 
individual através de fi nanciamento 
a custo quase zero, e tudo isso são 
programas do governo federal, e 
que são colocados a disposição da 
nossa sociedade para poder melho-

rar a qualidade de vida do nosso 
povo". Miosso, relatou  os recur-
sos do Governo Federal que vie-
ram para Colorado, com a inter-
ferência da então Ministra Chefe 
da Casa Civil, Gleisi Hoffmann.
 Na praça, Gleisi con-
versou com  moradores que se 
reuniram no local para saudar 
a candidata. "O Paraná precisa 
de um governo mais próximo 
do povo, um governo mais ati-
vo, que ofereça escolas boas e 
equipadas, atendimento de saúde 
humanitário e possibilidades de 
crescimento profi ssional", disse 
Gleisi. A candidata falou ainda  
sobre a importância da região 
noroeste para o Estado e que irá 
juntamente com a Presidente Dil-
ma colocar o Paraná nos trilhos.
  “Meu compromisso 
será com o desenvolvimento 
do Estado, com a inclusão 
social, aliado à melhoria da 
qualidade de vida da popu-
lação. É por isso que quero 
ser governadora e mostrar 
junto com a Dilma como se 
faz para trazer recursos para 
o Paraná”.

Danny Arouca e Juliano Di Pelli são comandados pelo professor Edenilson Lima 'Dennis' ele que esteve junto no evento em São Paulo, disse: "É uma grata satisfação ver que os alunos estão evoluindo e conquistando cada 
vez mais campeonatos desta magnitude, eu como professor só posso fi car muito feliz é um sinal de que estamos no caminho certo". 

Jiu-Jitsu: Agora é dose dupla: Danny Arouca e Juliano Di Pelli “Medalhas de Ouro” no Internacional Open em SP

 Durante a semana de 
(21 à 28 de agosto), já tradi-
cional em Santa Inês, são rea-
lizadas palestras e distribuição 
de material informativo na 
comunidade geral, inclusive 
no Distrito de Imbiaçaba e 
zona rural, com o objetivo de 
orientar a população quanto a 
prevenção das defi ciências. 
 A prefeitura via Secre-
tarias, Educação e Educação 
Especial, entre tantas atividades 
na semana, encerrou a Semana 
Nacional da Pessoa com Defi -
ciência Intelectual e Múltipla 
com uma palestra rica em es-
clarecimentos com a Psicóloga 
Nilva dos Santos Palandri, que 
estava auxiliada pelas Drªs 
Juliana Belini Mendes Cam-
pos, Fisioterapeuta e a Médica 
Maria Fernanda Palandri. A 
palestra se realizou no Plenário 
do Legislativo Municipal, e 
teve como público alvo, grupo 
de gestantes, noivos e alunos do 
Ensino Médio do 2° e 3° ano.
 A Psicóloga Nilva que 
trabalha na APAE/Colorado e 
atende outros municípios da 
região, como Santa Inês, apre-
sentou um quadro alarmante 
quanto ao custo financeiro 
que uma pessoa tem na fase de 
reabilitação, esse custo é su-

PREVENÇÃO DE DEFICIÊNCIAS

Palestra em Santa Inês com a Psicóloga Nilva Palandri
perior a cem vezes quanto ao 
trabalho de PREVENÇÃO.
 Nilva explicou  que 
a APAE no BRASIL está 
fazendo 60 anos de trabalho, 
e o dia 28 de agosto é o últi-
mo dia da semana da pessoa 
com deficiência Intelectual 
e Múltipla, sendo o objetivo 
desta palestra que esse fato 
não pode ser uma preocupa-
ção somente das APAEs, mas 
sim de toda a sociedade, na 
área da educação e  na área 
da saúde.“Quando se fala 
em deficiências, temos que 
pensar em prevenção, e nesse 
período pré estabelecido em 
todo Brasil é feito um traba-
lho diferente com atividades 
também diferenciadas com os 
alunos em comemoração des-
sa semana” diz a Psicóloga. E 
continua na sua fala: “O foco 
nosso nesse trabalho aqui  é 
gestantes, parturientes, alunos 
do segundo e terceiro ano do 
ensino médio, e aos noivos, 
tentar  fazer uma prevenção 
primária, porque é antes de 
engravidar como planejamen-
to familiar, que podemos sim 
evitar sérias complicações 
futuras,  quando é feito pré-
gestacional, pré-natal, peri-
natal e pós-parto, mas às vezes 

a gente chega um pouco tarde, 
por conta da precocidade entre 
os jovens” argumenta ela.
 Segundo a estimativa 
da Organização Mundial da 
Saúde – OMS registra-se que 
de 60 a 70% das defi ciências 
podem ser evitadas com a 
prevenção, pois o sucesso 
dessa mãe, dessa criança e 
dessa relação maternal vai 
depender de todo esse cui-
dado antes, durante e depois; 
pois é errado pensar que “a 
prevenção só pode acontecer 
antes da gestação, à prevenção 
deve ser estabelecida pra toda 
a vida, pois lembra algo que 
pode ser feito”.
 A Psicóloga comenta 
ao fi nal que, o que se espera 
de um encontro deste, é que os 

participantes levem as informa-
ções, e seja guardada pra toda 
vida, pois essas informações 
têm que ser multiplicadas, 

passada aos amigos, familiares, 
companheiros que não puderam 
estar presentes nesse dia. 
 “Assim sendo, a luta 

pelo acesso pleno e sem bar-
reiras nessa perspectiva inde-
pendentemente da defi ciência 
ou dos comprometimentos 
dela decorrentes, nenhum 
direito deve ser negado”.
 C o m  a  c h a m a d a 
APAE BRASIL: 60 Anos 
fazendo inclusão, convi-
damos todos os cidadãos a 
refl etirem a trajetória ape-
ana, em prol das pessoas 
com defi ciência intelectual 
e múltipla, mobilizando for-
ças e reivindicando acesso 
igualitário aos bens sociais, 
sustentando um compromis-
so crescente ao longo desses 
anos: garantir qualidade de 
vida, autonomia, atenção 
integral e integrada em todo 
o ciclo da vida. 

São Jorge do Ivaí entrega
Título Honorífico de 

Cidadão a Durval Amaral
Durante sessão solene realizada na sexta-feira (15), 
às 19h30 horas, na Casa da Cultura o Legislativo e 
Executivo de São Jorge do Ivaí entreguaram o Diplo-
ma de Título Honorífi co de Cidadão de São Jorge do 
Ivaí a Durval Amara Página 9

Página 14
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Auto Posto Flórida
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Floraí
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Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Banca de Revista Nova Esperança

Ourizona
Mercearia Itaipu

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Panifi cadora Primor
Paranapoema

Auto Posto Paraná
Michel Cabeleireiro

Panifi cadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santa Inês

Panifi cadora Cantinho do Pão
Marinas do Paranapanema

São Jorge do Ivaí
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Popular

Unifl or
Auto Posto Garoto 
Panifi cadora Unifl or 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho
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Súmula de Pedido de Licença Prévia  (LP)
ADAUTO ALMIR BRAZ, torna publico que irá requerer do IAP, Licença 
Prévia para construção de 4 aviários para engorda de galináceos de corte, 
a ser implantado nos lotes 188/A e 188/B, localizado na gleba Atlantique, 
Estrada 150, km 3, município de Mandaguaçu – Paraná.

Súmula de Licença Ambiental Simplifi cada
O Município de Paranapoema, torna público que o IAP concedeu a Li-
cença Ambiental Simplifi cada n° 002509 para edifi cação de um Conjunto 
Habitacional - FAR, a ser implantado no Lote 34-A - Conjunto FAR - Por 
do Sol, Município de Paranapoema - PR

Súmula - Requerimento
A empresa abaixo torna público que requereu ao Instituto Ambiental do Paraná-
IAP, Licença Ambiental Simplifi cada para  o seguinte empreendimento:
Empresa: Cooperativa Agroindustrial dos Produtores 
de Plantas Medicinais Cooperervas 
Atividade: Benefi ciamento e envase de poupas e sucos de frutas 
Endereço: Estrada Pitanga, km2, lote 176-d, Distrito de Iguatemi. 
Município: Maringá-Paraná
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Apresentação dos novos Policiais na 2ª Cia da PM/Colorado

 O Capitão Luciano 
Mazeto Barbosa Comandante 
da 2ª Companhia da Polícia 
Militar de Colorado apre-
sentou no Colorado Country 
Clube-(CCC) os 35 novos 
Policiais Militares recém for-
mados, que passam a compor 
o efetivo policial da Unidade  
e que serão encaminhados aos 

municípios jurisdicionados, 
como:  Itaguajé, Santa Inês, 
Santo Inácio, Nossa Senhora 
das Graças, Lobato, Santa Fé, 
Flórida, Ângulo, Munhoz de 
Melo, Iguaraçu e Astorga e a 
sede Colorado. 
 Este reforço, com  no-
vos policiais, recém formados, 
sendo 29 homens e 6 mulheres, 

os quais à partir desta data 
passam a integrar o efetivo 
da Unidade/Colorado, serão 
designados em serviços osten-
sivos, contribuindo de forma 
significativa com a segurança 
nos municípios na área de 
circunscrição da 2ª Cia que é 
subordinada ao 4ª Batalhão da 
Polícia Militar de Maringá. 

 Os novos militares 
ficarão sob o Comando do 
Capitão Mazeto, e à partir 
de agora em diante, duran-
te um mês, vão se reunir 
diariamente com todo o 
efetivo para traçar suas 
diretrizes e estratégias de 
policiamento pela 2ª Cia 
de Colorado.

 O ato que aconteceu 
nesta 5ª feira, 28 de agosto 
teve a seguinte formação da 
mesa oficial dos trabalhos: Do 
Poder Judiciário: Diretora do 
Fórum da Comarca de Colo-
rado e Juíza da Vara Criminal 
Luciana Paula Kulevickz; Juiz 
Substituto, Ricardo Piovesani 
e do Ministério Público, a 
Promotora Substituta, Vivian 
Cristiane Prenebida Santos; 
do Poder Legislativo Esta-
dual o deputado Evandro Ju-
nior, dos Poderes Executivos 
Municipal  Fábio Chicaroli 
(Prefeito de Lobato); Edson 
Palota Netto (Prefeito de San-
ta Fé); Geraldo Gomes (Gera-
Prefeito de Munhoz de Melo); 
Joaquim Horácio Rodrigues e 
Luiz Carlos Miosso ( Prefeito 
e Vice Prefeito de Colorado); 
Francisco Antonio dos Santos 
(Chico Benzedor) Presidente 
do Conselho Comunitário de 
Segurança de Colorado, pela 
Imprensa Jota Silva (Rádio 
Interativa); do Presidente do 
Colorado Country Clube, 
Alberto Dandolini (Popular 
Lulu) e o efetivo da Polícia 
Militar assim composto: Capi-

tão Luciano Mazeto Barbosa 
(Comandante da 2ª Compa-
nhia de Colorado, pertencente 
ao 4º BPM de Maringá); 
1º Tenente Fábio Ribeiro 
(Comandante do 3º Pelotão 
de Astorga, pertencente a 
2ª Cia/4º BPM) e em mesa 
extensiva os Comandantes 
de Destacamentos: Sargento 
Vicente (Santo Inácio); Sar-
gento De Paula (Santa Inês);  
Sargento Moreira Itaguajé); 
Sargento Rossini (Lobato); 
Sargento Rossini (Florida); 
Sargento Rocha (Angulo);  
Cabo Gomes (Alto Alegre e 
Nossa Senhora das Graças); 
Sargento J. Carlos (Santa 
Fé); Sargento Matos Junior 
(Iguaraçu); Sargento J. Silva 
(Munhos de Melo); Sargento 
Fonseca (Astorga) e Sargento 
Marco Antonio (Colorado). 
 Na plateia ,  entre 
visitantes de outras locali-
dades e local, destaque ao 
Vereador Agnaldo Pinheiro 
de Oliveira (Musum) e aos 
Secretários Municipal de 
Colorado Vanderlei Bispo 
de Oliveira e  Antonio Sar-
dinha Neto.

Luiz Carlos Miosso, Vice-Prefeito 
agradeceu ao deputado estadual 
Evandro Junior que sempre tem 
sido parceiro não só de Colorado, 
mas de toda região e tem atendi-
do os pedidos e  ações junto ao 
governo no Estado do Paraná. 
Miosso que é aposentado como 
Tenente Coronel e que já esteve à 
frente do Comando da 2ª Cia da 
qual estão ingressando nesta data, 
lembrou seus colegas de farda que 
acima de tudo deve-se prevalecer 
a inteligência, saber avaliar situ-
ações, porque a polícia sempre 
é a última solução e a sociedade 
cobra o trabalho do bom policial 
em qualquer situação, finalizou 
com segura convicção.“Trabalhei 
por trinta e quatro anos na polí-
cia e hoje na reserva, poder ver 
um número grande de policiais 
fazendo parte desta Companhia, 
e saber que a população também 
os recebe de braços abertos, é 
muito gratificante e eu conclamo 
a vocês, a ter o comprometimento, 
o trabalho, a responsabilidade e 
os princípios da ética, da moral e 
de serviços prestados aos nossos 
cidadãos, sejam todos bem vindos 
e Deus abençoe a vida de cada um 
de vocês e saibam que Colorado os 
recebe de portas abertas”.

Joaquim Horácio Rodrigues, Pre-
feito Municipal: “Quero agradecer 
aos policiais que já estão em nossa 
comunidade e desejar  as boas vin-
das aos que estão chegando hoje e 
já fazendo parte da nossa comuni-
dade. Sabemos que todo trabalho 
é árduo, mas com sabedoria e 
honestidade poderemos trabalhar 
e viver em uma região mais segura 
e tranquila, onde todos os desafios 
que possam aparecer, serão ame-
nizados com a presença de vocês 
que só enriquecem ainda mais toda 
esta Companhia, deixo o meu pa-
rabéns a todos, o nosso obrigado e 
que sejam todos bem vindos, onde 
os senhores terão as portas abertas 
neste honrado trabalho”.

Evandro Junior, Deputado Esta-
dual, em rápidas palavras disse: 
“Nosso objetivo é trabalhar em 
prol da casa pública em parcerias 
com autoridades local objetivan-
do uma melhoria em favor de 
todos munícipes”.Parabenizou o 
pelotão desejando: “Sejam felizes 
nessa profissão escolhida e assu-
mida, ser policial não é fácil, mas 
é uma profissão linda, honrada e 
digna de ser respeitada por toda 
comunidade, e eu como deputado 
estarei com certeza cobrando 
sempre do governador para que 
dê sempre condições melhores e 
necessárias no desenvolvimento 
de todo efetivo não só daqui de 
Colorado e região, mas também 
de todo Paraná”. 

Diretora do Fórum da Comarca de 
Colorado e Juíza da Vara Criminal 
Luciana Paula Kulevickz; “Em 
primeiro lugar, parabenizo todas 
autoridades que trouxeram esse 
reforço policial, que é de suma 
importância para a Comarca de 
Colorado, e também região, pois 
sei que eles irão fazer a diferença, 
e que vem para atender o anseio 
da população e também do poder 
judiciário e ministério público. 
Lembrando que ao vestir a farda, 
estarão dizendo; eu sou o Estado 
do Paraná”; e prossegue: “Es-
tando a quase quatro anos nesta 
Comarca, com o mesmo empenho, 
com a mesma alegria que tenho 
recebido dos policiais antigos que 
trabalham conosco,  recebemos 
os senhores. Eu sempre digo que 
o Poder Judiciário sem a Polícia 
Militar, sem a polícia Civil, não se 
faz completo. Não existe um ente 
mais importante que outro, se é 
ministério público, poder judici-

Promotora Substituta, Vivian 
Cristiane Prenebida Santos; 
“Defender a sociedade não é uma 
tarefa fácil, muitas vezes nós da-
mos o melhor em nosso trabalho 
e o resultado às vezes não é tão 
satisfatório, mas mesmo assim, 
não podemos nos frustrar, pois 
o melhor foi dado, até porque 
nessa profissão que ora vocês 
assumem, e  correspondido no 
retorno da confiança que a po-
pulação espera de vocês, porque 
vocês serão sempre a primeira 
trincheira na criminalidade, 
para depois chegar ao judiciário, 
na polícia civil e no ministério 
público. Minhas boas vindas a 
todos vocês, e que se desenvolva 
um ótimo trabalho em toda a co-
munidade que vocês atuarão.”

Ricardo Piovesani  Juiz Subisti-
tuto; “Parabêns os senhores estão 
concretizando um sonho que teve 
início lá trás, onde resolveram fa-
zer um concurso público para essa 
divisão, cada um de vocês sabem 
o quanto tiveram que dizer “não” 

Francisco Antonio dos Santos (Chi-
co Benzedor) Presidente do Conse-
lho Comunitário de Segurança de 
Colorado; “Em nome do Conselho  
cumprimento cada um dos senhores, 
por terem assumidos essa profissão 
que merece todo nosso respeito e 
consideração dentro da nossa co-
munidade, e de toda região, pois os 
senhores escolheram essa profissão 
com um objetivo que é de prezar 
pela ordem e segurança, e nossa 
comunidade grata pela presença dos 
senhores, recebe-os nesse dia, com 
nosso carinho e respeito a cada um, 
e também as nossas boas vindas, di-
zendo que as portas estarão sempre 
abertas para ajudá-los a desenvolver 
um bom trabalho correspondendo 
aos anseios da população”.

Jota Silva em nome dos colegas 
da imprensa; “Quero dizer que 
o programa Jota Silva faz uma 
parceria de incentivo, de ajuda, 
de amizade, de compromisso, de 
transparência e seriedade acima 
de tudo. Fico agradecido e honra-
do falando em nome dos colegas 
da imprensa, os quais conhecem 
o brilhante trabalho desenvolvido 
pela 2ª Companhia da PM, tendo o 
Mazeto como Capitão, e, nas suas 
atribuições, nosso companheiro 
Sargento Marco Antonio. Aos de-
mais, digo que nos colocamos sem-
pre a inteira disposição da PM e de 
toda comunidade para continuar 
com essa parceria e a divulgar 
com imparcialidade total as ações 
envolvidas em Colorado. 

ário, polícia civil ou militar, todos 
são entidades únicas em favor 
da comunidade. Essa missão dos 
senhores que estão ingressando 
na Polícia Militar, é também um 
sacerdócio, pois os senhores estão 
dedicando à vida de vocês nesta 
profissão, pois ao saírem de suas 
casas, colocam a sua vida em 
favor de terceiros, então, cada 
dia que os senhores colocarem a 
farda, lembre-se que muito mais 
que garantir a ordem pública, 
muito mais que ter que garantir o 
estado democrático de direito, os 
senhores estão aqui para atender 
uma população, que muitas vezes 
estão em desespero e a esperança 
e o socorro vem dos senhores, por 
que quando acionam a polícia é 
porque realmente já não sabem o 
que fazer. Nessa profissão, nesse 
sacerdócio, ter cautela, força e 
equilíbrio são armas fundamen-
tais  e a omissão implica em sérios 
danos a população, porque o 
furto de hoje pode ser o roubo de 
amanhã, o latrocínio de depois 
de amanhã, pois estamos tendo 
uma progressão criminosa muito 
grande, e o primeiro combate são 
os senhores, porque até chegar ao 
poder judiciário, ao ministério 
público, primeiro passa pelas mãos 
dos senhores, até porque, sem a 
participação correta e honesta do 
policial militar,  nós não teremos 
um ministério público ou judici-
ário efetivo, porque o vosso ser-
viço não é somente ostensivo, mas 
também de investigação. Espero 
dos senhores o sério compromisso 
com essa farda que estão assumin-
do, pois essa será a sua segunda 
família, porque muitos de vocês 
às vezes, passarão mais tempo 
dentro de uma Companhia ou de 
um Batalhão do que com a própria 
família, portanto, sejam exemplos 
dentro da comunidade e na vida, 
porque a partir de hoje vocês 
representam o Estado do Paraná, 
onde suas atitudes, e maneiras de 
ser não são mais vistas de maneira 
singular, mas sim representando 
toda uma corporação, um estado, 
uma companhia, em que o exemplo 
de caráter, dignidade, honestidade, 
equilíbrio e inteligência trabalham 
de mãos dadas com toda popu-
lação. Minhas considerações aos 
veteranos, e sejam bem vindos os 
novatos, porque o meu desejo é 
que usem do mesmo exemplo, do 
mesmo caráter e princípios dos an-
tigos que já estão aqui, e parabéns 
pela escolha desta profissão, que é 
árdua, mas linda e honrada”.

aos amigos, a família, ao lazer, 
para estudar para este concurso 
e conseguir essa realização. Nada 
vem sem esforço, dedicação e com-
prometimento, e superado todos 
esses “nãos”, estão aqui nesse dia, 
se apresentando para a sociedade, 
onde exercerão a profissão esco-
lhida sem esquecer-se do objetivo 
para o qual ingressaram. Nunca 
esqueçam o ideal que impulsionou 
a tomarem a decisão na escolha 
da profissão, pois o empenho e o 
comprometimento irão fazer a 
diferença no dia a dia de cada um 
dos senhores, sejam bem vindos 
e podem contar com a nossa dis-
posição!

 O  l i v r o  A l f a -
betizando, Brincando 
e Aprendendo de uma 
forma contextualizada 
ajudará os professores, 
psicopedagogos, fonoau-
diólogos, alunas que estão 
concluindo pedagogia e 
áreas afins a refletirem so-
bre essa forma de ensinar. 
Por meio de ideias novas 
e um jeito de trabalhar, 
reconhecendo a importân-
cia do lúdico em sala de 
aula, contribuindo este de 
forma afetiva no processo 
de aprendizagem visando 
uma nova compreensão.  
 Através das brin-
cadeiras os alunos exer-
citam autonomia, cida-
dania, pois aprendem a 
julgar, argumentar e ra-
ciocinar. Constata-se ain-
da um meio de resgatar 
auto estima, o reconheci-
mento, os valores como s
olidariedade,responsabili
dade,disciplina, autocon-
fiança, auto aceitação, 
tolerância,concentração, 
a l e g r i a ,  e n t r e  o u -
tros. Acredito que a Edu-
cação Infantil e Funda-
mental necessitam de 
uma inovação da aplica-

Para quem está a procura de ideias e conhecimento 
a dica é fazer leitura do livro Alfabetizando, 

Brincando e Aprendendo – Obra de Beth Valério

bilidade do ensinar e apren-
der, pois anos passaram e 
o perfil de nossas crianças 
também. Com as técnicas 
diferenciadas do aprender 
brincando, o aluno utiliza 
suas energias e se expres-
sam de maneira divertida. 
 Com tudo isso, o 
processo da aprendizagem 
é acelerado,  ela passa a 
descobrir o encanto da lei-
tura e escrita sem cobrança 
em um período de quatro 
a cinco meses, sem que 
ela  perceba. “Como autora 
reconheço a qualidade do 
trabalho que compartilhei 
minhas experiências a uma 
década . Para tanto,se faz 
necessário conscientizar 
os pais, educadores e so-
ciedade em geral sobre 
a lucidamente que deve 
estar sendo vivenciada na 

infância, ou seja de que o 
brincar faz parte de uma 
aprendizagem prazerosa 
não sendo somente lazer, 
mas sim, um ato de apren-
dizagem”. Quem se inte-
ressar, por este trabalho 
riquíssimo, atualmente 
ministro palestras capaci-
tação em todas as cidades 
da região. Boa leitura e 
boa prática para todos.  
Contato com Beth Valério 
é: www.beacurso.com.
br ,  ou (44)98508178 
- (44)3323-2819 e pelo E-
mail bethvaleriopaiva@
gmail.com.
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PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 066/2014 DE 11/06/2014, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CRUZEIRO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº. 75.731.034/0001-55, estabelecido na 
Avenida Senador Souza Naves, nº 600 – Centro, na Cidade de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Senhor ADEMIR MULON - PREFEITO MUNICIPAL, casado, portador do RG n 764.664-
0/SSP/PR, C.P.F. n 061.813.929-04, residente e domiciliado na Rua Santos Dumont nº 587 - Cruzeiro do Sul  - Estado do 
Paraná, e a empresa BADEN AUTOMOTORES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 
02.777.356/0001-61, com sede na Rua Dolores Peralta, 100-A – Parque Waldemar Hauer – Londrina – Pr., neste ato 
representada pelo Sócio administrador FELIPE BERGER PROCHET, brasileiro, casado, portador  do RG nº 8.201.463-
2/SSP/PR e CPF  nº 005.193.579-14,  residente na Rua Alfazema, 100 – Casa 33 – Jardim Colina Verde – Londrina – Pr., 
conforme previsto na cláusula décima oitava do instrumento contratual, amparado no artigo 57, §§ 1º e 2º da Lei 8666/93, 
afirmam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO  
Fica através deste Termo Aditivo, prorrogado em 60 (sessenta) dias o prazo constante das cláusulas sexta e décima oitava 
do Contrato n. 066/2014. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais. 
 

 
   Cruzeiro do Sul, 08 de Agosto de  2014. 

 
 
 
 
 
 
PREFEITURA DE CRUZEIRO DO SUL              BADEN ANTOMOTORES LTDA.  

Contratante:                                                                Contratada 
 
 
 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 067/2014 DE 11/06/2014, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CRUZEIRO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº. 75.731.034/0001-55, estabelecido na 
Avenida Senador Souza Naves, nº 600 – Centro, na Cidade de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Senhor ADEMIR MULON - PREFEITO MUNICIPAL, casado, portador do RG n 764.664-
0/SSP/PR, C.P.F. n 061.813.929-04, residente e domiciliado na Rua Santos Dumont nº 587 - Cruzeiro do Sul  - Estado do 
Paraná, e a empresa SINDOMAQ INDUSTRIA BRASILEIRA DE MAQUINAS LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº78.186.228/0001-05, com sede na Avenida Colombo, 1626 – Sala 02 – Pq Industrial I – 
Maringá – Estado do Paraná, neste ato representada pelo  Senhor Antonio Paula de Souza da Barbara, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 262.224-6/SSP/PR e CPF nº 005.543.089-91,  residente na Avenida Tiradentes nº 968 – Zona 01 – Apto 
2901 - na cidade de Maringá - Estado do Paraná, conforme previsto na cláusula décima oitava do instrumento contratual, 
amparado no artigo 57, §§ 1º e 2º da Lei 8666/93, afirmam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO  
Fica através deste Termo Aditivo, prorrogado em 60 (sessenta) dias o prazo constante das cláusulas sexta e décima oitava 
do Contrato n. 067/2014. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais. 
 

 
   Cruzeiro do Sul, 08 de Agosto de  2014. 

 
 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL                
Contratante:                                                                  
 
 
 
 
SINDOMAQ IND BRASILEIRA DE MAQ    LTDA.  
Contratada 
 

 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 016/2014 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto às empresas abaixo, por  apresentarem as propostas mais vantajosas  para a 
administração Municipal. 
L. F. CORREA GRÁFICA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 04.400.137/0001-94, com sede na Rua São Paulo, 414 
– Centro – Colorado – Estado do Paraná, apresentou menor preço nos itens que totalizou R$ 170.584,00 (cento 
e setenta mil quinhentos e oitenta e quatro reais). 
GRÁFICA E PAPELARIA DO BOY LTDA., inscrita no CNPJ nº 04.349.854/0001-39, com endereço na Rua 
Pará, 830 – Centro – Colorado – Estado do Paraná, apresentou menor preço nos itens que totalizou R$ 
170.358,10 (cento e setenta mil trezentos e cinqüenta e oito reais e dez centavos). 
Cruzeiro do Sul, 28 de Agosto de 2014. 

 

Ademir Mulon 
Prefeito municipal 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Gestão 2013/2016 

 
EXTRATO DO CONTRATO N 083/2014 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
CONTRATADO: L.F. CORREA – GRÁFICA - ME, inscrita no CNPJ nº 04.400.137/0001-94, com endereço na 
Rua São Paulo, 414 – Colorado – Paraná 
 
OBJETO 
O objeto do presente contrato é o fornecimento de forma fracionada e entrega imediata nos Departamentos 
Municipais, de materiais de gráfica em geral. 
DO VALOR 
R$ 170.584,00 
As despesas correrão à conta de recursos provenientes das seguintes dotações  orçamentárias: 
03.001.04.122.0003.2007 – Man. da  Adm. Geral – 3390300000-01000 – Material de Consumo 
03.002.04.122.0003.2010 – Man. da Divisão de Pessoal – 3390300000-01000 – Material de Consumo 
04.001.04.129.0003.2013 – Man. Div. Cadastro e Receitas – 3390300000-01000 – Material de Consumo 
04.003.04.124.0003.2018 – Man. da Div. De Tesouraria – 3390300000-01000 – Material de Consumo 
DA VIGÊNCIA 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com ajuste entre as partes. 
DO  FORO 
Foro da Comarca de Paranacity - Estado do Paraná 
   CRUZEIRO DO SUL 29 DE AGOSTO DE 2014. 
 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL              L.F. CORREA – GRÁFICA - ME 
CONTRATANTE                                   CONTRATADA  

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Gestão 2013/2016 

 
EXTRATO DO CONTRATO N 084/2014 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
CONTRATADO: GRÁFICA E PAPELARIA DO BOY LTDA., com endereço à Rua Pará, 830 – Centro – Colorado 
– Estado do Paraná, inscrita sob o C.N.P.J. nº 04.349.854/0001-39. 
 
OBJETO 
O objeto do presente contrato é o fornecimento de forma fracionada e entrega imediata nos Departamentos 
Municipais, de materiais de gráfica em geral. 
VALOR 
R$ 170.358,10 
As despesas correrão à conta de recursos provenientes das seguintes dotações  orçamentárias: 
03.001.04.122.0003.2007 – Man. da  Adm. Geral – 3390300000-01000 – Material de Consumo 
03.002.04.122.0003.2010 – Man. da Divisão de Pessoal – 3390300000-01000 – Material de Consumo 
04.001.04.129.0003.2013 – Man. Div. Cadastro e Receitas – 3390300000-01000 – Material de Consumo 
DA VIGÊNCIA 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com ajuste entre as partes. 
DO  FORO 
Foro da Comarca de Paranacity - Estado do Paraná 
 
   CRUZEIRO DO SUL 29 DE AGOSTO DE 2014. 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL              GRÁFICA E PAPELARIA DO BOY LTDA. 
CONTRATANTE                                    CONTRATADA 

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, através de seu Prefeito Municipal, torna 
público, para conhecimento dos interessados que, às 09:00 horas de 11/09/2014, fará realizar licitação 
para a contratação de empresa para aquisição de GLP, de forma fracionada e imediata para os diversos 
setores da Prefeitura municipal de Cruzeiro do Sul/PR, conforme exigências contidas na integra do 
processo 017/2014. Mais informações poderão ser obtidas através do telefone 44 – 3465.1299, no 
horário de expediente, ou no endereço: Avenida Dr. Gastão Vidigal 600 – centro – Cruzeiro do Sul – Pr, 
todavia o edital deverá ser retirado pessoalmente mediante formalização de cadastro de atividade. 
Cruzeiro do Sul, 29 de Agosto de 2014. 
Ademir Mulon - Prefeito Municipal 

 

 

Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul 
C.N.P.J Nº 01.517.961/0001-30 

 

 
ATO DE RATIFICAÇÃO 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2014 

 
 

Eu, José Ângelo Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, homologo o 
Processo de Dispensa de Licitação – Processo nº 001/2014, o qual trata da seguinte contratação: 
 
 
Empresa: LUIS CARLOS MORETTI – ME 
CNPJ nº nº 11.342.507/0001-40 
Endereço: Avenida Senador Souza Naves, 673 - Cruzeiro do Sul – Paraná  
Objeto: fornecimento de gêneros alimentícios, material de limpeza, copa, cozinha e embalagens para a Câmara 
Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná. 
Valor: R$ 4.051,83 (quatro mil cinqüenta e um reais e oitenta e três centavos). 
 
Cruzeiro do Sul, 26 de Agosto  de 2014. 

 
José Ângelo Ferreira 

- Presidente  - 
 

 
 
 

 

 

Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul 
C.N.P.J Nº 01.517.961/0001-30 

 

Rua: Vereador João Lemes da Silva, 485 -  Cx Postal 11 – Tel: 44 – 3465-1130 – Fax: 44 – 3465-1479 
CEP: 87.650-000 Cruzeiro do Sul – Pr   e-mail: camara@pmcruzeirodosul.com.br    Cel: 9118-9798 

 

EXTRATO DO CONTRATO N 001/2014 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: LUIS CARLOS MORETTI – ME, com sede na Avenida Senador Souza Naves, 673 - Cruzeiro do Sul – 
Paraná, inscrita no CNPJ nº 11.342.507/0001-40, representada neste ato pelo Senhor Luis Carlos Moretti. 

OBJETO 
O objeto do presente contrato é o para fornecimento de gêneros alimentícios, material de limpeza, copa  cozinha e 
embalagens para a Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná. 

DO VALOR 
R$ 4.051,83 
As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta dos recursos oriundos das dotações orçamentárias: 
01.001.01.031.0001.2001 MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.30.00.00 Material de consumo 
 
DA VIGÊNCIA 
31.12.2014, podendo ser prorrogado de acordo com as disposições da Lei 8.666/93. 
 
DO  FORO 
Foro da Comarca de Paranacity - Estado do Paraná 

CRUZEIRO DO SUL, 29 DE AGOSTO DE 2014.  

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL           LUIS CARLOS MORETTI – ME 

CONTRATANTE                 CONTRATADA 
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-COLORADO
COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO

DE ASSOCIADOS DE COLORADO E REGIÃO
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Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras

Aos Conselheiros, Diretores e Cooperados
Cooperativa de Crédito de Livre
Admissão de Associados de Colorado e Região -
Sicoob Colorado
Colorado - PR

Examinamos as demonstrações financeiras da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de
Associados de Colorado e Região - Sicoob Colorado ("Cooperativa") que compreendem o balanço
patrimonial em 30 de junho de 2014 e as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, assim como o
resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração
sobre as demonstrações financeiras

A administração da Cooperativa é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Cooperativa para planejar os procedimentos
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Cooperativa. Uma auditoria inclui também a avaliação da
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto.

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)
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Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras

Aos Conselheiros, Diretores e Cooperados
Cooperativa de Crédito de Livre
Admissão de Associados de Colorado e Região -
Sicoob Colorado
Colorado - PR

Examinamos as demonstrações financeiras da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de
Associados de Colorado e Região - Sicoob Colorado ("Cooperativa") que compreendem o balanço
patrimonial em 30 de junho de 2014 e as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, assim como o
resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração
sobre as demonstrações financeiras

A administração da Cooperativa é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Cooperativa para planejar os procedimentos
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Cooperativa. Uma auditoria inclui também a avaliação da
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto.
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Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cooperativa de Crédito de Livre
Admissão de Associados de Colorado e Região - Sicoob Colorado em 30 de junho de 2014 e o
desempenho de suas operações para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Barueri, 15 de agosto de 2014

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5 "F" PR

Carlos Alexandre Peres
Contador CRC 1SP198156/O-7 "S" PR
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Demonstração de sobras ou perdas
Semestres findos em 30 de junho
Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2 de 22

2014 2013

Ato
cooperativo

Ato não
cooperativo Total

Ato
cooperativo

Ato não
cooperativo Total

Receitas da intermediação financeira 1.931 1.931 1.663 1.663
Operações de crédito (Nota 7) 1.931 1.931 1.663 1.663

Despesas de intermediação financeira (952) (952) (667) (667)
Operações de captação no mercado (Nota 11) (540) (540) (296) (296)
Operações de empréstimos e repasses (Nota 12) (78) (78) (60) (60)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 7) (334) (334) (311) (311)

Resultado bruto da intermediação financeira 979 979 996 996

Outras receitas e despesas operacionais (937) 64 (873) (748) 56 (692)
Receitas de prestação de serviços (Nota 16) 71 145 216 39 111 150
Rendas de tarifas bancárias (Nota 16 226 226 207 207
Despesas de pessoal (Nota 17) (512) (22) (534) (393) (17) (410)
Despesas administrativas (Nota 18) (1.027) (45) (1.072) (635) (27) (662)
Despesas tributárias (10) (14) (24) (4) (11) (15)
Outras receitas operacionais (Nota 20) 388 388 140 140
Outras despesas operacionais (Nota 21) (73) (73) (102) (102)

Resultado operacional 42 64 106 248 56 304

Resultado não operacional (2) (2) (8) (8)

Resultado antes da tributação sobre lucro 42 62 104 248 48 296

Imposto de renda e contribuição social (20) (20) (15) (15)
Provisão para imposto de renda (10) (10) (7) (7)
Provisão para contribuição social (10) (10) (8) (8)

Resultado do semestre 42 42 84 248 33 281

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão
de Associados de Colorado e Região -
Sicoob Colorado

Demonstração de sobras ou perdas
Semestres findos em 30 de junho
Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2 de 22

2014 2013

Ato
cooperativo

Ato não
cooperativo Total

Ato
cooperativo

Ato não
cooperativo Total

Receitas da intermediação financeira 1.931 1.931 1.663 1.663
Operações de crédito (Nota 7) 1.931 1.931 1.663 1.663

Despesas de intermediação financeira (952) (952) (667) (667)
Operações de captação no mercado (Nota 11) (540) (540) (296) (296)
Operações de empréstimos e repasses (Nota 12) (78) (78) (60) (60)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 7) (334) (334) (311) (311)

Resultado bruto da intermediação financeira 979 979 996 996

Outras receitas e despesas operacionais (937) 64 (873) (748) 56 (692)
Receitas de prestação de serviços (Nota 16) 71 145 216 39 111 150
Rendas de tarifas bancárias (Nota 16 226 226 207 207
Despesas de pessoal (Nota 17) (512) (22) (534) (393) (17) (410)
Despesas administrativas (Nota 18) (1.027) (45) (1.072) (635) (27) (662)
Despesas tributárias (10) (14) (24) (4) (11) (15)
Outras receitas operacionais (Nota 20) 388 388 140 140
Outras despesas operacionais (Nota 21) (73) (73) (102) (102)

Resultado operacional 42 64 106 248 56 304

Resultado não operacional (2) (2) (8) (8)

Resultado antes da tributação sobre lucro 42 62 104 248 48 296

Imposto de renda e contribuição social (20) (20) (15) (15)
Provisão para imposto de renda (10) (10) (7) (7)
Provisão para contribuição social (10) (10) (8) (8)

Resultado do semestre 42 42 84 248 33 281

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão
de Associados de Colorado e Região -
Sicoob Colorado

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Em milhares de reais
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Capital
social

integralizado
Fundo de

reserva

Sobras ou
perdas

acumuladas Total

Em 1o de janeiro de 2013 2.017 227 160 2.405
Destinação do resultado acumulado

Distribuição de sobras (Nota 15) (160) (160)
Integralizações de capital 256 256
Baixas de capital (47) (47)
Resultado do semestre 281 281
Destinações do resultado do semestre

Juros ao capital próprio provisionado (Nota 15) (75) (75)

Em 30 de junho de 2013 2.226 227 206 2.659

Em 1o de janeiro de 2014 2.411 353 172 2.936
Destinação do resultado acumulado

Distribuição de sobras (Nota 15) (172) (172)
Integralizações de capital 92 92
Baixas de capital (18) (18
Resultado do semestre 84 84
Destinações do resultado do semestre

Juros ao capital próprio (Nota 15) (123)

Em 30 de junho de 2014 2.485 353 (39) 2.799
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2014 2013

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Sobras antes do imposto de renda e da contribuição social 104 296

Ajustes de 35 41
Despesas de depreciação e amortização 51 41
Outros Ajustes (Participação nos lucros) (16)

Variações patrimoniais 2.119 940
Relações interdependênciais (834) (941)
Operações de crédito (1.908) (1.136)
Outros créditos (88) (31)
Outros valores e bens (16)
Depósitos 4.098 2.394
Obrigações por empréstimos e repasses 736 630
Outras obrigações 115 40

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.258 1.277

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Valor recebido pela venda de imobilizado

Aquisição de investimentos (98) (48)
Aquisição de imobilizado de uso (414) (58)
Aplicação no intangível (12) (44)
Outros ajustes

Caixa líquido aplicado nas atividades de Investimentos (523) (150)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Variações patrimoniais (224) (12)
Aumento de capital 72 224
Distribuição das sobras (173) (160)
Despesas de juros ao capital (123) (75)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (224) (12)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.511 1.100

Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 6.793 3.757

Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 8.304 4.858
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1 Contexto operacional

A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Associados de Colorado e Região - Sicoob Colorado
("Cooperativa") é uma Cooperativa de crédito singular, filiada à Central das Cooperativas de Crédito do
Estado do Paraná - Sicoob Central PR (“Sicoob Central PR”). A cooperativa é uma instituição financeira
não bancária, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que iniciou as suas atividades em 19
de fevereiro
de 2010 e tem por objetivos principais:

(a) proporcionar, pela mutualidade, assistência financeira aos associados através de suas atividades
específicas;

(b) prestar, através da mutualidade, a assistência financeira aos associados em suas atividades específicas;

(c) atuar na formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo; e

(d) estimular o desenvolvimento econômico e interesses comuns dos associados.

A execução das atividades obedece ao disposto na legislação pertinente, assim como aos atos
regulamentares oficiais, ao Estatuto Social, e às normas internas do sistema Sicoob.

2 Apresentação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram elaboradas, e estão sendo apresentadas, na forma da legislação
societária e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, especificamente aquelas aplicáveis
às entidades cooperativas, as disposições das Leis nos 4.595/1964 e 5.764/1971, associadas às normas e
instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), Banco Central do Brasil (BACEN) e do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC).

O CPC, desde o ano de 2008, emite normas e interpretações contábeis, alinhadas às normas
internacionais de contabilidade. A Cooperativa aplicou os seguintes pronunciamentos, já aprovados pelo
CMN: CPC 01 (R1) - "Redução ao Valor Recuperável de Ativos", CPC 03 (R2) - "Demonstração dos
Fluxos de Caixa", CPC 05 (R1) - "Divulgação sobre Partes Relacionadas" e CPC 25 - "Provisões, Passivos
Contingentes e Ativos Contingentes". Os demais pronunciamentos serão aplicáveis a partir de sua
aprovação por esses órgãos reguladores.

Os CPC’s 24, 10 (R1) e 23, apesar de aprovados pelo CMN, não afetam as demonstrações financeiras da
Cooperativa

Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos
ativos, passivos e outras transações. As demonstrações financeiras da Cooperativa incluem, portanto,
estimativas calculadas referentes ao valor justo de ativos financeiros, seleção das vidas úteis do ativo
imobilizado, provisões necessárias para causas judiciais, determinações de provisões para imposto de
renda e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas.

A divulgação dessas Demonstrações Financeiras foram autorizadas pelo Conselho de Administração em
14 de agosto de 2014.
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3 Principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações financeiras estão
apresentadas a seguir:

(a) Apuração do resultado

O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e as
despesas devam ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre
simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As
operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e os ingressos e dispêndios
correspondentes ao período futuro são apresentados em conta redutora dos respectivos ativos e
passivos. As receitas e as despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e
calculadas com base no modelo exponencial.

De acordo com a Lei no 5.764/1971, o resultado é segregado e apresentado em atos cooperativos, aqueles
praticados entre as cooperativas e seus associados ou pelas cooperativas entre si, para a consecução de
seus objetivos sociais e atos não cooperativos, aqueles que importam em operações com terceiros não
associados.

As cooperativas estão sujeitas à tributação pelo Imposto de Renda (IR) e contribuição social (CSLL)
quando auferirem resultados positivos em atos não cooperativos. Nesses casos, a provisão é constituída
com base nas alíquotas vigentes, considerando as adições e exclusões e a compensação de prejuízos
fiscais e de base negativa de CSLL limitados a 30% do lucro tributável.

(b) Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto
prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor.

(c) Aplicações interfinanceiras de liquidez

Composta por depósitos interfinanceiros e títulos do governo, os saldos são evidenciados acrescidos da
atualização mensal dos valores de acordo com a aplicação da taxa de juros praticadas para cada
aplicação.

(d) Títulos e valores mobiliários

Composta pelas cotas de fundos e títulos do governo. Na apuração do valor justo foram utilizados os
mesmos critérios adotados para as aplicações interfinanceiras de liquidez.

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão
de Associados de Colorado e Região -
Sicoob Colorado

Notas explicativas da administração às demonstrações
financeiras em 30 de junho de 2014
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

7 de 24

(e) Demais instrumentos financeiros

A Cooperativa não possui instrumentos financeiros derivativos especulativos em 30 de junho de 2014 e
de 2013.

(f) Centralização financeira

Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades são centralizados através de
repasse interfinanceiro para a Sicoob Central PR (“Sicoob Central PR”), os quais são por ela utilizados
para aplicações financeiras de baixo risco. Essas operações são caracterizadas como atos cooperativos
pela Lei no 5.764/71, que define a política nacional de cooperativismo.

(g) Operações de crédito

As operações remuneradas a taxas prefixadas de juros foram estimadas mediante o desconto dos fluxos
futuros de caixa, adotando-se, para tanto, as taxas de juros utilizadas pela Cooperativa para contratação
de operações. Para as operações deste grupo, remuneradas a taxas pós-fixadas, foi considerado próprio
valor contábil devido à equivalência entre os mesmos.

As operações prefixadas foram registradas pelo valor futuro, retificadas pela conta de rendas a apropriar,
e as operações pós-fixadas, pelo valor presente, atualizadas pro rata temporis até a data do balanço.

(h) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD)

Constituída em montante julgado suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas na
realização de créditos a receber, leva em consideração a análise das operações em aberto, das garantias
existentes e dos riscos específicos apresentados na carteira, e fundamentada na análise das operações,
considerando a conjuntura econômica, a experiência passada, os riscos específicos e globais das
carteiras. Em conformidade com a Resolução no 2.682/99 do Conselho Monetário Nacional (CMN), a
Cooperativa classificou as operações de crédito considerando o risco individual de cada devedor. A
classificação considerou a qualidade do devedor e da operação, incluindo aspectos como: fluxo de caixa,
situação econômico-financeira do devedor e setor, grau de endividamento, administração, histórico do
devedor, garantias, eventuais atrasos, entre outros. A administração classifica os devedores em nove
níveis, sendo "AA" o risco mínimo e "H" o risco máximo. Adicionalmente, também são considerados os
períodos de atraso estabelecidos pela referida resolução para atribuição dos níveis de classificação dos
clientes, da seguinte forma:
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Período de atraso
Classificação
do cliente

A vencer ou até 14 dias AA
Até 15 dias A
De 16 a 30 dias B
De 31 a 60 dias C
De 61 a 90 dias D
De 91 a 120 dias E
De 121 a 150 dias F
De 151 a 180 dias G
Superior a 180 dias H

A atualização das operações de crédito vencidas em até 60 dias é contabilizada em receitas de operações
de crédito, e a partir do 61o dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível "H"
permanecem nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e
controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.

(i) Ativo não circulante

Os investimentos estão demonstrados ao custo de aquisição.

O imobilizado de uso está demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é
computada pelo método linear, com base nas taxas anuais, que levam em consideração a vida útil-
econômica dos bens.

O intangível está demonstrado ao custo de aquisição e é amortizado com base na vigência dos direitos
contratuais ou a partir do momento em que começam a gerar os respectivos benefícios.

(j) Demais ativos circulantes e não circulantes

Demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações
monetárias pro rata dia incorridos, deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao
valor de mercado e rendas a apropriar.

(k) Redução ao valor recuperável de ativo

O Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução no 3.566 de 29 de maio de 2008, determinou a
adoção do Pronunciamento Técnico CPC 01, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, referente ao
reconhecimento, mensuração e divulgação de redução ao valor recuperável de ativos. O referido
pronunciamento institui o teste de recuperabilidade de ativos, cujo objetivo é assegurar que os ativos
não estejam registrados contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso
ou por venda. Caso existam evidências claras de que ativos estão avaliados por valor não recuperável no
futuro, a entidade deverá imediatamente reconhecer a desvalorização por meio da constituição de
provisão para perdas.
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O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive o ativo intangível, são revistos anualmente para
se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. A administração não identificou evidências de perdas não
recuperáveis em 30 de junho de 2014.

(l) Depósitos

O valor apresentado nas demonstrações está acrescido dos juros incorridos até a data de encerramento
do período, através da aplicação mensal das taxas contratadas para as operações.

São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis
até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia. Os depósitos a prazo estão classificados no
balanço patrimonial considerando sua exigibilidade.

(m) Provisão para causas judiciais

Composto basicamente por processos judiciais e administrativos, movidos por terceiros e
ex-colaboradores, em ações cíveis e trabalhistas. Essas causas judiciais são avaliadas mensalmente por
assessores legais e provisionadas quando o risco de perda é considerado provável.

(n) Demais passivos circulantes e não circulantes

Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as
variações monetárias em base pro rata dia incorridos, deduzidos das correspondentes despesas a
apropriar.

(o) Estimativas contábeis

As estimativas contábeis são determinadas pela administração, considerando fatores e premissas
estabelecidas com base em julgamento, que são revisados a cada semestre. Itens significativos sujeitos a
essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização
ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para causas judiciais, os impostos diferidos, entre
outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes
em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.

(p) Provisão para participação nos resultados - PLR

A PLR é uma modalidade de remuneração, baseada na Lei no 10.101, de 19 de dezembro de 2000,
variável que não se incorpora aos salários dos empregados e está atrelada à performance da
Cooperativa.

A legislação determina que o pagamento seja efetuado de acordo com regras previamente estabelecidas
por meio de Acordo Coletivo de Trabalho homologado junto ao Sindicato da categoria e devidamente
registrado no Ministério do Trabalho.
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4 Estimativas e julgamentos contábeis críticos

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as
circunstâncias.

Com base em premissas, a Cooperativa faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo período, estão contempladas a seguir.

(a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa - PCLD

A Cooperativa possui saldos de PECLD, que são calculados conforme índices da resolução 2.682/99 do
BACEN. Tal resolução determina critérios específicos de provisionamentos de risco, definindo
percentuais para classificação dos riscos de AA a H. A Cooperativa utiliza os percentuais mínimos
obrigatórios, todavia de acordo com seu julgamento pode utilizar critérios mais conservadores para
classificação.

(b) Provisões e contingências ativas e passivas

A Cooperativa possui saldos de provisão para causas judiciais referentes ações cujo risco de perda é
classificado como provável, de acordo com a avaliação de assessores jurídicos. Alterações no
entendimento dos assessores jurídicos podem refletir em alterações nos valores contabilizados nas
demonstrações financeiras.

(c) Valor Justo de ativos financeiros

O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado
mediante o uso de técnicas de avaliação. A Cooperativa usa seu julgamento para escolher diversos
métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na
data do balanço. A Cooperativa utilizou a análise do fluxo de caixa descontado para cálculo de valor justo
de diversos ativos financeiros disponíveis para venda, ativos estes não negociados em mercados ativos.
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5 Instrumentos financeiros por categoria

Empréstimos
e recebíveis

30 de junho de 2014
Ativos, conforme o balanço patrimonial

Operações de créditos 15.352
Aplicações interfinanceiras 7.974
Disponibilidades 330

23.656

Outros
passivos

financeiros

30 de junho de 2014
Passivo, conforme o balanço patrimonial

Depósitos 17.774
Obrigações por empréstimos e repasses (Nota 12) 3.729

21.503

Empréstimos
e recebíveis

30 de junho de 2013
Ativos, conforme o balanço patrimonial

Operações de créditos 13.316
Aplicações interfinanceiras 4.522
Disponibilidades 336

18.175

Outros
passivos

financeiros

30 de junho de 2013
Passivo, conforme o balanço patrimonial

Depósitos 13.219
Obrigações por empréstimos e repasses (Nota 12) 2.623

15.842
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6 Caixa e equivalentes de caixa

2014 2013

Disponibilidades 330 336
Centralização financeira em Cooperativa Central 7.974 4.522

8.304 4.858

Na determinação da composição dos itens de caixa e equivalentes de caixa foram considerados os
seguintes critérios para classificação dos ativos:

(a) Ter como finalidade atender a compromissos de curto prazo.
(b) Possuir conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa.
(c) Estar exposto a reduzido risco de mudança de valor.
(d) Ter prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias na data da aquisição.

A remuneração média da Centralização Financeira no semestre findo em 30 de junho de 2014 foi de
99,64% do CDI e sua liquidez é imediata, desde que a cooperativa filiada mantenha 20% do saldo médio
dos seus depósitos junto ao Sicoob Central PR. No semestre findo em 30 de junho de 2014, a
remuneração da centralização financeira foi de R$ 304 (2013 - R$ 126), respectivamente, registrada no
grupo "Outros ingressos e receitas operacionais" da demonstração das sobras ou perdas.

7 Operações de crédito e provisão para
créditos de liquidação duvidosa

(a) Composição da carteira de créditos
por tipo de operação

2014 2013

Circulante
Não

circulante Total Total

Operações de crédito
Empréstimos e títulos descontados 8.123 3.875 11.998 10.530
Financiamentos 461 377 838 952
Financiamentos rurais e agroindustriais 1.438 1.875 3.313 2.413

Carteira total 10.022 6.127 16.149 13.895

A remuneração média no semestre findo em 30 de junho de 2014 das operações de empréstimo e
financiamentos é de 11,95% ao ano, proporcionando uma receita de R$ 1.931 no semestre (2013 -
R$ 1.663 e a remuneração média foi de 11,96%).
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Há provisão constituída, em 30 de junho de 2014, no valor de R$ 30 (2013 – R$ 18) relativo aos valores
de "Outros créditos sem característica de concessão de crédito".

(b) Composição da carteira de créditos
por níveis de risco

Carteira
Provisão para

operações de crédito

2014 2013 2014 2013

Nível de risco
Nível A 4.052 1.907 20 11
Nível B 7.013 7.035 70 70
Nível C 3.670 4.257 110 128
Nível D 544 113 54 11
Nível E 186 212 56 64
Nível F 359 98 180 49
Nível G 60 87 42 61
Nível H 265 186 265 186

16.149 13.895 797 579

(c) Avais, fianças e outras garantias
2014 2013

De associados 17.767 11.759
De terceiros 13.549 11.082

31.316 22.841

2014 2013
Outros créditos
Títulos e crédito a receber sem caract.

concessão crédito 30 18
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(d) Distribuição das operações por tipo de
cliente e atividade econômica

2014 2013

Cliente
Pessoa física 2.817 1.307
Pessoa jurídica 2.360 1.498
Produtor rural (PF) 6.671 3.408
Produtor rural (PJ) 4.301 7.682

16.149 13.895

(e) Distribuição por faixa de vencimento
2014 2013

Faixas de vencimento
Operações vencidas

Até 30 dias 223 220
Entre 31 e 60 dias 46 30
Entre 61 e 90 dias 32 25
Entre 91 e 120 dias 29 28
Entre 121 e 150 dias 52 19
Entre 151 e 180 dias 9 10
Entre 181 e 240 dias 9 20
Entre 241 e 300 dias 3 2
Entre 361 e 540 dias 2

405 356

Operações a vencer
Até 30 dias 1.618 1.688
Entre 31 e 60 dias 1.172 822
Entre 61 e 90 dias 896 760
Entre 91 e 180 dias 1.907 1.537
Entre 181 e 360 dias 2.523 2.270
Entre 361 e 720 dias 5.477 3.682
Entre 721 e 1.080 dias 1.286 892
Entre 1.081 e 1.440 dias 569 330
Entre 1.441 e 1.800 dias 277 256
Vencer prazo indeterminado (cheque especial e limite de

crédito) 19 1.305

15.744 13.539

16.149 13.895
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(f) Operações renegociadas, lançadas
contra prejuízo e recuperadas

2014 2013
Operações

Renegociadas 876 391
Lançadas contra prejuízo 215 49
Recuperadas de prejuízo 19 17

8 Outros créditos – diversos - circulante

2014 2013

Adiantamentos e antecipações salariais 19 13
Impostos e contribuições a compensar 16 12
Títulos e créditos a receber 31 19
Devedores diversos - País 50 6

116 50

9 Outros valores e bens

Despesas antecipadas

2014 2013

Prêmios de seguros 1 15
Contribuição sindical patronal 5 4

6 19

10 Ativo não circulante

(a) Investimentos
2014 2013

Participação em Cooperativa Central de Crédito - Cooperativa
Central Sicoob (*) 499 232

Participação na Administradora de Consórcio Sicoob Paraná Ltda. 1 1

500 233
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(*) Participação, em 30 de junho de 2014, referente a 0,96% do capital social da Sicoob Central PR
registrado pelo seu valor de aquisição.

(b) Intangível

2014

Saldo
inicial Aquisições Baixas Amortização Líquido

Taxa de
depreciação - %

Software
Outros ativos intangíveis 60 9 (16) 53 20
Instal. adaptação de
dependências 108 3 (66) 45

168 12 82 98

2013

Saldo
inicial Aquisições Baixas Amortização Líquido

Taxa de
depreciação - %

Software 11 44 (6) 49 20
Outros ativos intangíveis 20
Instal. adaptação de

dependências 108 (44) 64 20

119 44 (50) 113

O intangível refere-se a contrato de cessão para utilização de licenças do software SISBR e ao software
de computadores classificados conforme Resolução CMN no 3.642/2008.

11 Depósitos

O grupo de depósitos é constituído pelo saldo mantido pelos cooperados em conta-corrente (depósito a
vista) e em aplicações financeiras (depósito a prazo), conforme abaixo:

2014 2013

Depósitos à vista 4.222 3.340
Depósitos a prazo 13.552 9.879

17.774 13.219

As despesas com captação do semestre findo em 30 de junho de 2014 foram R$ 540 e o percentual
médio foi de 3,04% no semestre (2013 - R$ 296 e o percentual médio foi de 2,24 no semestre, registrada
na rubrica “Despesas de Intermediação Financeira – Operações de captação no mercado” na
Demonstração de sobras ou perdas
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12 Obrigações por empréstimos e repasses

Os empréstimos e repasses são apresentados a seguir por faixa de vencimento:

2014 2013

Circulante Não circulante Total Total
Banco Cooperativo do Brasil -

Bancoob 860 2.869 3.729 2.623

O grupo Obrigações por empréstimos refere-se a recursos tomados junto ao Sicoob Central Paraná e
Banco Cooperativo do Brasil - Bancoob, com vencimento até 24 de março de 2022. Os encargos
financeiros são calculados pro rata, tomando-se por base a taxa CDI mensal, divulgada pelo Banco
Central do Brasil, incidentes sobre o saldo devedor. No semestre findo em 30 de junho de 2014 a taxa
média dos encargos referente aos empréstimos tomados com o Banco Cooperativo do Brasil - Bancoob
foi de 4,50% ao ano (2013 – 5,50% a.a.), representando uma despesa de R$ 78 (2013 - R$ 60), lançada
em demonstração de sobras e perdas.

13 Outras obrigações – diversas - circulante

As obrigações diversas, classificadas no passivo no grupo "Outras obrigações" estão assim compostas:

2014 2013

Cheques administrativos
Obrigações por aquisição de

bens e direitos 4
Obrigações por prestação de

serviços de pagamento 19 7
Provisão para pagamentos

a efetuar 332 216
Provisão para causas judiciais

(Nota 14) 15 60
Credores diversos - País 261 60

631 343

Os grupos "Provisão para pagamentos a efetuar" e "Credores diversos - País" referem-se aos valores
pendentes de compensação pela Cooperativa, como cheques depositados e não compensados e
cobranças pendentes de repasse. Além desta composição, os saldos registram obrigações sociais a pagar
para colaboradores, bem como as provisões para despesas administrativas, sociais e estatutárias.
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12 Obrigações por empréstimos e repasses
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14 Provisão para causas judiciais

A Cooperativa não tem passivos contingentes relacionados com ações judiciais decorrentes do curso
normal de suas operações.

Probalidade
de perda

Valor
estimado de

perda

Valor
provisionado -

saldo em
30 de junho

de 2014
Natureza

Trabalhista Provável 15 15

Probalidade
de perda

Valor
estimado de

perda

Valor
provisionado -

saldo em
30 de junho

de 2013
Natureza

Trabalhista Provável 60 60

A Cooperativa não tem outros passivos contingentes relacionados com ações judiciais decorrentes do
curso normal de suas operações.

15 Patrimônio líquido

(a) Capital social

O capital social é dividido em cotas-partes de valor unitário equivalente a R$ 1, sendo que cada
associado tem direito a um voto, independente do número de suas cotas-partes.

O capital social e número de associados estão assim compostos:

2014 2013

Capital social - milhares de reais 2.485 2.226
Número de associados 1.992 1.564

(b) Integralizações e baixa de capital

Representam respectivamente o ingresso de novos associados com integralização de cotas-partes e o
desligamento de associados mediante solicitação de devolução do capital integralizado.

(c) Juros sobre capital próprio

Em 30 de junho de 2014, a Cooperativa tinha constituído o valor de R$ 123 (2013 - R$ 75) a título de
juros sobre capital próprio, para pagamento em 2014.

O cálculo dos juros sobre capital próprio está de acordo com o disposto na Lei Complementar
no 130/2009 e trata-se de remuneração das cotas-partes do capital limitada ao valor da taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC). O pagamento efetivo ocorrerá no último dia
útil do exercício corrente.
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(d) Fundo de reserva

O fundo de reserva das cooperativas de crédito é constituído de acordo com o artigo 28, inciso I, da
Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e é destinado a compensar perdas e a atender ao
desenvolvimento de suas atividades. Deve ser constituído com 10% (dez por cento), pelo menos, das
sobras líquidas do exercício, sendo que esse percentual pode ser aumentado se deliberado por
Assembleia Geral Extraordinária e homologado por meio de Estatuto Social. Para a Cooperativa, o
percentual utilizado é de 40% das sobras líquidas do semestre, conforme o Estatuto Social.

(e) FATES

De acordo como artigo 28, inciso I, da Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, as cooperativas de
crédito estão obrigadas a constituir o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES),
destinado à prestação de assistência aos associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos
empregados da Cooperativa, constituído de 5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras líquidas
apuradas no semestre, sendo que esse percentual pode ser aumentado se deliberado por Assembleia
Geral Extraordinária e homologado por meio de Estatuto Social.

(f) Destinação do resultado acumulado

Na Assembleia Geral Ordinária de 14 de março de 2014, foi aprovada a destinação das sobras de R$ 172
referentes ao exercício de 2013, sendo 100% para distribuição aos associados por meio de depósito em
conta corrente, proporcionalmente às operações por eles realizadas com a Cooperativa no exercício de
2013 (2013 – R$ 160).

16 Receitas de prestação de serviços e rendas de tarifas bancárias

2014 2013

Rendas de serviços bancários 143 113
Rendas de tarifas bancárias 153 134
Outras receitas diversas 145 111

441 358

O item outras receitas diversas apresenta saldo de R$ 145, sendo que deste valor, R$ 55 refere-se a
rendas recebidas do Bancoob e R$ 51 refere-se a rendas comissão intercambio Mastercard e Cabal.
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17 Despesas de pessoal

2014 2013

Honorários pagos a diretores e conselheiros 108 19
Proventos 228 190
Encargos sociais 92 81
Benefícios 83 64
Treinamentos 4 5
Remuneração a estagiários 3

Total 518 359

18 Despesas administrativas

Essas despesas estão assim compostas:

2014 2013

Outras despesas administrativas 352 222
Despesas de serviços do sistema financeiro 178 138
Despesa de comunicações 52 47
Despesas de processamento de dados 32 37
Despesas de serviços de vigilância e segurança 87 37
Despesas de serviços de terceiros 62 36
Despesas de depreciação 35 28
Despesas de aluguéis 44 24
Despesas de água, energia e gás 12 18
Despesas de material 16 14
Despesas de amortização 16 13
Despesas de seguros 9 12
Despesas de manutenção e conservação de bens 75 11
Despesas de promoções e relações públicas 7 7
Despesas de viagem no país 4 5
Despesas de serviços técnicos especializados 3 4
Despesas de transporte 81 4
Despesas de propaganda e publicidade 7 3
Despesas de publicações 2

1.072 662

O grupo Outras despesas administrativas contempla com maior expressão o rateio da central no valor de
R$ 234, mensalidades R$ 51 e emolumentos judiciais e cartorários R$ 28.
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19 Tributação de atos cooperativos

Conforme artigo 79 da Lei no 5.764/76, denominam-se atos cooperativos os praticados entre as
cooperativas e seus associados, para a consecução dos objetivos sociais. Os resultados dessas operações
não são tributados, pois são devolvidos para os associados após a apuração do resultado e aprovação da
Assembleia, sendo tributados somente os resultados provenientes de operações com não associados.

20 Outras receitas operacionais

2014 2013

Recuperação de encargos e despesas 47 14
Ingressos de depósitos intercooperativos (Nota 6) 304 126
Outras rendasoperacionais 37

388 140

21 Outras despesas operacionais

2014 2013

Despesa do fundo garantidor de depósito 47 58
Descontos concedidos em renegociações 3 1
Descontos de cancelamento de tarifas pendentes 22 8

73 102

22 Participação dos colaboradores no resultado

Encontra-se provisionada na demonstração de sobras e perdas um valor relativo à provisão de
participação dos colaboradores no resultado (PLR). Essa provisão é realizada de acordo com o disposto
na Lei no 10.101, de 19 de dezembro de 2000.

A PLR é uma modalidade de remuneração variável que não se incorpora aos salários dos empregados e
está atrelada à performance da Cooperativa.

A legislação determina que o pagamento seja efetuado de acordo com regras previamente estabelecidas
por meio de Acordo Coletivo de Trabalho homologado junto ao sindicato da categoria e devidamente
registrado no Ministério do Trabalho.

Em 30 de junho de 2014, o valor provisionado é de R$ 28 (2013 - R$ 15).

23 Transações com partes relacionadas

As transações com partes relacionadas referem-se a saldos de depósitos (à vista e a prazo) e operações de
crédito mantidas na Cooperativa por seus administradores (diretores e conselheiros), assim como a
remuneração recebida pelo pessoal-chave da administração, isto é, pessoas que têm autoridade e
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responsabilidade de planejar, dirigir e controlar as atividades da Cooperativa, inclusive diretores e
executivos da mesma.

Incluem-se na remuneração todos os benefícios de curto prazo e pós-emprego concedidos pela
Cooperativa ao pessoal-chave da administração, em troca dos serviços que lhe são prestados.

As operações de crédito e captações de recursos com partes relacionadas foram contratadas em
condições semelhantes às praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações.

2014 2013

Depósitos à vista 12 96
Pessoas físicas 12 96

Depósitos a prazo 732 607
Pessoas físicas - taxa pós-fixada 732 607

Operações de crédito (Nota 7) 361 276
Remuneração de empregados e administradores - pessoas-chave (Nota 16) 118 91

Adicionalmente, a Cooperativa realiza transações com parte relacionada Sicoob Central PR:

2014 2013

Centralização financeira - cooperativas 7.974 4.522
Remuneração da Centralização Financeira 304 126

As despesas do Sicoob Central PR são rateadas mensalmente para as cooperativas a ela filiadas de
acordo com os critérios abaixo:

(a) Despesas de pessoal alocáveis - o valor total dos custos com pessoal é dividido de acordo com os
indicadores preestabelecidos.

(b) Despesas fixas e de diretoria - divididas em partes iguais para as cooperativas, considerando-se
quantidade de Singulares.

(c) Demais despesas não alocáveis - as despesas não alocáveis irão compor o valor global, sendo rateadas
pelo critério de 50% proporcional aos recursos administrados e 50% pela carteira de crédito.

No semestre findo em 30 de junho de 2014, o valor de despesa rateada para a cooperativa foi de R$ 234
alocadas no grupo "Despesas administrativas" na demonstração de sobras ou perdas.

24 Índices de Basileia e de imobilização

As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil
devem manter, permanentemente, valor de Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos da
Resolução CMN no 3.444, de 28 de fevereiro de 2007, compatível com os riscos de suas atividades, sendo
apresentado abaixo o cálculo dos limites:
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2014 2013

Limites operacionais
Patrimônio de Referência (PR) 2.630 2.659
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 18.665 -

Índice de Basileia (mínimo 13%) - % 14,09 17,13
Imobilizado para cálculo do limite 734 346
Índice de imobilização (limite 50%) - % 27,91 13,33

25 Estrutura de gerenciamento de riscos

A Cooperativa, gerencia os riscos e incertezas dos seus negócios com base em diretrizes e
regulamentações locais.
O principal objetivo da gestão de riscos é a identificação e monitoração de ameaças a que nossos
negócios estão sujeitos, principalmente em períodos ou situações desfavoráveis.

Para a administração, gerir riscos é a forma mais eficiente para a manutenção de uma rentabilidade
sustentada e positiva.

(a) Risco de crédito

O gerenciamento do risco de crédito da Cooperativa é realizado por uma estrutura cuja atuação visa
controlar e prevenir a exposição das operações da Cooperativa aos riscos provenientes do não
cumprimento de obrigações contratadas pelo tomador de crédito (inadimplência).

O gerenciamento do risco de crédito da Cooperativa é realizado por uma estrutura cuja atuação visa
controlar e prevenir a exposição das operações da Cooperativa aos riscos provenientes do não
cumprimento de obrigações contratadas pelo tomador de crédito (inadimplência).

(b) Risco de mercado e risco de liquidez

A Cooperativa aderiu à Política Institucional de Gerenciamento de Riscos de Sistema e Liquidez, que
prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para todas as entidades do Sicoob.

A estrutura de gerenciamento de riscos de mercado e liquidez é compatível com a natureza das
operações, com a complexidade dos produtos e serviços oferecidos e é proporcional à dimensão da
exposição aos riscos. Também é responsável pelo controle de todo o processo de avaliação das flutuações
das condições de mercado e por monitorar o equilíbrio entre pagamentos (passivos) e recebimentos
(ativos), através de critérios de cálculo e limites de exposição determinados pelo Sistema Sicoob, de
forma a garantir a capacidade de pagamento da Cooperativa. Os critérios levam em consideração as
diferentes moedas, índices e prazos de liquidação.

Os sistemas, os modelos e os procedimentos são avaliados anualmente por equipes de auditoria interna.
Os resultados apresentados nos relatórios de auditoria são utilizados para corrigir, adaptar e promover
melhorias no gerenciamento dos riscos de mercado e liquidez.
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(c) Risco operacional

O processo de gerenciamento de riscos operacionais consiste na avaliação qualitativa dos riscos, por
meio das etapas de identificação, avaliação e tratamento. A estrutura de risco operacional visa
proporcionar, além da regularidade com requisitos legais, um alinhamento processual com as diretrizes
de controles internos do Sistema Sicoob. Essa estrutura coordena e auxilia a gestão das ações de análise,
identificação e avaliação de controles e processos, planejando ações corretivas e/ou preventivas para
mitigar os riscos.

(d) Risco de capital

O gerenciamento de capital centralizado consiste em um processo contínuo de monitoramento do
capital, e é realizado pelas entidades do Sistema Sicoob com objetivo de:

Avaliar a necessidade de capital para fazer face aos riscos que as entidades do Sistema Sicoob
estão sujeitas;

Planejar metas e necessidades de capital, considerando os objetivos estratégicos das entidades
do Sistema Sicoob;

Adotar postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis
mudanças nas condições de mercado;

Adicionalmente, são realizadas também simulações de eventos severos em condições extremas de
mercado, com a consequente avaliação de seus impactos no capital das entidades do Sistema Sicoob.
Adotar postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis mudanças nas
condições de mercado;

Adicionalmente, são realizadas também simulações de eventos severos em condições extremas de
mercado, com a consequente avaliação de seus impactos no capital das entidades do Sicoob.

* * *

Marco Aurélio Valério Azevedo
Diretor superintendente
CPF: 721.364.219-72

Luiz Sergio Piffer Narciso Manuel Miranda Junior
Diretor administrativo financeiro Contador
CPF: 436.961.209-87 CRC: 060310/0-0 PR

CPF: 055.860.789-61
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A Presidenta da Comissão Especial do Concurso Público da Câmara Municipal de Paranapoema, no uso de suas 
atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e 
demais disposições atinentes à matéria, TORNA PÚBLICA a realização de Concurso Público, sob o regime estatutário, 
para provimento de vagas, do seu quadro de pessoal. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 O Concurso Público a que se refere o presente Edital será executado pela Fundação de Apoio à Unespar – 

Campus de Paranavaí, com sede na Av. Paraná, nº 794 A, 1º andar, Centro, CEP 87.705-190, Paranavaí/PR, 
endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br e correio eletrônico candidato@fafipa.org. 

1.2 O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas existentes, sob regime estatutário, no quadro de 
servidores da Câmara Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, de acordo com a Tabela 2.1 deste Edital, e 
tem prazo de validade de 02 (dois) anos, a contar da data de homologação do certame, podendo ser prorrogado 
por igual período a critério da Câmara Municipal de Paranapoema – PR. 

1.3 O Concurso Público de que trata este Edital compreenderá exames para aferir conhecimentos e habilidades, 
mediante aplicação de prova objetiva, de caráter classificatório e eliminatório para os cargos de ADVOGADO e 
CONTADOR e prova de títulos, de caráter classificatório, para o cargo de CONTADOR, de acordo com as 
Tabelas do item 8 deste Edital. 

1.4 A convocação para as vagas informadas na Tabela 2.1 deste Edital será feita de acordo com a 
necessidade e a conveniência da Câmara Municipal de Paranapoema, dentro do prazo de validade do 
concurso. 

1.5 Os requisitos e as atribuições do cargo estão relacionados no Anexo I deste Edital. 
1.6 Os conteúdos programáticos da prova objetiva encontram-se no Anexo II deste Edital. 
1.7 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e demais eventos. O candidato deverá observar rigorosamente as formas de 
divulgação estabelecidas neste Edital e demais publicações no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br. 

 
2. DOS CARGOS 
 
2.1 Os códigos dos cargos, os cargos, a carga horária semanal, as vagas de ampla concorrência, a remuneração 

inicial bruta e o valor da taxa de inscrição são os estabelecidos a seguir: 
 
TABELA 2.1 

Nível Superior(1) 

Cód. do 
Cargo Cargo Carga Horária 

Semanal 
Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD Requisitos dos cargos Remuneração 

Inicial Bruta 
Taxa de 

Inscrição 

401 ADVOGADO 20h/s 01 - 
Conclusão do ensino superior na área 
específica e Registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB. 

R$ 1.751,96 R$ 70,00 

402 CONTADOR 20h/s 01 - 
Conclusão do ensino superior na área 
específica e Inscrição no Conselho 
Regional de Contabilidade - CRC. 

R$ 1.694,56 R$ 70,00 

(1) Ver os requisitos e as atribuições dos cargos no Anexo I deste Edital. 
 

 

3. REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO 
 PÚBLICO 
 
3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro 

de pessoal da Câmara Municipal de Paranapoema, 
Estado do Paraná: 

 a) ser brasileiro, nos termos da Constituição 
Federal; 

 b) ter completado 18 (dezoito) anos; 
 c) estar em pleno exercício dos direitos políticos; 
 d) ser julgado apto em inspeção de saúde; 
 e) possuir a escolaridade exigida e demais 

requisitos para o exercício do cargo; 
 f) declarar expressamente o exercício ou não de 

cargo, emprego ou função pública nos órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual, 
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Federal ou Municipal, para fins de verificação do 
acúmulo de cargos. 

 g) a quitação com as obrigações eleitorais e 
militares; 

 h) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício 
de cargo público. 

 
4. DAS INSCRIÇÕES 
 
4.1 A inscrição no Concurso Público implica, desde 

logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo 
candidato das condições estabelecidas neste 
Edital. 

4.2 As inscrições para o Concurso Público da Câmara 
Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, 
serão realizadas somente via internet. Não serão 
aceitas inscrições efetuadas de forma diversa da 
estabelecida neste item. 

4.3 O período para a realização das inscrições será a 
partir das 08h do dia 01/09/2014 às 23h59min do 
dia 23/09/2014, observado horário oficial de 
Brasília – DF, através do endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br. 

4.4 Para efetuar sua inscrição, o candidato deverá: 
4.4 1 preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição 

declarando estar ciente das condições exigidas 
para nomeação no cargo e submetendo-se às 
normas expressas neste Edital. 

4.4.2 imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento 
da taxa de inscrição no valor estipulado na Tabela 
2.1 deste Edital. 

4.5 O candidato terá sua inscrição deferida somente 
após o recebimento, pela Fundação de Apoio à 
Unespar – Campus de Paranavaí, através do 
banco, da confirmação do pagamento de sua taxa 
de inscrição. 

4.5.1 O candidato que pagar mais de uma inscrição 
terá confirmada apenas a última inscrição 
realizada, sendo as demais canceladas 
independentemente da data em que os 
pagamentos tenham sido efetuados. 

4.6 É de exclusiva responsabilidade do candidato a 
exatidão dos dados cadastrais informados no ato 
da inscrição. 

4.7 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes 
no Formulário de Solicitação de Inscrição, bem 
como a falsificação de declarações ou de dados 
e/ou outras irregularidades na documentação 
determinará o cancelamento da inscrição e 
anulação de todos os atos dela decorrentes, 
implicando em qualquer época, na eliminação 
automática do candidato sem prejuízo das 
cominações legais cabíveis. Caso a irregularidade 
seja constatada após a nomeação do candidato, o 
mesmo será exonerado do cargo pela Câmara 
Municipal de Paranapoema. 

4.8 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser 
efetuado em toda a rede bancária, até a data de 
seu vencimento. Caso o candidato não efetue o 
pagamento do seu boleto até a data do vencimento, 
o mesmo deverá acessar o endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br, imprimir a segunda via 
do boleto bancário e realizar o pagamento até o dia 
24 de setembro de 2014. As inscrições realizadas 
com pagamento após esta data não serão 

acatadas. 
4.9 A Fundação de Apoio à Unespar – Campus de 

Paranavaí, em nenhuma hipótese, processará 
qualquer registro de pagamento com data posterior 
à estabelecida no subitem 4.8 deste edital. O valor 
referente ao pagamento da taxa de inscrição não 
será devolvido em hipótese alguma, a não ser por 
anulação plena deste concurso. 

4.10 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que 
venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as 
pagas em depósito ou transferência bancária e, 
nem tampouco, as de programação de pagamento 
que não sejam efetivadas. 

4.11 A Câmara Municipal de Paranapoema e a 
Fundação de Apoio à Unespar – Campus de 
Paranavaí, não se responsabilizam por solicitação 
de inscrição via internet não recebida por motivos 
de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação e/ou congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de 
dados. 

 
5. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM 
 DEFICIÊNCIA (PCD) 
 
5.1 Aos portadores de deficiência, serão reservados 

5% (cinco porcento) do número total de vagas 
providas durante a validade do presente concurso, 
desde que as atribuições do cargo sejam 
compatíveis com a deficiência. As disposições 
referentes às Pessoas Portadores de Deficiência 
deste Edital são correspondentes às da Lei nº 
7.853/89 e do Decreto 3.298/99 alterado pelo 
Decreto n° 5.296/2004. 

5.1.1 a compatibilidade da pessoa portadora de 
deficiência com o cargo no qual se inscreveu será 
declarada por junta médica especial, perdendo o 
candidato o direito à nomeação caso seja 
considerado inapto para o exercício do cargo. 

5.2 A pessoa portadora de deficiência participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com 
os demais candidatos no que se refere ao conteúdo 
das provas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao horário e ao local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas de acordo com 
o previsto no presente Edital. 

5.3 São consideradas pessoas com deficiência, de 
acordo com o Artigo 4º do Decreto Federal n° 
3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo 
Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos 
termos da Lei, as que se enquadram nas categorias 
de I a V a seguir; e as contempladas pelo 
enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de 
Justiça: “O portador de visão monocular tem direito 
de concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às 
vagas reservadas aos deficientes”: 

 I - deficiência física - alteração completa ou parcial 
de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de 
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
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deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções 
(Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 

 II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou 
total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.296, de 2004); 

 III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade 
visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em 
ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 
2004); 

 IV - deficiência mental – funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como: 

 a) comunicação; 
 b) cuidado pessoal; 
 c) habilidades sociais; 
 d) utilização dos recursos da comunidade (Redação 

dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
 e) saúde e segurança; 
 f) habilidades acadêmicas; 
 g) lazer e 
 h) trabalho; 
 V - deficiência múltipla - associação de duas ou 

mais deficiências. 
5.4 Para concorrer como Pessoa Portadora de 

Deficiência, o candidato deverá: 
5.4.1 ao preencher o Formulário de Solicitação de 

Inscrição, conforme o item 4 deste Edital, declarar 
que pretende participar do Concurso como portador 
de deficiência e especificar no campo indicado o 
tipo de deficiência que possui; 

5.4.2 enviar o laudo médico com as informações 
descritas no subitem 5.4.2.1 deste Edital, conforme 
disposições do subitem 6.3 deste Edital. 

5.4.2.1 o laudo médico deverá ser original ou cópia 
autenticada, estar redigido em letra legível e dispor 
sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da 
qual o candidato é portador com expressa 
referência ao código correspondente de 
Classificação Internacional de Doença – CID. 
Somente serão considerados os laudos médicos 
emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à 
data da realização da inscrição. 

5.4.2.2 não haverá devolução do laudo médico, tanto 
original quanto cópia autenticada, e não serão 
fornecidas cópias do mesmo. 

5.5 O candidato portador de deficiência que não 
proceder conforme as orientações deste item será 
considerado como não-portador de deficiência, 
perdendo o direito à reserva de vaga e passando à 
ampla concorrência. Nestes casos o candidato não 
poderá interpor recurso em favor de sua situação. 

5.6 Caso a deficiência não esteja de acordo com os 
termos da Organização Mundial da Saúde e da 

Legislação supracitada neste item, a opção de 
concorrer às vagas destinadas aos portadores de 
deficiência será desconsiderada, passando o 
candidato à ampla concorrência. 

5.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que 
se inscreverem como pessoa portadora de 
deficiência estará disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br a partir da data provável 
de 03/10/2014. O candidato que tiver a sua 
inscrição indeferida poderá impetrar recurso na 
forma do item 14 deste Edital. 

5.8 O candidato inscrito como Pessoa Portadora de 
Deficiência, se aprovado no Concurso Público, terá 
seu nome divulgado na lista geral dos aprovados e 
na lista dos candidatos aprovados específica para 
portadores de deficiência. 

5.9 Não havendo candidatos aprovados para a vaga 
reservada aos portadores de deficiência, esta 
será preenchida com estrita observância da 
ordem de classificação geral. 

 
6. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL 
 PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E 
 CANDIDATA LACTANTE 
 
6.1 Da Solicitação de Condição Especial para a 

Realização da Prova Objetiva. 
6.1.1 o candidato, que necessitar de condição especial 

durante a realização da prova objetiva, portador de 
deficiência ou não, poderá solicitar esta condição, 
conforme previsto no Decreto Federal nº 3.298/99. 

6.1.2 as condições específicas disponíveis para 
realização da prova são: prova em braile, prova 
ampliada (fonte 25), fiscal ledor, intérprete de libras, 
acesso à cadeira de rodas e/ou tempo adicional de 
até 1 (uma) hora para realização da prova (somente 
para os candidatos portadores de deficiência). O 
candidato portador de deficiência que necessitar de 
tempo adicional para realização da prova deverá 
requerê-lo, com justificativa acompanhada de 
parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência, no prazo estabelecido no subitem 6.3 
deste Edital. 

6.1.3 para solicitar condição especial o candidato 
deverá: 

6.1.3.1 no ato da inscrição, indicar claramente no 
Formulário de Solicitação de Inscrição quais os 
recursos especiais necessários. 

6.1.3.2 enviar o laudo médico, original ou cópia 
autenticada, conforme disposições do subitem 6.3 
deste Edital. 

6.1.3.3 o laudo médico deverá ser original ou cópia 
autenticada, estar redigido em letra legível, dispor 
sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da 
qual o candidato é portador, com expressa 
referência ao código correspondente de 
Classificação Internacional de Doença – CID, 
justificando a condição especial solicitada. 

6.2 Da Candidata Lactante 
6.2.1 a candidata que tiver necessidade de amamentar 

durante a realização da prova deverá: 
6.2.1.1 solicitar esta condição indicando claramente no 

Formulário de Solicitação de Inscrição a opção 
lactante; 

6.2.1.2 enviar certidão de nascimento do lactente (cópia 
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simples) ou laudo médico (original ou cópia 
autenticada) que ateste esta necessidade, 
conforme disposições do subitem 6.3 deste Edital. 

6.2.2 a candidata que necessitar amamentar deverá 
ainda levar um acompanhante, sob pena de ser 
impedida de realizar a prova objetiva na ausência 
deste. O acompanhante ficará responsável pela 
guarda do lactente em sala reservada para 
amamentação. Contudo, durante a amamentação, 
é vedada a permanência de quaisquer pessoas que 
tenham grau de parentesco ou de amizade com a 
candidata no local. 

6.2.3 ao acompanhante não será permitido o uso de 
quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no 
item 13 deste Edital durante a realização do 
certame. 

6.2.4 Nos horários previstos para amamentação, a 
candidata lactante poderá ausentar-se, 
temporariamente, da sala de prova acompanhada 
de uma fiscal. Não será concedido tempo adicional 
para a candidata que necessitar amamentar, a título 
de compensação, durante o período de realização 
da prova objetiva. 

6.3 Os documentos referentes às disposições dos 
subitens 5.4.2.1, 6.1.2, 6.1.3.2 e 6.2.1.2 deste Edital 
deverão ser encaminhados, via SEDEX com AR 
(Aviso de Recebimento) até o dia 24/09/2014 em 
envelope fechado endereçado à Fundação de 
Apoio à Unespar – Campus de Paranavaí, com as 
informações abaixo: 

 
DESTINATÁRIO: Fundação de Apoio à  Unespar – Campus de Paranavaí 
Caixa Postal 40 
Paranavaí– PR 
CEP 87.701 – 970 

Concurso Público da Câmara Municipal de Paranapoema - PR 
(LAUDO MÉDICO/CONDIÇÃO ESPECIAL/LACTANTE) 

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
CARGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 
 

6.4 O envio desta solicitação não garante ao candidato 
a condição especial. A solicitação será deferida ou 
indeferida pela Fundação de Apoio à Unespar – 
Campus de Paranavaí, após criteriosa análise, 
obedecendo a critérios de viabilidade e 
razoabilidade. 

6.5 O envio da documentação incompleta, fora do 
prazo definido no subitem 6.3 ou por outra via 
diferente da estabelecida neste Edital, causará o 
indeferimento da solicitação da condição especial. 

6.5.1 a Fundação de Apoio à Unespar – Campus de 
Paranavaí, não receberá qualquer documento 
entregue pessoalmente em sua sede. 

6.6 Não haverá devolução da cópia da certidão de 
nascimento, laudo médico original ou cópia 
autenticada, bem como quaisquer documentos 
enviados e não serão fornecidas cópias dos 
mesmos. 

6.7 A Fundação de Apoio à Unespar – Campus de 
Paranavaí, não se responsabiliza por qualquer tipo 
de extravio que impeça a chegada da referida 
documentação ao seu destino. 

6.8 O deferimento das solicitações de condição 
especial estará disponível aos candidatos no 
endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br a partir da data 
provável de 03/10/2014. O candidato que tiver a 

sua solicitação de condição especial indeferida 
poderá impetrar recurso na forma do item 14 deste 
Edital. 

7. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 
 
7.1 O edital de deferimento das inscrições será 

divulgado no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br na data provável de 
03/10/2014. 

7.2 No edital de deferimento das inscrições, constará a 
listagem dos candidatos às vagas para ampla 
concorrência, às vagas para portadores de 
deficiência e dos candidatos solicitantes de 
condições especiais para a realização da prova 
objetiva. 

7.3 Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá 
pedido de recurso, sem efeito suspensivo, 
conforme o disposto no item 14 deste Edital. 

7.4 A Fundação de Apoio à Unespar – Campus de 
Paranavaí, quando for o caso, submeterá os 
recursos à Comissão Especial do Concurso 
Público que decidirá sobre o pedido de 
reconsideração e divulgará o resultado através 
de edital disponibilizado no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br . 
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8. DAS FASES DO CONCURSO 
 
TABELA 8.1 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO FASE TIPO DE 
PROVA ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE 

QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 

(PONTOS) 
CARÁTER 

ADVOGADO 

1ª Objetiva 
Língua Portuguesa 10 0,40 4,00 

Eliminatório e 
Classificatório 

Conhecimentos Específicos 
15 0,40 6,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 
25 --------------- 10,00  

 

 
TABELA 8.2 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO FASE TIPO DE 
PROVA ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE 

QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 

(PONTOS) 
CARÁTER 

CONTADOR 

1ª Objetiva 
Língua Portuguesa 10 0,40 4,00 Eliminatório e 

Classificatório Conhecimentos Específicos 15 0,40 6,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 25 --------------- 10,00 --------------- 

2ª Títulos De acordo com a Tabela 11.2 --------------- --------------- 3,00 Classificatório 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 13,00  
 

 
 
 
9. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA 
 OBJETIVA 
 
9.1 A prova objetiva será aplicada na cidade de 

Paranapoema, Estado do Paraná, podendo ser 
aplicada também em municípios vizinhos, caso 
o número de inscritos exceda a capacidade de 
alocação do município 

9.2 A prova objetiva será aplicada na data provável de 
19 de outubro de 2014, em horário e local a ser 
informado através de edital disponibilizado no 
endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br e no 
CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO. 

9.3 O CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO 
com o local de prova deverá ser emitido no 
endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br a 
partir de 10 de outubro de 2014. 

9.4 O candidato deverá comparecer com 
antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) 
minutos do horário fixado para o fechamento do 
portão de acesso ao local de realização da prova, 
munido de caneta esferográfica transparente de 
tinta azul ou preta, seu documento oficial de 
identificação com foto e o Cartão de Informação 
do Candidato, impresso através do endereço 
eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

9.4.1 são considerados documentos de identidade as 
carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas 
pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças 
Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das 
Relações Exteriores, cédulas de identidade 
fornecidas por ordens e conselhos de classe, que, 
por lei federal, valem como documento de 
identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (conforme Portaria nº 210 MTE, de 29-4-

2008), bem como a Carteira Nacional de 
Habilitação com foto, nos termos da Lei nº 9.503 
art. 159, de 23/9/97. 

9.4.2 no caso de perda ou roubo do documento de 
identificação, o candidato deverá apresentar 
certidão que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) 
dias da data da realização da prova objetiva e, 
ainda, ser submetido à identificação especial, 
consistindo na coleta de impressão digital. 

9.5 Não haverá segunda chamada para a prova 
objetiva, ficando o candidato ausente, por qualquer 
motivo, eliminado do Concurso Público. 

9.6 Após identificado e ensalado, o candidato somente 
poderá ausentar-se da sala 60 (sessenta) minutos 
após o início da prova, acompanhado de um 
Fiscal. Exclusivamente nos casos de alteração 
psicológica e/ou fisiológica temporários e 
necessidade extrema, que o candidato necessite 
ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) 
minutos após o início da prova, poderá fazê-lo 
desde que acompanhado de um Fiscal. 

9.7 Após a abertura do pacote de provas, o candidato 
não poderá consultar ou manusear qualquer 
material de estudo ou leitura. 

9.7.1 o horário de início da prova será o mesmo, ainda 
que realizadas em diferentes locais. 

9.8 Em hipótese alguma será permitido ao candidato: 
9.8.1 prestar a prova sem que esteja portando um 

documento oficial de identificação original que 
contenha, no mínimo, foto, filiação e assinatura; 

9.8.2 realizar a prova sem que sua inscrição esteja 
previamente confirmada; 

9.8.3 ingressar no local de prova após o fechamento do 
portão de acesso; 
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9.8.4 realizar a prova fora do horário ou espaço físico 
pré-determinados; 

9.8.5 comunicar-se com outros candidatos durante a 
realização da prova; 

9.8.6 portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer 
dos objetos e/ou equipamentos citados no item 13 
deste Edital. 

9.8.7 se enquadrar em qualquer uma das situações de 
eliminação descritas no item 13 deste edital. 

9.9 A Fundação de Apoio à Unespar – Campus de 
Paranavaí, recomenda que o candidato não leve 
nenhum dos objetos ou equipamentos relacionados 
no item 13 deste Edital. Caso seja necessário o 
candidato portar algum desses objetos, estes 
deverão ser obrigatoriamente acondicionados em 
envelopes de guarda de pertences fornecidos pela 
Fundação de Apoio à Unespar – Campus de 
Paranavaí e conforme o previsto neste Edital. 
Aconselha-se que os candidatos retirem as 
baterias dos celulares, garantindo assim que 
nenhum som será emitido, inclusive do 
despertador caso esteja ativado. 

9.10 A Fundação de Apoio à Unespar – Campus de 
Paranavaí, não ficará responsável pela guarda de 
quaisquer dos objetos pertencentes aos candidatos 
tampouco se responsabilizará por perdas ou 
extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, 
nem por danos neles causados. 

9.11 Não será permitida entrada de candidatos no local 
de prova portando armas. O candidato que estiver 
armado será encaminhado à Coordenação. 

9.12 Não será permitido o ingresso ou a permanência de 
pessoa estranha ao certame, em qualquer local de 
prova, durante a realização da prova objetiva, salvo 
o previsto no subitem 6.2.2 deste Edital. 

9.13 A Fundação de Apoio à Unespar – Campus de 
Paranavaí, poderá, a seu critério, coletar 
impressões digitais dos candidatos bem como 
utilizar detectores de metais. 

9.14 Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará, 
obrigatoriamente, ao Fiscal de Sala sua Folha de 
Respostas devidamente preenchida e assinada. 

9.15 Em hipótese alguma haverá substituição da 
Folha de Respostas por erro do candidato. 

9.16 O candidato poderá entregar sua Folha de 
Respostas e deixar definitivamente o local de 
realização da prova objetiva somente após 
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do 
seu início, porém não poderá levar consigo o 
Caderno de Questões. 

9.17 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala 
após entregarem suas Folhas de Respostas e 
assinarem o termo de fechamento do envelope no 
qual serão acondicionadas as Folhas de Respostas 
da sala. 

9.18 O candidato poderá levar consigo o Caderno de 
Questões, desde que permaneça na sala até o 
final do período estabelecido no subitem 9.22 
deste Edital, devendo, obrigatoriamente, 
devolver ao fiscal da sala sua Folha de 
Respostas devidamente preenchida e assinada. 

9.19 A prova objetiva, de caráter eliminatório e 
classificatório, será distribuída e avaliada conforme 
as Tabelas do ítem 8 deste Edital. 

9.20 Cada questão da prova objetiva terá 04 (quatro) 
alternativas, sendo que cada questão terá apenas 
01 (uma) alternativa correta, sendo atribuída 
pontuação 0 (zero) às questões com mais de uma 
opção assinalada, questões sem opção assinalada, 
com rasuras ou preenchidas a lápis. 

9.21 Para os cargos de ADVOGADO e CONTADOR o 
candidato deverá obter 5.00 (cinco) pontos ou 
mais na Prova Objetiva, para não ser eliminado 
do concurso público, além de não ser eliminado 
por outros critérios estabelecidos neste Edital. 

9.22 A prova objetiva terá a duração de 03 (três) 
horas, incluído o tempo de marcação na Folha 
de Respostas. Não haverá, por qualquer motivo, 
prorrogação do tempo previsto para a 
realização da prova em razão do afastamento de 
candidato da sala de prova. 

 
10. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR 
 
10.1 O gabarito preliminar e o caderno de questões 

da prova objetiva serão divulgados 01 (um) dia 
após a aplicação da prova objetiva, no endereço 
eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

10.2 Quanto ao gabarito preliminar e o caderno 
de questões divulgados caberá a 
interposição de recurso, devidamente 
fundamentado, nos termos do item 14 deste 
Edital. 

 
11. DA AVALIAÇÃO DOS TÍTULOS 
 
11.1 A prova de títulos, de caráter classificatório, será 

realizada para o cargo de CONTADOR e somente 
serão avaliados os títulos dos candidatos inscritos 
para as vagas para ampla concorrência que, 
conforme o subitem 9.21 deste Edital, atingirem a 
nota mínima exigida na prova objetiva, além de 
estarem classificados até o limite estabelecido na 
Tabela 11.1, e ainda, não serem eliminados por 
quaisquer outros critérios estabelecidos neste 
Edital. A prova de títulos terá o valor máximo de 
3,00 (dois) pontos, ainda que a soma dos valores 
dos títulos apresentados seja superior a este valor. 

11.1.1 O candidato inscrito para as vagas reservadas para 
pessoa portadora de deficiência deverá atingir a 
nota mínima exigida na prova objetiva  para ser 
convocado para a prova de títulos, além de não ser 
eliminado por outros critérios estabelecidos neste 
Edital. 

11.1.2 Todos os candidatos inscritos para ampla 
concorrência empatados com o último colocado, 
dentre o limite estabelecido na Tabela 11.1 serão 
convocados para a prova de títulos. 

 
TABELA 11.1 

CARGO CLASSIFICAÇÃO PARA PROVA DE 
TÍTULOS 

Contador Até a 10ª (décima) colocação 

 
11.3 A data para preencher o Formulário de Cadastro de 

Títulos e o período em que os títulos deverão ser 
enviados serão divulgados em Edital a ser 
publicado oportunamente. 
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11.4 Os candidatos aprovados na prova objetiva no 
cargo em que haverá prova de títulos deverão: 

 a) preencher o formulário de cadastro de títulos 
disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br; 

 b) após completado o preenchimento, imprimir duas 
vias do comprovante de cadastro dos títulos, reter 
uma para si.e enviar a outra juntamente com os 
documentos comprobatórios via sedex com AR 
(Aviso de Recebimento) para o endereço informado 
nas etiquetas geradas. 

 
 

DESTINATÁRIO: Fundação de Apoio à Unespar – Campus de Paranavaí 
Caixa Postal 40 
Paranavaí– PR 
CEP  87.701 – 970 

Concurso Público da Câmara Municipal de Paranapoema/PR 
(PROVA DE TÍTULOS) 

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
CARGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXXXX 
 
TABELA 11.2 

PROVA DE TÍTULOS 
CARGO 402: CONTADOR 

ITEM TÍTULOS PONTOS PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

1 

Diploma de curso de pós-
graduação em nível de doutorado 
(título de doutor) na área do 
cargo a que concorre. 

1,00 
(por título) 1,00 

2 

Diploma de curso de pós-
graduação em nível de mestrado 
(título de mestre) na área do 
cargo a que concorre. 

0,80 
(por título) 0,80 

3 

Certificado de curso de pós-
graduação em nível de 
especialização, com carga horária 
mínima de 360 h/a na área do 
cargo a que concorre. 

0,10 
(por título) 0,20 

4 

Tempo de serviço na função 
pública em outro município 
(máximo de 5 anos) 

0,000548 
por dia 1,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 3,00 
 
11.5 Os documentos pertinentes à prova de títulos 

deverão ser apresentados em fotocópias 
autenticadas por cartório competente. 

11.6 O candidato deverá apresentar juntamente com 
os documentos pertinentes a prova de títulos, 
cópia autenticada do certificado/declaração ou 
diploma de conclusão do curso de graduação. 

11.7 Não serão avaliados os documentos: 
 a) entregues ou postados fora do prazo ou de forma 

diferente do estabelecido no edital de convocação 
para a prova de títulos; 

 b) que não forem cadastrados no Formulário de 
Cadastro de Títulos; 

 c) cuja fotocópia esteja ilegível; 
 d) cuja cópia não esteja autenticada em cartório, 

bem como documentos gerados por via eletrônica 
que não estejam acompanhados com o respectivo 
mecanismo de autenticação; 

 e) sem data de expedição; 
 f) de doutorado ou mestrado concluídos no exterior 

que não estejam revalidados por instituição de 
ensino superior no Brasil e sem tradução 
juramentada; 

 g) desacompanhados do certificado ou diploma de 
conclusão do curso de graduação, nos termos do 
subitem 11.5; 

 h) adquiridos antes da graduação exigida como 
requisito do cargo. 

11.8 Somente serão aceitos documentos apresentados 
em papel com timbre do órgão emissor e 
respectivos registros, e se deles constarem todos 
os dados necessários à identificação das 
instituições e dos órgãos expedidores e à perfeita 
avaliação do documento. 

11.9 Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos 
estabelecidos na Tabela 11.2. 

11.10. Não será admitida, sob hipótese alguma, o pedido 
de inclusão de novos documentos. 

11.11. É de exclusiva responsabilidade do candidato o 
cadastramento dos títulos no site, envio dos 
documentos e a comprovação dos títulos. 

11.12 Os documentos apresentados não serão devolvidos 
em hipótese alguma. 

11.13 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos documentos 
apresentados, o candidato terá anulada a 
respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das 
cominações legais cabíveis. 

11.14 A relação com a nota obtida na prova de títulos será 
publicada em edital, através do endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br . 

11.15 Quanto ao resultado da prova de títulos, será aceito 
recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 
da data de publicação mencionada no subitem 
anterior, e na forma descrita no item 14. 

11.16 DA TITULAÇÃO ACADÊMICA 
11.16.1Serão pontuados apenas os títulos que não se 

destinam à comprovação do requisito para o 
cargo. Caso o candidato possua mais de um 
título de especialização que seja considerado 
como requisito do cargo, um título de 
especialização será considerado como requisito 
do cargo e os outros títulos serão pontuados 
até o limite máximo de pontos estabelecidos na 
Tabela 11.2. O candidato deverá enviar, além do 
título que pretende pontuar, o título de 
especialização referente ao requisito do cargo, 
quando for o caso. 

11.16.2Os títulos de especialização, mestrado e doutorado 
serão comprovados mediante Diploma de 
Conclusão de Curso. Também serão aceitos 
Certificados/Declarações de Conclusão de Curso, 
expedidos por instituição oficial e reconhecido pelo 
MEC, desde que acompanhado do histórico escolar 
do candidato, nos quais conste a carga horária do 
curso, as disciplinas cursadas com as respectivas 
menções, o resultado dos exames e do julgamento 
da tese ou da dissertação ou a comprovação da 
apresentação e aprovação da monografia, 
atestando que o curso atende às normas da Lei nº 
9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
ou do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou 
esta de acordo com as normas do extinto Conselho 
Federal de Educação (CFE). Caso o histórico 
escolar ateste a existência de alguma pendência ou 
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falta de requisito de conclusão do curso, o 
certificado/declaração não será aceito. 

11.16.3Para os cursos de doutorado ou de mestrado 
concluídos no exterior, será aceito apenas o 
diploma, desde que revalidado por instituição de 
ensino superior no Brasil e traduzido para a língua 
portuguesa por tradutor juramentado, nos termos 
do subitem 11.7 alínea “f”. 

11.16.4Os certificados/declarações ou diplomas de pós-
graduação, em nível de especialização lato sensu, 
deverão conter a carga horária cursada. 

11.17 DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
11.17.1A comprovação de experiência profissional na área 

do cargo a que concorre será feita por meio de a-
presentação de: 

 a) Para comprovação de atividade em instituição 
pública: será necessária a entrega de 2 documen-
tos: 

 a.1) certidão/declaração informando claramente a 
descrição do serviço realizado e o período de início 
e término, (data, mês e ano) se for o caso; 

 a.2) cópia do diploma de conclusão do curso de 
graduação (item 11.6). 

11.17.2A declaração/certidão mencionada na letra “a” do 
subitem anterior deverá ser emitida por órgão de 
pessoal ou de recursos humanos. Não havendo 
órgão de pessoal ou de recursos humanos, a 
autoridade responsável pela emissão do 
documento deverá declarar/certificar também essa 
inexistência. 

11.17.2.1Quando o órgão de pessoal possuir outro nome 
correspondente, a declaração deverá conter o 
nome do órgão por extenso, não serão aceitas 
abreviaturas. 

11.17.3O tempo de estágio, de monitoria, de bolsa de 
estudo, ou de trabalho voluntário não será 
computado, como experiência profissional. 

11.17.4Somente será considerada a experiência profissional 
pontuável na prova de títulos aquela adquirida após a 
conclusão do curso de nível superior requisito do cargo. 

 
12. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 
 
12.1 Os candidatos serão classificados em ordem 

decrescente do total de pontos. 
12.2 Para o cargo de ADVOGADO a Nota Final será a 

nota obtida na prova objetiva. 
12.2 Para o cargo de CONTADOR a Nota Final será a 

soma das notas obtidas na prova objetiva e na 
prova de títulos. 

12.3 Na hipótese de igualdade da nota final, terá 
preferência, sucessivamente, o candidato que: 

 a) tiver maior idade, dentre os candidatos com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
conforme estabelece a Lei n.º 10.741/2003 (Lei do 
Idoso), completos até o último dia de inscrição, 
considerando-se o ano, o mês e o dia do 
nascimento. 

 b) já esteja vinculado ao Serviço Público de 
Paranapoema a mais tempo; 

 c) maior idade entre os de idade inferior a 60 
(sessenta) anos; 

 d) possuir o maior número de filhos menores. 
12.4 O resultado final do Concurso Público será 

publicado por meio de duas listagens, a saber: 

 a) Lista Geral, contendo a classificação de todos os 
candidatos habilitados, inclusive os inscritos como 
portador de deficiência em ordem de classificação; 

 b) Lista de Portadores de Deficiência, contendo a 
classificação exclusiva dos candidatos habilitados 
inscritos como portador de deficiência em ordem de 
classificação. 

 
13. DA ELIMINAÇÃO 
 
13.1 Será eliminado do Concurso Público o 

candidato que: 
13.1.1 não estiver presente na sala ou local de realização 

da prova no horário determinado para o seu início; 
13.1.2 for surpreendido, durante a realização da prova, em 

comunicação com outro candidato, utilizando-se de 
material não autorizado ou praticando qualquer 
modalidade de fraude para obter aprovação própria 
ou de terceiros; 

13.1.3 for surpreendido, durante a realização da prova, 
utilizando e/ou portando indevidamente ou 
diferentemente das orientações deste Edital: 

 a) equipamentos eletrônicos como máquinas 
calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, 
tablets, notebook, gravador, máquina 
fotográfica, controle de alarme de carro e/ou 
qualquer aparelho similar; 

 b) livros, anotações, réguas de cálculo, 
dicionários, códigos e/ou legislação, impressos 
que não estejam expressamente permitidos ou 
qualquer outro material de consulta; 

 c) relógio de qualquer espécie, carteira de 
bolso, óculos escuros ou quaisquer acessórios 
de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro 
etc. 

13.1.4 caso qualquer objeto, tais como aparelho 
celular, aparelhos eletrônicos ou relógio de 
qualquer espécie venha a emitir ruídos, mesmo 
que devidamente acondicionado no envelope de 
guarda de pertences e/ou conforme as 
orientações deste Edital, durante a realização da 
prova. 

13.1.5 for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a 
execução da prova; 

13.1.6 faltar com o devido respeito para com qualquer 
membro da equipe de aplicação da prova, com as 
autoridades presentes ou com os demais 
candidatos; 

13.1.7 fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas em qualquer outro meio, que não os 
permitidos; 

13.1.8 afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o 
acompanhamento de fiscal; 

13.1.9 ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a 
Folha de Respostas; 

13.1.10descumprir as instruções contidas no caderno de 
questões e na Folha de Respostas; 

13.1.11perturbar, de qualquer modo, a ordem dos 
trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

13.1.12não permitir a coleta de sua assinatura e, quando 
for o caso, coleta da impressão digital durante a 
realização da prova; 

13.1.13for surpreendido portando qualquer tipo de arma e 
se negar a entregar a arma à Coordenação; 

13.1.14recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
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13.1.15recusar-se a entregar o material da prova ao 
término do tempo destinado para a sua realização; 

13.1.16não atingir a pontuação mínima estabelecida neste 
Edital para ser considerado classificado/aprovado 
em qualquer fase do certame. 

13.2 Se, a qualquer tempo, for constatado por 
qualquer meio, ter o candidato se utilizado de 
processo ilícito, sua prova será anulada e ele 
será automaticamente eliminado do Concurso 
Público. 

 
14. DOS RECURSOS 
 
14.1 Caberá interposição de recursos, devidamente 

fundamentados, a Fundação de Apoio à Unespar – 
Campus de Paranavaí no prazo de 02 (dois) dias 
úteis da publicação das decisões objetos dos 
recursos, assim entendidos: 

14.1.1 contra o indeferimento da inscrição nas condições: 
pagamento não confirmado, condição especial e 
inscrição como portador de deficiência; 

14.1.2 contra as questões da prova objetiva e o gabarito 
preliminar; 

14.1.3 contra o resultado da prova objetiva; 
14.1.4 contra o resultado da prova de títulos; 
14.1.5 contra o resultado e classificação dos candidatos. 
14.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o 

acompanhamento da publicação das decisões 
objetos dos recursos no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br, sob pena de perda do 
prazo recursal. 

14.3 Os recursos deverão ser protocolados em 
requerimento próprio disponível no endereço 
eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

14.4 Os recursos deverão ser individuais e devidamente 
fundamentados. Especificamente para o caso do 
subitem 14.1.2, os recursos  deverão estar 
acompanhados de citação bibliográfica. 

14.5 Os recursos interpostos que não se refiram 
especificamente aos eventos aprazados ou 
interpostos fora do prazo estabelecido neste Edital 
não serão apreciados. 

14.6 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para 
cada evento referido no item 14 deste Edital. 

14.7 Admitir-se-á um único recurso por questão para 
cada candidato, relativamente ao gabarito 
preliminar divulgado, não sendo aceitos recursos 
coletivos. 

14.8 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por 
força de provimento de algum recurso, as provas 
objetivas serão recorrigidas de acordo com o novo 
gabarito. 

14.9 Se da análise do recurso resultar anulação de 
questão(ões) ou alteração de gabarito da prova 
objetiva, o resultado da mesma será recalculado de 
acordo com o novo gabarito. 

14.10 No caso de anulação de questão(ões) da prova 
objetiva, a pontuação correspondente será atribuída 
a todos os candidatos, inclusive aos que não 
tenham interposto recurso. 

14.11 Caso haja procedência de recurso interposto dentro 
das especificações, poderá, eventualmente, alterar-
se a classificação inicial obtida pelo candidato para 
uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, 
poderá acarretar a desclassificação do candidato 

que não obtiver nota mínima exigida para a 
aprovação. 

14.12 Recurso interposto em desacordo com este Edital 
não será considerado. 

14.13 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e 
comum a todos os candidatos. 

14.14 Os recursos serão recebidos sem efeito 
suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos 
irreparáveis ao candidato. 

14.15 Não serão aceitos recursos via fax, via correio 
eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 

14.16 Os recursos serão analisados e somente serão 
divulgadas as respostas dos recursos DEFERIDOS 
no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 
Não serão encaminhadas respostas individuais aos 
candidatos. 

14.17 A Banca Examinadora da Fundação de Apoio à 
Unespar – Campus de Paranavaí, empresa 
responsável pela organização do certame, constitui 
última instância administrativa para recursos, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos ou revisões adicionais. 

 
15. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 
 
15.1 O resultado final do Concurso Público, após 

decididos todos os recursos interpostos, será 
homologado pela Câmara Municipal de 
Paranapoema e publicado no Jornal O Regional de 
Nova Esperança e no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br em duas listas, em 
ordem classificatória, com pontuação: uma lista 
contendo a classificação de todos os candidatos, 
inclusive a dos candidatos portadores de 
deficiência, e outra somente com a classificação 
dos candidatos portadores 

 
16. DA CONVOCAÇÃO PARA POSSE 
 
16.1 O candidato será convocado através de edital 

específico publicado no Jornal O Regional de Nova 
Esperança e no endereço eletrônico da Câmara 
Municipal de Paranapoema. 

16.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo 
fixado no Edital de Convocação, será considerado  
como desistente e substituído, na sequência, pelo 
imediatamente classificado. 

16.3 Será de inteira responsabilidade do candidato o 
acompanhamento dos editais de convocação que 
serão publicados na forma estabelecida no subitem 
15.1. 

16.4 O candidato convocado será submetido ao exame 
médico admissional e avaliação psicológica e caso 
seja considerado inapto para exercer o cargo, não 
será admitido, perdendo automaticamente a vaga. 

16.5 Para investidura do cargo o candidato, além dos 
demais requisitos previstos neste Edital, deverá 
apresentar os seguintes documentos: 

16.5.1 cópia autenticada da Carteira de Identidade; 
16.5.2 cópia autenticada do Cadastro de Pessoa Física – 

CPF; 
16.5.3 cópia autenticada do Título de Eleitor com 

comprovante de votação na última eleição. 
16.5.4 cópia autenticada da Carteira e/ou Certificado de 

reservista ou dispensa (se do sexo masculino). 
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16.5.5 uma foto 3x4 recente e tirada de frente. 
15.5.6 cópia da certidão de nascimento ou casamento. 
16.5.7 cópia da certidão de nascimento dos filhos de até 

16 (dezesseis) anos. 
16.5.8 carteira de vacinação dos filhos. 
16.5.9 certidão negativa de antecedentes criminais. 
16.5.10 comprovante de endereço. 
16.5.11cópias autenticadas dos documentos 

comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos 
mínimos constantes do Anexo I deste Edital. 

16.5.12demais documentos que a Câmara Municipal de 
Paranapoema achar necessário, posteriormente 
informados. 

16.6 O candidato, após a convocação, deverá 
comparecer à Diretoria de Recursos 
Humanos  da Câmara Municipal de 
Paranapoema, no prazo máximo de 05 
dias úteis, contados da data da publicação, 
munido de documento de identidade 
original juntamente com os documentos 
citados nos subitem 16.5 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais 

alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto 
não consumada a providência do evento que lhes 
disser respeito, circunstância que será mencionada 
em Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente 
divulgado pela Câmara Municipal de Paranapoema 
no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

17.2  Qualquer inexatidão e/ou irregularidade            
constatada nas informações e documentos do  
candidato, mesmo que já tenha sido divulgado o 
resultado deste Concurso Público e embora tenha 
obtido aprovação, levará a sua eliminação, sem 
direito a recurso, sendo considerados nulos todos 
os atos decorrentes da sua inscrição. 

17.3 A Fundação de Apoio à Unespar – Campus de 
Paranavaí não se responsabiliza por quaisquer 
cursos, textos e apostilas referentes a este 
Concurso Público. 

17.4 O candidato que necessitar atualizar dados 
pessoais e/ou endereço residencial, poderá 
requerer através de solicitação assinada pelo 
próprio candidato, via FAX (44) 3422-9352, 
anexando documentos que comprovem tal  
alteração, com expressa referência ao Concurso, 
Cargo e número de Inscrição, até a data de 
publicação da homologação dos resultados e, após 
esta data, junto a Câmara Municipal de 
Paranapoema, situado na Avenida Doutor Cândido 
Muricy nº 202, CEP 87680-000 – Centro - 
Paranapoema – PR ou enviar a documentação via 
SEDEX com AR, para o mesmo endereço, aos 
cuidados da Comissão Organizadora do Concurso 
Público nº 001/2014. 

17.5 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, 
informações a respeito de datas, locais e horários 
de realização das provas e demais eventos. O 
candidato deverá observar rigorosamente as 
formas de divulgação estabelecidas neste Edital e 
demais publicações no endereço eletrônico 

www.fundacaofafipa.org.br. 
17.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão 

Especial do Concurso Público ouvido à Fundação 
de Apoio à Unespar – Campus de Paranavaí. 

17.7 Será admitida a impugnação deste Edital, desde 
que devidamente fundamentada, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua publicação, a qual 
deverá ser protocolizada junto à Câmara Municipal 
de Paranapoema, Avenida Doutor Cândido Muricy 
nº 202, CEP 87680-000 – Centro - Paranapoema – 
PR – Estado do Paraná. 

17.8 Este Edital entra em vigor na data de sua 
publicação.    

 
 
 
 
 

Paranapoema/PR, 29  de agosto  de 2014 
 
 
 
 
 

Gisely Cristiny de Lima 
Presidente da Comissão Especial do Concurso 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  PPAARRAANNAAPPOOEEMMAA  
EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  

 

  
AA NN EE XX OO   II II   ––   DD OO SS   CC OO NN TT EE ÚÚ DD OO SS   PP RR OO GG RR AA MM ÁÁ TT II CC OO SS   

CC OO NN CC UU RR SS OO   PP ÚÚ BB LL II CC OO   NN ºº   00 00 11 // 22 00 11 44   
 

COMUNS À TODOS OS CARGOS 
Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão geral do texto; ponto de vista ou ideia central defendida 
pelo autor; argumentação; elementos de coesão; inferências; estrutura e organização do texto e dos parágrafos). Tipologia e 
gêneros textuais.  Figuras de linguagem. Emprego dos pronomes demonstrativos. Relações semânticas estabelecidas entre 
orações, períodos ou parágrafos (oposição/contraste, conclusão, concessão, causalidade, adição, alternância etc.). Relações 
de sinonímia e de antonímia.  Sintaxe da oração (período simples; termos fundamentais e acessórios da oração; tipos de 
predicado) e do período (período composto por coordenação e por subordinação). Funções do que e do se. Emprego do 
acento grave. Emprego dos sinais de pontuação e suas funções no texto. Ortografia. Concordâncias verbal e nominal. 
Regências verbal e nominal. Emprego de tempos e modos verbais. Formação de tempos compostos dos verbos. Locuções 
verbais (perífrases verbais); Sintaxe de colocação pronominal. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

CARGO 401: ADVOGADO 
Conhecimentos Específicos: Direito Constitucional. Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações. 
Supremacia da Constituição. Aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação das normas constitucionais; 
métodos, princípios e limites. Poder constituinte. Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. 
Organização do Estado. Administração pública. Organização dos poderes no Estado. Mecanismos de freios e 
contrapesos. Poderes legislativo, executivo e judiciário: composição e atribuições. Funções essenciais à justiça. 
Ministério Público, advocacia pública e defensoria pública Controle da constitucionalidade. Defesa do Estado e das 
instituições democráticas. Sistema tributário nacional. Finanças públicas. Ordem econômica e financeira. Ordem social. 
Direito Administrativo. Conceituação, objeto, fontes e princípios do direito administrativo. Administração pública. Atos 
administrativos. Poderes da administração pública. Bens e serviços públicos. Licitações e legislação pertinente. 
Contratos administrativos. Direito do Trabalho. Fontes do direito do trabalho e princípios aplicáveis. Direitos 
constitucionais dos trabalhadores. Relação de trabalho e relação de emprego. Sujeitos do contrato de trabalho. 
Contrato individual de trabalho. Alteração, suspensão, interrupção e rescisão do contrato de trabalho. Aviso prévio. 
Estabilidade e garantias provisórias de emprego. Jornada de trabalho e descanso. Salário mínimo. Férias.  Salário e 
remuneração. FGTS. Segurança e medicina no trabalho. Proteção ao trabalho do menor. Proteção ao trabalho da 
mulher. Direito coletivo do trabalho.  Direito Processual do Trabalho. Provas, recursos e ação rescisória no processo do 
trabalho. Processos de execução. Prescrição e decadência no processo do trabalho. Competência da Justiça do 
Trabalho. Rito sumaríssimo no dissídio individual. Comissão prévia de conciliação nos dissídios individuais. Dissídios 
coletivos. Da Instituição Sindical. Processo de multas administrativas. Direito Civil. Fontes do direito civil, princípios 
aplicáveis e normas gerais. Pessoas naturais e pessoas jurídicas. Bens. Atos jurídicos. Negócio jurídico. Prescrição e 
decadência. Prova. Obrigações. Contratos. Direito Processual Civil. Jurisdição e ação. Partes e procuradores.  
Litisconsórcio e assistência. Intervenção de terceiros. Ministério Público. Competência. O juiz.  Atos processuais. 
Formação, suspensão e extinção do processo. Procedimentos ordinário e sumário. Resposta do réu. Revelia. 
Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Audiência. Sentença e coisa julgada. Liquidação e cumprimento 
da sentença. Recursos. Processo de execução. Processo cautelar e medidas cautelares. Procedimentos especiais: 
mandado de segurança, ação popular, ação civil pública e ação de improbidade administrativa. Direito Penal. Direito do 
Consumidor. Direito Previdenciário. Direito de Família. Estatuto do Idoso. Lei Maria da Penha. Estatuto da Criança e 
Adolescente. 
 
CARGO 402: CONTADOR 
Conhecimentos Específicos: Contabilidade Geral: Conceito, objetivos, campo de atuação, princípios fundamentais e 
as normas brasileiras de contabilidade. O Sistema de informações contábeis. Patrimônio: formação, composição, Ativo, 
Passivo e Patrimônio Líquido, Equações e Variações Patrimoniais. Escrituração: Plano de Contas e Lançamentos 
Contábeis - Métodos, Sistemas e Elementos básicos. Receitas, Despesas. Principais aspectos Contábeis das Contas 
Patrimoniais: Ajustes de Exercícios Anteriores. Operações com mercadorias, Avaliação dos Estoques. Tributos 
incidentes sobre compras e vendas de mercadorias/produtos. Investimentos Permanentes: pelo método do custo e de 
equivalência patrimonial. Depreciação, Amortização e Exaustão. Reservas, Provisões e Retenção de Lucros: conceitos, 
tipos, contabilização e apresentação. Variações Monetárias Ativas e Passivas. Reavaliação de Ativos. Ações em 
Tesouraria, Dividendos. Estrutura e Elaboração das Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração do 
Resultado do Exercício, Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados, Demonstração do Fluxo de Caixa, 
Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido, Demonstração do Valor Adicionado - conceitos, objetivos e forma de 
apresentação. Procedimentos contábeis: duplicatas descontadas, despesas antecipadas, empréstimos e 
financiamentos, provisão para o imposto de renda e contribuição social. 2. Contabilidade de Custos: Conceitos, 
terminologia e nomenclatura usada, classificação; Esquema básico da contabilidade de custos; Rateio dos custos 
indiretos, departamentalização; aplicação de custos indiretos de fabricação; Analise dos Custos de Fabricação: 
Materiais diretos, mão-de-obra direta e custos indiretos de fabricação; Sistema de acumulação de custos de produção: 
por ordem, produção contínua e produção conjunta; critérios de custeio por absorção e direto ou variável; custeio 
baseado em atividades; contribuição marginal; custo de reposição; Margem de Contribuição e limitações na capacidade 
de produção; relação custo/volume/lucro; custo-padrão; Ponto de Equilíbrio; Margem de Segurança. 3. Noções de 
Orçamento Público: conceito, noções gerais, campo de atuação. Orçamento Público: Orçamento Anual, Ciclo 
Orçamentário, Exercício Financeiro, Princípios Orçamentários, Créditos Adicionais. Orçamento-Programa, Receita 
Pública: Conceito, Receita Orçamentária e Extra-orçamentária. Classificação orçamentária. Estágios da Receita. Divida 
Ativa. Despesa Pública: Conceito - Despesa Orçamentária e Extra-orçamentária. Classificação Orçamentária. Estágios 
da Despesa. Restos a Pagar ou Dívida Passiva. Adiantamento ou Suprimento de Fundos. Despesas de Exercício 
Anteriores. Dívida Pública. NOÇÕES DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO - Fontes e Hierarquia da Norma; Estado e 
Constituição; Poderes do Estado; A Pessoa e seus Atributos; Tipos de Sociedades; Contratos; Crimes contra a ordem 
econômica; Tributos e suas espécies; Créditos Tributários; Contratos de trabalho em relação aos empregos; Direitos 
Trabalhistas; Conhecimentos de direito financeiro: Lei 4320/64;  Conhecimentos de processos de licitação: Lei Nº 
8666/93; Lei complementar 101/00 – finanças públicas; Constituição Federal de 1988. Código de ética do contador. 
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CARGO 401: ADVOGADO 

Requisitos: Conclusão do ensino superior na área específica e Registro na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. 

Atribuições: Pesquisar sobre questões jurídico-legais, incluindo doutrina, jurisprudência e direito 
aplicado à realidade administrativa local; analisar e emitir pareceres sobre questões de natureza 
jurídico-legal; prestar assessoria jurídica ao Diretor Jurídico e às demais Diretorias e Departamentos da 
Câmara Municipal; assessorar na análise e elaboração de legislações em geral; emitir pareceres em 
expedientes administrativos; analisar e aprovar minutas de editais de licitação, contratos, acordos e 
convênios; efetuar levantamento de processos judiciais; controlar e acompanhar ações em andamento; 
acompanhar publicações do Judiciário; controlar os prazos judiciais a serem cumpridos; elaborar peças 
processuais; participar e atuar em audiências, comissões e conselhos, representar a Câmara Municipal 
judicial e extrajudicialmente. Outras atividades correlatas. 
 

CARGO 402: CONTADOR 
Requisitos: Conclusão do ensino superior na área específica e Inscrição no Conselho Regional de Contabilidade - 
CRC. 

Atribuições: Analisar escrituração dos livros contábeis; elaborar balancetes, balanços e outras 
demonstrações contábeis, apresentando resultados parciais e totais da situação patrimonial; efetuar a 
conciliação de contas; examinar o fluxo de caixa; organizar relatórios contábeis; participar da 
elaboração de programas contábeis; efetuar a programação orçamentária e financeira e proceder ao 
acompanhamento da execução dos programas realizados; zelar pela aplicação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000); elaborar projeções e análises sobre a capacidade de 
pagamento e endividamento da Câmara Municipal; prestar assessoria em procedimentos relativos a 
prestações de contas; controlar retenções de IRRF na fonte pagadora; elaborar atos administrativos. 
Outras atividades correlatas. 
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 Aconteceu em São 
Jorge do Ivaí, na noite da sexta-
feira, dia 15 do corrente mês, 
entrega do título de cidadania 
para Durval Amaral. O evento 
foi prestigiado por inúmeras 
autoridades municipais e que 
incluíam também os ex-prefeitos 
José Luiz Bovo, Iduilian Zago e 
Milton Muzulon. O evento foi re-
alizado pelos poderes Legislativo 
e Executivo Municipal de São 
Jorge do Ivaí em sessão solene 
realizada na Casa da Cultura.  
 A condução do ceri-
monial foi feita pela Diretora de 
Promoção Social, Raquel Contin 
Damazio, que fez a leitura da 
biografia do homenageado e a 
condução dos trabalhos, ficou a 
cargo do Presidente do Legisla-
tivo Antonio Casagrande. 
 O Projeto de Lei nº 
03/2011, que deu origem a hon-
raria, tem como autor o ex-
vereador César Miguel Candeo 
dos Santos, cuja matéria teve 
aprovação unânime de toda a 
edilidade e foi sancionada a Lei 
nº 036/2011 pelo então Prefeito 
Milton Muzulon, que segundo 
ele, a homenagem ao ex-depu-
tado estadual Durval Amaral é 
também em reconhecimento aos 
serviços prestados ao município 
enquanto Chefe da Casa Cívil. 
Após a composição da mesa 
oficial dos trabalhos o presidente 
da casa Antonio Casagrande soli-
cita aos vereadores Airton Dias, 
(Sargento Airton) Carlos Alberto 
Martins Guimarães (Beto) e Bal-
tazar Bravo Coco (Didi) à con-
duzirem o homenageado  Durval 
Amaral até a mesa dos trabalhos, 
que foi seguido pela leitura de 
um trecho da Bíblia, na voz do 
vereador Luiz Gustavo Alves da 
Silva (Gustavo da Ambulância), 
seguido pela entoação dos Hinos 
Nacional e Municipal.  
 O Presidente do Le-
gislativo Antonio Casagrande 
durante a outorga do Título, 
disse estar extremamente hon-
rado em dirigir os trabalhos ao 
lado de seus pares, segundo ele, 
pela relevância em reconhecer o 
compromisso, empenho, amor e 
dedicação do homenageado em 
relação a São Jorge do Ivaí. “A 
indicação de cidadania honorífi-
ca, é o reconhecimento do com-
promisso que durante seus man-
datos como Deputado Estadual 
Durval Amaral teve para com 
o município, disse. Casagrande 
também fez questão de parabeni-
zar o ex-vereador César Miguel 
Candeo  que teve a feliz idéia 
de indicar este Título ao senhor 
Durval Amaral. A seguir a vere-
adora Silmar Aparecida da Silva 
Camilo fez a leitura na íntegra 
da Lei nº 036/2011, sancionada 
em 23 Dezembro de 2011pelo 
Prefeito Milton Muzulon. 
 Após as homenagens 
foi aberta a fase dos pronuncia-
mentos. O primeiro a falar, foi o 
Vereador Carlos Alberto Martins 
Guimarães –(BETO) – falou em 
nome dos atuais vereadores: 
“Entregar o Título de Cidadão 
Honorário ao Durval Amaral, é 
emocionante, porque este título 
transfere a ele, não apenas um 
título, mas uma adoção oficial 

Legislativo e Executivo de São Jorge do Ivaí conferem Título de Cidadão Honorário a Durval Amaral

de um irmão, um conterrâneo, 
uma pessoa querida desta terra. 
Durval, mesmo morando alem 
fronteiras de nosso município, 
sempre desenvolveu atitudes 
práticas e gestões abrangentes 
que elevaram São Jorge do Ivaí 
ao campo social e político. 
 Durval Amaral no que 
diz respeito a São Jorge do Ivaí, 
excedeu o ordinário, o conven-
cional, ele sempre olhou para São 
Jorge do Ivaí, com olhar especial, 
sempre empreendeu a favor 
de nossa cidade, objetivando 
o crescimento e o desenvolvi-
mento de nossos cidadãos, com 
patriotismo e singular respeito a 
todos, e nada mais justo do que 
esse reconhecimento do povo de 
São Jorge do Ivaí a esse irmão. 
 Esta homenagem não 
é nenhuma cortesia, mas sim a 
respeitabilidade por esse gran-
de cidadão, e o Legislativo de 
São Jorge do Ivaí, prorrogação 
unânime concedeu este título, 
e sabemos, transmite a vontade 
do povo desta cidade. Durval 
sempre retribuiu, quando de suas 
atividades políticas, reconhecen-
do através do voto todo serviço 
prestado ao nosso município. 
 O mais novo filho desta 
terra, leva consigo um pouco de 
cada um de nós, sabendo que nós 
com orgulho o acolhemos, assim 
como aprendemos nessa convi-
vência, a respeitá-lo como um 
irmão. Parabéns  Durval Amaral, 
que Deus abençoe  seus passos 
e sua família, e saiba que nesta 
cidade sempre teremos imenso 
prazer em recebê-lo, assim como 
toda sua família, e pode contar 
sempre com a disponibilidade do 
povo sãojorgense”.
 Autor do Projeto ex-
vereador César Miguel Candeo 
dos Santos disse, por sua vez, 
ter sido um privilegiado por, em 
seu mandato, o proposto a esta 
homenagem. Que esse título seja 
tão importante para o Durval 
Amaral como é para todos nós.
Trata-se de uma pessoa que, den-
tro de sua área de atuação, muitos 
benefícios trouxe a  São Jorge do 
Ivaí e justificou: “Falar do Durval 
é uma honra, um orgulho, pois 
somos conhecedores de sua tra-
jetória e histórico tanto político 

como familiar. Um homem de 
berço familiar, que veio de uma 
família que sempre valorizou a 
educação. A família Amaral teve 
como preocupação e como meta, 
os estudos, à formação, pois a 
educação é e sempre será à base 
de tudo.Eu tive a honra em  estar 
na sua posse como Conselheiro 
do Tribunal de Contas deste 
estado, ver o quanto ele é bem 
quisto não só na nossa região, e 
município mas também, em todo 
estado, Durval sempre honrou o 
voto como uma procuração, uma 
voz que sai da vontade e neces-
sidade do povo, e é levada ao 
governo, tendo como respostas as 
obras incontáveis do qual sempre 
esteve à frente, ajudando a nossa 
cidade de uma forma especial. 
Foi a partir de tudo isso e todas 
as coisas feitas em prol de nossa 
gente, que tive a intenção e a 
grande vontade de propor essa 
homenagem ao Durval, mesmo 
porque, sou testemunha viva de 
tantos recursos em São Jorge 
do Ivaí, onde ele esteve sempre 
comprometido conosco e o que 
ele representa a nós todos desta 
terra, hoje oficialmente um gran-
de irmão de todos nós”.
 Para o Prefeito André 

Luis Bovo, o Durval Amaral 
é um exemplo de gestor a ser 
seguido. Ele ressalta que o Mu-
nicípio sente-se orgulhoso em 
ter o Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Paraná Durval Amaral 
como seu mais novo cidadão. “O 
reconhecimento a Durval Amaral 
vai além das divisas do nosso 
Município, do nosso estado do 
Paraná: “Durval, com a outorga 
deste Título, o senhor passa a 
ser oficialmente um cidadão 
sãojorgense, o que de fato é mais 
que merecido, pois nunca mediu 
esforços e fez tudo que estava 
ao seu alcance para proporcionar 
benefícios ao nosso município, e 
defendendo o interesse de toda 
nossa comunidade. 
 Se nosso município 
é destaque regional, destaque 
estadual é porque conta com 
uma comunidade trabalhadora, 
mas também temos políticos que 
são sensíveis e reconhecem e 
trabalham naquilo que o povo re-
almente precisa, ajudando o mu-
nicípio em seu desenvolvimento. 
Parabenizo os vereadores da 
gestão passada e o então prefeito 
Milton Muzulon que sancionou 
a Lei aprovada por unanimidade  
pela Câmara, e para mim como 

prefeito, é uma honra e um pri-
vilégio participar deste momento 
histórico do nosso município. 
 Durval lutou para viabi-
lizar a São Jorge do Ivai inúmeras 
obras, das quais destaco: casas 
populares, adequação de estradas 
rurais, Participação na constru-
ção da Casa da Cultura, reforma 
da Praça Santa Cruz, parque 
ambiental,  creche municipal, 
reforma da escola municipal São 
Jorge, quadra de esportes, am-
pliação do Colégio Márcia Vaz 
Toste de Abreu centro de espor-
tes e lazer, reforma e ampliação 
do posto de saúde central e do 
posto de saúde dos Jardins das 
Flores, condomínio da terceira 
idade, clube renascer, recursos 
para galerias de águas pluviais, e 
mais recentemente nova unidade 
básica de saúde ao lado do Hos-
pital, viatura para polícia militar, 
ambulância e ônibus adaptados 
para portadores de necessidades 
especiais.
 Enfim, todas essas 
obras, estão sendo muito bem 
utilizadas e contribuem muito 
para a qualidade de vida da nossa 
população. E por esta razão, São 
Jorge do Ivaí se destaca como o 
4º melhor Município em desen-
volvimento social, dentre os 399 
municípios do Paraná, índice re-
conhecido pela Fundação Getúlio 
Vargas.
 Durval Amaral na sim-
plicidade que lhe é peculiar, ao 
receber o Título de Cidadão Ho-
norário, destacou investimentos 
feitos em São Jorge do Ivaí e 
disse: “Faço aqui agradecimento 
especial por me tornarem um 

cidadão do município de São 
Jorge do Ivaí. Tenho procurado 
fazer o melhor para esta cidade 
onde me sinto muito à vontade e 
sou sempre bem recebido. 
 A vocês todos o meu 
muito obrigado! Tudo que ouvi 
aqui nesta noite, tocou-me muito 
pela sinceridade das palavras, e 
você André, filho de meu amigo 
e companheiro José Luiz Bovo,  
seguiu e continuando seguindo 
os passos e ensinamentos de seu 
pai, se formou, se qualificou, se 
preparou e hoje é um prefeito que 
é destaque no Paraná. 
 Tenho que dizer que 
todas essas obras citadas aqui 
por você, obras que trouxemos 
à São Jorge do Ivaí, foi porque 
trabalhamos juntos, e isso só 
aconteceu pela competência das 
administrações municipais. E 
essa competência está andando 
de mãos dadas com a honesti-
dade e comprometimento destas 
administrações, e hoje ao entrar 
nessa Casa da Cultura me emo-
cionei por ter acompanhado todo 
o processo na construção deste 
sonho que está realizado. 
 Estou feliz, porque tra-
cei uma caminhada onde andei, 
e fiz amigos irmãos, onde nesta 
estrada meus filhos podem andar, 
porque encontrarão amigos ver-
dadeiros neste lugar, estou feliz 
por vocês me incluírem  nesta 
homenagem como um cidadão 
sãojorgense como voces, e essa 
homenagem eu recebo não so-
mente para mim, mas para toda 
minha família. Tenho orgulho de 
ser um cidadão sãojorgense como 
vocês! Muito obrigado!

Pronunciamento de Durval Amaral já na condição de cidadão honorário de São Jorge do Ivaí

Candeo ex-vereador autor do Projeto e o Prefeito André Luiz Bovo momento da 
entrega do Título de Cidadão Honorário à Durval Amaral 

Conduziram o homenageado até a mesa oficial, os vereadores Airton Dias, (Sargento 
Airton) Carlos Alberto Martins Guimarães (Beto) e Baltazar Bravo Coco (Didi) 

Baltazar Coco e o Prefeito André Luiz Bovo, momento da entrega do quadro 
com a versão original da Lei nº 036/2011
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2014 

  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2014 

  

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob n. 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, n 249, Bairro Centro, São 
Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  

1. DO OBJETO  

1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para 
formação de REGISTRO DE PREÇOS para EVENTUAIS aquisições de Ar 
Condicionado para futuras instalações em Próprios Públicos do Município de 
São Jorge do Ivaí, conforme especificações e quantidades constantes no 
Edital, inclusive seus anexos, notadamente o Anexo I, que veicula o Termo de 
Referência., que é parte integrante da presente ata, assim como as propostas 
feitas no certame, independentemente de transcrição. 

2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  

2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são 
as que seguem:  

2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, 
ficou classificado em primeiro lugar: 
  
Fornecedor: R.B TRAMARIM AR CONDICIONADO – ME, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 17.067.938/0001-21, com endereço na 
Rua Brasil, nº. 1.173, Bairro Centro, na Cidade de Mandaguaçu, Estado do 
Paraná, CEP. 87.160-000. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total
1 4 UN CONDICIONADOR DE AR 7.000BTUS, 

220VOLTS, FRIO COM GÁS R-22, INCLUSO 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO MAIS REDE 
FRIGORIFICA, INTERLIGAÇÃO DE ENERGIA E 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA.

GREE 1.246,80  4.987,20 

2 5 UN CONDICIONADOR DE AR 9.000BTUS, GREE 1.496,16  7.480,80 















220VOLTS, FRIO COM GÁS R-22, INCLUSO 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO MAIS REDE 
FRIGORIFICA, INTERLIGAÇÃO DE ENERGIA E 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA.

3 10 UN CONDICIONADOR DE AR 12.000BTUS, 
220VOLTS, FRIO COM GÁS R-22, INCLUSO 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO MAIS REDE 
FRIGORIFICA, INTERLIGAÇÃO DE ENERGIA E 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA.

GREE 1.595,91  15.959,10 

4 5 UN CONDICIONADOR DE AR 18.000BTUS, 
220VOLTS, FRIO COM GÁS R-22, INCLUSO 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO MAIS REDE 
FRIGORIFICA, INTERLIGAÇÃO DE ENERGIA E 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA.

GREE 1.994,90  9.974,50 

5 1 UN CONDICIONADOR DE AR 22.000BTUS, 
220VOLTS, FRIO COM GÁS R-22, INCLUSO 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO MAIS REDE 
FRIGORIFICA, INTERLIGAÇÃO DE ENERGIA E 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA.

GREE 2.393,87  2.393,87 

6 3 UN CONDICIONADOR DE AR 24.000BTUS, 
220VOLTS, FRIO COM GÁS R-22, INCLUSO 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO MAIS REDE 
FRIGORIFICA, INTERLIGAÇÃO DE ENERGIA E 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA.

GREE 2.493,62  7.480,86 

7 1 UN CONDICIONADOR DE AR 30.000BTUS, 
220VOLTS, FRIO COM GÁS R-22, INCLUSO 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO MAIS REDE 
FRIGORIFICA, INTERLIGAÇÃO DE ENERGIA E 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA.

GREE 3.191,83  3.191,83 

8 3 UN CONDICIONADOR DE AR 36.000BTUS, 
220VOLTS, FRIO COM GÁS R-22, INCLUSO 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO MAIS REDE 
FRIGORIFICA, INTERLIGAÇÃO DE ENERGIA E 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA.

GREE 3.989,79  11.969,37 

9 3 UN CONDICIONADOR DE AR 48.000BTUS, 
220VOLTS, FRIO COM GÁS R-22, INCLUSO 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO MAIS REDE 
FRIGORIFICA, INTERLIGAÇÃO DE ENERGIA E 
ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA.

GREE 4.887,49  14.662,47 

3. DA VALIDADE DA ATA  

3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura.   

4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS  

4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao 
Município, que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe 
convier, realizada dentro do prazo de contratação. 

4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na 
sua proposta de preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), 
fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  















4.3. Após efetuada sua requisição, os serviços deverão ser realizados no prazo 
máximo de até 40 (quarenta) dias úteis. 

4.4. Os serviços e peças serão recusados nos seguintes casos:  

a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no 
presente edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  

b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços.  

4.5. Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo 
máximo de 01 (um) dia útil, contado da data de notificação apresentada à 
fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  

4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos serviços não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços.  

4.7. O recebimento dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  

5. FORMA DE PAGAMENTO  

5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, 
após o recebimento definitivo dos produtos.   

5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota 
fiscal eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e 
contribuições federais); 

b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao 
FGTS (CRE);  

c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 















5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  
compra.  

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados. 

6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será 
convocado para que promova a redução dos preços.  

6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais 
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte 
dela. 

6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações 
assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 

6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  

6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes 
hipóteses: 

a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro 
de preços; 















b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro 
de preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  

7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados.  

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata 
estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 

a) advertência;  

b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a 
contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e 
no edital, ressalvado o disposto no item anterior; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  

8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens 
precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, 
portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis 
danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 

8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
















ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2014 

  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2014

  

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob n. 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, n 249, Bairro Centro, São 
Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  

1. DO OBJETO  

1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para 
aquisições de Placas de Sinalização, conforme as especificações técnicas 
constantes do Termo de Referência, que é parte integrante da presente ata, 
assim como as propostas feitas no certame, independentemente de 
transcrição.  

2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  

2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são 
as que seguem:  

2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, 
ficou classificado em primeiro lugar, sendo vencedora dos seguintes itens: 
  
Fornecedor: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS BULMARPLAC LTDA - 
EPP, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 
80.577.232/0001-46, com endereço na Avenida Mauá, nº. 973, Bairro Zona 03, 
na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP. 87.050-020. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total
1 60 UN CONJUNTO DE PLACAS EM CHAPA 18 NO 

TAMANHO DE 60 X 60 CM, COM 
TRATAMENTO ANTI FERRUGINOSO A BASE 
DE FOSFATO DE ZINCO, DECAPADA, 
FOSFATIZADA COM APLICAÇÃO DE 
PRIMER, NAS COSTAS DA PLACA COM 
PINTURA SINTETICA AUTOMOTIVA PRETA 
FOSCA, COM SECAGEM EM ESTUFA 180 

Bulmarplac 289,09  17.345,40 
















GRAUS; NA PARTE FRONTAL APLICAÇÃO 
DE PELICULA REFLETIVA 3M GT NA COR 
DE REFERENCIA DA PLACA, LETRAS E 
BORDAS RECORTADOS 
ELETRONICAMENTE E POSTES, TUBO 
GALVANIZADO A FOGO POR DENTRO E 
POR FORA, COM 2,5'', COM PAREDE DE 
3MM, TAMANHO DE 3M, COM ALETA ANTI 
GIRO, TAMPA PLASTICA CONTRA ENTRADA 
DE AGUA, FERRAGEM E PARAFUSO PARA 
FIXAÇÃO DA PLACA

2 8 UN PLACAS DE BRONZE PARA INAUGURAÇÃO 
NO TAMANHO DE 50 X 60 CM

Bulmarplac 2.472,10  19.776,80 

3 20 UN PLACAS DE AÇO INOX GRAVADO EM BAIXO 
RELEVO NO TAMANHO 40 X 60 CM COM 
BASE DE GRANITO 45 X 65 CM

Bulmarplac 647,95  12.959,00 

4 40 UN PARES DE PLACAS PARA VEICULOS 
OFICIAIS REFLETIVAS CONFORME 
NORMAS DO DETRAN PR, INCLUIDA TAXAS 
E COLOCAÇÃO

Bulmarplac 169,47  6.778,80 

5 400 UN PLACAS DE CEMITÉRIOS NO TAMANHO DE 
9 X 6 CM COM FUNDO PRETO E 
IMPRESSÃO EM SILK SCREEN

Bulmarplac 5,78  2.312,00 

6 400 UN PLACAS 20 X 40 CM, DE NOMENCLATURAS 
DE RUA COM CINTA PARA FIXAÇÃO

Bulmarplac 54,82  21.928,00 

3. DA VALIDADE DA ATA  

3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura.   

4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  

4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, 
que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, 
realizada dentro do prazo de contratação. 

4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na 
sua proposta de preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), 
fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  

4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no 
prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, no endereço constante na requisição. 

4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  

a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no 
presente edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  

b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços.  

c) quando entregues com prazo de validade inferior a 01 (um) ano.  
















4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo 
máximo de 01 (um) dia útil, contados da data de notificação apresentada à 
fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  

4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços.  

4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  

5. FORMA DE PAGAMENTO  

5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, 
após o recebimento definitivo dos produtos.   

5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota 
fiscal eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e 
contribuições federais); 

b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao 
FGTS (CRE);  

c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 

5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  
compra.  

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
















6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados. 

6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será 
convocado para que promova a redução dos preços.  

6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais 
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte 
dela. 

6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações 
assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 

6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  

6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes 
hipóteses: 

a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro 
de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro 
de preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
















7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados.  

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata 
estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 

a) advertência;  

b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a 
contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e 
no edital, ressalvado o disposto no item anterior; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  

8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens 
precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, 
portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis 
danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 

8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  

9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, 
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na 
Cláusula Sexta.  
















10. DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da 
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 04/2014. 

10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  

10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da 
Comarca de Mandaguaçú, Estado do Paraná.  

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  

São Jorge do Ivaí, 25 de Fevereiro de 2014.  
  

_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luis Bovo 
Prefeito Municipal 

_____________________________ 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS BULMARPLAC LTDA - EPP, pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 80.577.232/0001-46, com 
endereço na Avenida Mauá, nº 973, Bairro Zona 03, na Cidade de Maringá, 
Estado do Paraná, CEP 87.050-020, neste ato representado pelo sócio 
administrador Evanir Marques Pereira, portador da carteira de identidade RG 
nº. 18.530.335 SSP/PR e inscrita no CPF sob nº. 764.086.209-49. 
















ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2014 

  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2014 

  

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob n. 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, n 249, Bairro Centro, São 
Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  

1. DO OBJETO  

1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para 
aquisições de mochilas e pastas para atender os alunos das escolas 
municipais e funcionários da Secretaria Municipal de Saúde, conforme as 
especificações técnicas constantes do Termo de Referência, que é parte 
integrante da presente ata, assim como as propostas feitas no certame, 
independentemente de transcrição.  

2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  

2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são 
as que seguem:  

2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, 
ficou classificado em primeiro lugar: 
  
Fornecedor: PAULO VIEIRA PINTO PROMOÇÕES – ME, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 02.845.161/0001-01, com endereço na 
Rua Arthur Lacerda, nº. 300, Bairro Jardim São Marcos, na Cidade de 
Mandaguari, Estado do Paraná, CEP. 86.975-000. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit.

Preço Total

1 150 UN MOCHILA CENTRO MUNICIPAL EDUCACIONAL 
MONTEIRO LOBATO, medindo 28cm de 
comprimento , 11cm de base e 32cm de altura, 
confeccionado em poliester DTEX 370gr m2, com 
bolso frontal medindo 24cm de comprimento, 3cm 
de base e 22cm de altura com bolsos laterais em 
tela voley, alças de ombro e de mão reforçados 

PALLOART 30,76  4.614,00 















com fita cank polipropileno 30mm, ziper e 
deslizador numero 06 e perfil de PVC 11mm e com 
bordado C.M. E I Monteiro Lobato. 

2 150 UN MOCHILA CENTRO MUNICIPAL EDUCACIONAL 
MONTEIRO LOBATO, medindo 31cm de 
comprimento 12 cm de base e 38 cm de altura, 
confeccionado em poliester DTEX 370 gr m2, com 
bolso frontal medindo 24 cm de comprimento, 3 cm 
de base e 22 cm de altura com bolsos laterais em 
tela voley, alças de ombros e de mão reforçado 
com fita cank polipropileno 30 mm, ziper e 
deslizador numero 06 e perfil de PVC 11 mm e com 
bordado C.M.E.I. Monteiro Lobato.

PALLOART 30,77  4.615,50 

3 150 UN MOCHILA ESCOLAR ESCOLA MUNICIPAL SÃO 
JORGE, medindo 28cm de comprimento, 11cm de 
base e 32cm de altura, confeccionado em poliester 
DTEX 370 gr m2, com bolso frantol medindo 24cm 
de comprimento, 3cm de base e 22cm de altura 
com bolsos laterais em tela voley, alças de ombro e 
de mão reforçado com fita cank polipropileno 
30mm, ziper e deslizador numero 06 e perfil de pvc 
11mm e com bordado Escolar Municipal São Jorge.

PALLOART 30,77  4.615,50 

4 200 UN MOCHILA ESCOLAR ESCOLA MUNICIPAL SÃO 
JORGE, medindo 31 cm de comprimento, 12cm de 
base e 38cm de altura, confeccionado em poliester 
DTEX 370gr m2, com bolso frontal medindo 24cm 
de comprimento, 3cm de base e 22cm de altura 
com bolsos laterais em tela voley, alças de ombro e 
de mão reforçado com fita cank polipropileno 
30mm, ziper e deslizador numero 06 e perfil de 
PVC 11mm e com bordado Escola Municipal São 
Jorge. 

PALLOART 30,77  6.154,00 

5 30 UN PASTA, medindo 35cm de comprimento, 11 cm de 
base e 26cm de altura, confeccionado em Nylon 
600, com bolso frontal reto com detalhe em tela, fita 
canelada 40mm, mosquetão e triangulo Nylon 
40mm, ziper e deslizador numero 06 perfil de pvc 
11mm e com bordado do logotipo e escrita, 
Estratégia Saúde Familia PSF - São Jorge do Ívai.

PALLOART 30,79  923,70 

6 35 UN PASTA ESCOLAR DUPLA medindo 35 cm de 
comprimento, 15 cm de base e 26 cm de altura, 
confeccionado em poliester Dtex 370 gr m2, com 
bolso frontal reto com detalhe em tela voley, fita 
Cank Polipropileno 40 mm, mosquetão e triangulo 
Nylon 40 mm, ziper e deslizador numero 06 perfil 
de PVC 11 mm e com bordado C.M.E.I. Monteiro 
Lobato.

PALLOART 30,78  1.077,30 

3. DA VALIDADE DA ATA  

3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura.   

4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  

4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, 
que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, 
realizada dentro do prazo de contratação. 
















4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na 
sua proposta de preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), 
fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  

4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, no endereço constante na 
requisição. 

4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  

a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no 
presente edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  

b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços.  

4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à 
fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  

4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços.  

4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  

5. FORMA DE PAGAMENTO  

5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, 
após o recebimento definitivo dos produtos.   

5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota 
fiscal eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativae 
contribuições federais); 

b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao 
FGTS (CRE);  

c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  
















5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 

5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  
compra.  

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados. 

6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será 
convocado para que promova a redução dos preços.  

6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais 
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte 
dela. 

6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações 
assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 

6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  

6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N.º 76.970.318/0001-67 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82- Telefax.: (44) 3440-1221 
E-mail: pminaja@uol.com.br 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 037/2014 – PMI 

PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE PREÇOS – 017/2014 
 
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE INAJÁ–PR E A EMPRESA   
COMERCIAL MS LICITA LTDA - ME. 
 
O Município de Inajá, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Antonio Veiga Martins, 
80/82, inscrita no CNPJ n.º 76.970.318/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal Alcides Elias Fernandes, em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e 
domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.510.688 SSP/PR e do CPF/MF n.º 
558.350.749-72, e a Empresa COMERCIAL MS LICITA LTDA - ME, com sede na Avenida Curitiba, 423-B – 
Centro –  Município de São João do Ivaí – Paraná, inscrita no CNPJ N.º 12.501.677/0001-92,  representada neste 
ato pelo Senhor  CLEBER SILVÉRIO SIMÃO,  CPF: 045.177.619-40 e RG: 8.413.298-5 SSP-PR, com endereço na 
Avenida São João, 371 – Apartamento - Centro –  São João do Ivaí – Paraná, - Sócio Proprietário  da Empresa, 
denominado CONTRATADO, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei nº. 8.666/93, suas 
alterações e demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do Pregão Presencial 017/2014-PMI, e 
pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
O presente Contrato tem por objeto conforme descritos no ANEXO I  do Edital Pregão Presencial nº 017/2014-
PMI. 
 
PARAGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital Pregão Presencial nº 017/2014-
PMI, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA DE EXECUÇÃO 
 
A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução direta.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL 
 
Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 1.538,60 (mil e 
quinhentos e trinta e oito reais e sessenta centavos), com o preço dos itens abaixo relacionados: 
 

ITEM QUANT. DISCRIÇÃO/PRODUTO MARCA P. UNIT. P. TOTAL 
1 1 FOGÃO PISO – 04 BOCAS - FORNO ATLAS 774,20 774,20 
2 2 PIA PARA COZINHA TRAMONTINA 382,20 764,40 

 
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados mediante crédito na conta corrente do licitante, 
constantes em sua proposta, no prazo de 10 (dez) dias após a emissão da nota fiscal/fatura, da entrega executada 
integralmente e devidamente atestada pelo departamento de compras. 
 
CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
 
O valor contratado não sofrerá reajuste. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
PARÁGRAFO ÚNICO -O prazo de vigência do Contrato será de 01 (um) ano após a data de assinatura da Ata. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N.º 76.970.318/0001-67 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82- Telefax.: (44) 3440-1221 
E-mail: pminaja@uol.com.br 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições 
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) efetuar o pagamento ajustado e, 
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) prestar o fornecimento na forma ajustada; 
b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente 

Contrato; 
c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
d) apresentar sempre que solicitada durante a execução do Contrato, os documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

e) Entregar o objeto no estabelecimento endereçado sem nenhum custo a mais para o Município. 
 
CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto contratado, será aplicável à 
Contratada multa moratória no valor equivalente a 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total do 
objeto contratado, solicitado, por dia excedente ao respectivo prazo. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Pela inexecução total ou parcial, o Município de Inajá, garantida a defesa prévia, poderá 
aplicar ao FORNECEDOR às sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993 e multa 
correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto adjudicado. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas mencionadas nos §§ 1º e 2º serão descontadas dos pagamentos a que a 
CONTRATADA tiver direito ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda, judicialmente quando for o 
caso. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções administrativas ou 
penais cabíveis. 
 
CLÁUSULA NONA - RESCISÃO 
 
O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no Art. 78 e seguintes da 
Lei n0 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no Art. 77, da Lei n0 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas nas Leis 10.520/2002 e Lei 8.666/93, e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No interesse da administração, o valor contratado atualizado, poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º da Lei 
8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N.º 76.970.318/0001-67 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82- Telefax.: (44) 3440-1221 
E-mail: pminaja@uol.com.br 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECOMPOSIÇÃO DE PREÇO 
 
Por acordo entre as partes, poderá haver recomposição dos preços contratados do objeto do presente Contrato, 
em caso de necessidade de restabelecimento da justa remuneração pelo fornecimento, e para a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, que deverá ser devidamente comprovado pela adjudicatária, 
nos termos do disposto no Art. 65, Inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666./93, e dos princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
A contratante representada pelo Senhor José Alexandre, que fará a fiscalização do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Paranacity-PR, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 2 (duas) vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Inajá-Pr, 19 de agosto 2014. 
 
 
CONTRATANTE:  ALCIDES ELIAS FERNANDES 
                                      PREFEITO MUNICIPAL   
 
 
FORNECEDOR: CLEBER SILVÉRIO SIMÃO 
                 COMERCIAL MS LICITA LTDA - ME                              
 
 
Testemunhas:    _____________________________ 
                            RINALDO ORLATO MAROLDI 
 
                              ______________________________  
                                ADEMILSON MARTINS 
 
 















9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, 
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na 
Cláusula Sexta.  

10. DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da 
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 03/2014.  

10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  

10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da 
Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná.  

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  

São Jorge do Ivaí, 25 de Fevereiro de 2014.  
  

_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luis Bovo 
Prefeito Municipal 

_____________________________ 
R.B TRAMARIM AR CONDICIONADO - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 17.067.938/0001-21, com endereço na Rua Brasil, nº 
1.173, Bairro Centro, na Cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, CEP 
87.160-000, neste ato representado pela sócio administrador Renato Barnabe 
Tramarim, portador da carteira de identidade RG nº. 8.896.852-2 SSP/PR e 
inscrita no CPF sob nº. 053.973.099-82. 
















7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes 
hipóteses: 

a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro 
de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro 
de preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  

7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados.  

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata 
estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 

a) advertência;  

b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a 
contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e 
no edital, ressalvado o disposto no item anterior; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  

8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens 
precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, 
portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis 
















danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 

8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  

9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, 
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na 
Cláusula Sexta.  

10. DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da 
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 05/2014.  

10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  

10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da 
Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná.  

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  

São Jorge do Ivaí, 06 de Março de 2014.  
  

_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luis Bovo 
Prefeito Municipal 

_____________________________ 
PAULO VIEIRA PINTO PROMOÇÕES - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 02.845.161/0001-01, com endereço na Rua Arthur 
Lacerda, nº 300, Bairro Jardim São Marcos, na Cidade de Mandaguari, Estado 
do Paraná, CEP 86.975-000, neste ato representado pelo sócio administrador o 
Sr. Paulo Vieira Pinto, portador da carteira de identidade RG nº. 3.597.904-2 
SSP/PR e inscrita no CPF sob nº. 493.548.179-04. 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO  

ESTADO DO   CNPJ: 76.970.327/0001-03 

Pregão Presencial  Nº 5/2014 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/2014 

 
 

Aos 27 (VINTE E SETE) de fevereiro de 2014, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão nº 
5/2014, de acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decretos Municipais, que, 
conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO 
GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 
 
 
1 - Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 
 
POSTO BRASÍLIA DE COLORADO LTDA - CNPJ 78.929.213/0001-90 
Descrição Unid.055 Quant. Valor Unit. Valor Total 
GASOLINA; COMUM (C); AUTOMOTIVA; DE ACORDO COM AS 
LEGISLACOES VIGENTES DA ANP 

LT055 80.000,00 3,0100 240.800,00 

GASOLINA; ADITIVADA; AUTOMOTIVA; DE ACORDO COM AS 
LEGISLACOES VIGENTES DA ANP 

LT055 20.000,00 3,0500 61.000,00 

OLEO DIESEL; CLASSIFICACAO S-500; UTILIZACAO EM 
AUTOMOTIVO, DE ACORDO COM AS LEGISLACOES VIGENTES DA 
ANP - AGENCIA NACIONAL DE PETROLEO 

LT055 250.000,00 2,4290 607.250,00 

ALCOOL ETILICO HIDRATADO (ETANOL) - AEHC; COMUM; PARA 
UTILIZACAO AUTOMOTIVA; MAXIMO DE 8% POTENCIAL 
HIDROGENIONICO; DE ACORDO COM AS LEGISLACOES VIGENTES 
DA ANP 

LT055 80.000,00 1,9700 157.600,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM COMPLETA 
AUTOMÓVEL 

UNI055 975,00 65,0000 63.375,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM COMPLETA 
CAMIONETE/KOMBI 

UNI055 897,00 100,0000 89.700,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM COMPLETA 
TRATORES 

UNI055 312,00 145,0000 45.240,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM COMPLETA 
MOTONIVELADORA 

UNI055 39,00 245,0000 9.555,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM SIMPLES 
ONIBUS/CAMINHÃO/ PA CARREGADEIRA/ RETROESCAVADEIRA 

UNI055 1.248,00 195,0000 243.360,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM SIMPLES 
MICROONIBUS 

UNI055 351,00 145,0000 50.895,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM SIMPLES 
AUTOMÓVEIS 

UNI055 975,00 35,0000 34.125,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM SIMPLES 
CAMIONETE/KOMBI/VAN 

UNI055 897,00 91,0000 81.627,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM SIMPLES 
TRATORES 

UNI055 312,00 125,0000 39.000,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM SIMPLES 
MOTONIVELADORA 

UNI055 39,00 190,0000 7.410,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM COMPLETA 
ONIBUS/CAMINHÃO/ PA CARREGADEIRA/ RETROESCAVADEIRA 

UNI055 1.248,00 225,0000 280.800,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM COMPLETA 
MICROONIBUS 

UNI055 351,00 145,0000 50.895,00 

SERVICO DE LIMPEZA EM VEICULO; LAVAGEM COMPLETA - MOTO UNI055 195,00 19,0000 3.705,00 
OLEO DIESEL; CLASSIFICACAO S10 - 10 PPM DE ENXOFRE; 
UTILIZACAO EM AUTOMOTIVO; DE ACORDO COM AS 
LEGISLACOES VIGENTES DA ANP - AGENCIA NACIONAL DE 
PETROLEO 

LT055 75.000,00 2,5900 194.250,00 

   Total: 2.260.587,00 
 
 
RIGOLIN & MAREGA LTDA - CNPJ 02.025.397/0001-00 
Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 
ALCOOL ETILICO LT 12.000,00 1,9600 23.520,00 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO  

ESTADO DO   CNPJ: 76.970.327/0001-03 

HIDRATADO (ETANOL) 
- AEHC; COMUM; 
UTILIZACAO 
AUTOMOTIVA NO 
DISTRITO DE ALTO 
ALEGRE; MAXIMO DE 
8% POTENCIAL 
HIDROGENIONICO; DE 
ACORDO COM AS 
LEGISLACOES 
VIGENTES DA ANP 
GASOLINA; COMUM 
(C); UTILIZAÇÃO 
AUTOMOTIVA NO 
DISTRITO DE ALTO 
ALEGRE; DE ACORDO 
COM AS LEGISLACOES 
VIGENTES DA ANP 

LT 12.000,00 3,0000 36.000,00 

GASOLINA; ADITIVADA; 
UTILIZAÇÃO 
AUTOMOTIVA NO 
DISTRITO DE ALTO 
ALEGRE; DE ACORDO 
COM AS LEGISLACOES 
VIGENTES DA ANP 

LT 12.000,00 3,0400 36.480,00 

OLEO DIESEL; 
CLASSIFICACAO S-500; 
UTILIZACAO EM 
AUTOMOTIVO, NO 
DISTRITO DE ALTO 
ALEGRE; DE ACORDO 
COM AS LEGISLACOES 
VIGENTES DA ANP - 
AGENCIA NACIONAL 
DE PETROLEO 

LT 34.000,00 2,4289 82.582,60 

   Total: 178.582,60 
 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação. 
1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, inclusive 
nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela 
correspondente NOTA DE EMPENHO. 
1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo 
quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 
77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado. 
1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de 
Colorado-PR, esgotadas as vias administrativas. 
1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Joaquim Horácio 
Rodrigues, Prefeito Municipal de Colorado, e pelo(s) Sr.(s) Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) preambularmente, 
representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na 
página eletrônica www.colorado.pr.gov.br. 
 
 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horácio Rodrigues  

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

CONTRATO: Nº 073/2014 

DISPENSA: Nº 033/2014 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

CONTRATADA: SALVADOR MUNHOZ FILHO  

CPF: 061.995.509-00 

OBJETIVO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO. 

VALOR PARCELA: R$ 1.328,25 (UM MIL TREZENTOS E VINTE E OITO REAIS E VINTE 
E CINCO CENTAVOS) 
VALOR TOTAL: R$ 6.641,25 (SEIS MIL SEISCENTOS E QUARENTA E UM REAIS E 
VINTE E CINCO CENTAVOS) 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _  
Dotação Departamento Elemento de Despesa Total R$ 

13.001.17.512.006.2.042 Desenvolver o Sistema de Água 
Potável e Esgoto Sanitário 

3.3.90.36.10 Ficha 461 
(Fonte 1000) 6.641,25 

Vigência:_24/08/2014. 

 

Colorado - PR, 24 de Fevereiro de 2014. 

 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

PREFEITO 
                
 



Nova Esperança, Domingo, 
31 de Agosto de 2014.

Nova Esperança: Edição nº 2709 / Colorado: Edição nº 1796

PÁGINA 

11www.oregionaljornal.com.br
















ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2014 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2014 

  

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, n 249, Centro, São Jorge do 
Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, 
ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 
10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e em conformidade com 
as disposições a seguir:  

1. DO OBJETO  

1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para 
aquisição de materiais e uniformes esportivos e outros para atender a 
Secretaria de Educação e Lazer e a Secretaria de Esporte e Lazer desta 
Municipalidade, conforme as especificações técnicas constantes do Termo de 
Referência, que é parte integrante da presente ata, assim como as propostas 
feitas no certame, independentemente de transcrição.  

2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  

2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são 
as que seguem:  

2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, 
ficou classificado em primeiro lugar: 
  
Fornecedor: GALERIA DOS ESPORTES – EIRELI - EPP, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 03.159.962/0001-86, com endereço na 
Rua Vitoria, nº. 338, Unidade 01, Vila Esperança, na Cidade de Maringá,
Estado do Paraná, CEP. 87.020-320. 

Lote 01: 
Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 

Unit. 
Preço 
Total 

1 100  UN PARES DE MEIA PARA FUTEBOL, 
EM POLIAMIDA, ATOALHADO EM 

KANXA/AMADOR 14,00  1.400,00 
















ALGODÃO, ACABAMENTO EM 
TELA NA PANTURRILHA PARA 
VENTILAÇÃO, ELÁSTICO 
ESPECIAIS COM LARGURA MÍNIMA 
DE 8 cm NO TORNOZELO E NO 
PUNHO DA MEIA.

2 1  UN JOGO DE CAMISA PARA FUTSAL 
MASCULINO, ADULTO, DE TECIDO 
MICRO FIBRA OU DRYFIT, COM 
ACABAMENTO VIVO E TECIDO 
VENTILADO EMBAIXO DAS 
MANGAS E TECNOLOGIA DE 
TRANSFERSUBLIMÁTICO, 
ACOMPANHADO DE CALÇÃO 
PARA CADA CAMISA COM O 
MESMO ACABAMENTO DA CAMISA 
E BORDADO COM 14 CONJUNTOS.

GALERIA DOS 
ESPORTES

1.120,51  1.120,51 

3 1  UN JOGO DE CAMISA PARA FUTSAL 
FEMININO, ADULTO, DE TECIDO 
MICRO FIBRA OU DRYFIT, COM 
ACABAMENTO VIVO E TECIDO 
VENTILADO EMBAIXO DAS 
MANGAS E TECNOLOGIA DE 
TRANSFERSUBLIMÁTICO, 
ACOMPANHADO DE CALÇÃO 
PARA CADA CAMISA COM O 
MESMO ACABAMENTO DA CAMISA 
E BORDADO COM 14 CONJUNTOS.

GALERIA DOS 
ESPORTES

1.120,52  1.120,52 

4 1  UN JOGO DE CAMISA PARA FUTEBOL 
MASCULINO, ADULTO, DE TECIDO 
MICRO FIBRA OU DRYFIT, COM 
ACABAMENTO VIVO E TECIDO 
VENTILADO EMBAIXO DAS 
MANGAS E TECNOLOGIA DE 
TRANSFERSUBLIMÁTICO, 
ACOMPANHADO DE CALÇÃO 
PARA CADA CAMISA COM O 
MESMO ACABAMENTO DA CAMIDA 
E BORDADO COM 22 CONJUNTOS.

GALERIA DOS 
ESPORTES

1.820,83  1.820,83 

5 2  UN JOGO DE CAMISA PARA FUTEBOL 
MASCULINO, INFANTIL, DE TECIDO 
MICRO FIBRA OU DRYFIT, COM 
ACABAMENTO VIVO E TECIDO 
VENTILADO EMBAIXO DAS 
MANGAS E TECNOLOGIA DE 
TRANSFERSUBLIMÁTICO, 
ACOMPANHADO DE CALÇÃO 
PARA CADA CAMISA COM O 
MESMO ACABAMENTO DA CAMIDA 
E BORDADO COM 22 CONJUNTOS.

GALERIA DOS 
ESPORTES

1.820,83  3.641,66 

6 1  UN JOGO DE CAMISA PARA VOLEI 
MASCULINO, ADULTO, DE TECIDO 
MICRO FIBRA OU DRYFIT, COM 
ACABAMENTO VIVO E TECIDO 
VENTILADO EMBAIXO DAS 
MANGAS E TECNOLOGIA DE 
TRANSFERSUBLIMÁTICO, 
ACOMPANHADO DE CALÇÃO 
PARA CADA CAMISA COM O 
MESMO ACABAMENTO DA CAMISA 
E BORDADO COM 12 CONJUNTOS.

GALERIA DOS 
ESPORTES

933,76  933,76 
















7 1  UN JOGO DE CAMISA PARA VOLEI DE 
PRAIA MASCULINO, ADULTO, DE 
TECIDO MICRO FIBRA OU DRYFIT, 
COM ACABAMENTO VIVO E 
TECIDO VENTILADO EMBAIXO DAS 
MANGAS E TECNOLOGIA DE 
TRANSFERSUBLIMÁTICO, 
ACOMPANHADO DE CALÇÃO 
PARA CADA CAMISA E BORDADO 
COM 8 CONJUNTOS.

GALERIA DOS 
ESPORTES

672,31  672,31 

8 1  UN JOGO DE CAMISA PARA VOLEI DE 
PRAIA FEMININO, ADULTO, DE 
TECIDO MICRO FIBRA OU DRYFIT, 
COM ACABAMENTO VIVO E 
TECIDO VENTILADO EMBAIXO DAS 
MANGAS E TECNOLOGIA DE 
TRANSFERSUBLIMÁTICO, 
ACOMPANHADO DE CALÇÃO 
PARA CADA CAMISA E BORDADO 
COM 8 CONJUNTOS.

GALERIA DOS 
ESPORTES

672,31  672,31 

16 40 UN CAMISETA ADULTA EM DRYFIT, 
60% ALGODÃO/40% POLIÉSTER, 
LAVÁVEL À MÁQUINA, GOLA 
CARECA CANELADA COM FITA 
INTERNA, COM 
PERSONALIZAÇÃO. 

GALERIA DOS 
ESPORTES 

28,02 1.120,80 

17 70 UN AGASALHO EM DRY FIT OU 
TACTEL JACIPOL, COM BOLSOS 
NA JAQUETA E CALÇA, 
FORRADOS, COM DETALHES E 
RECORTES NO ACABAMENTO, 
ESTAMPADOS NAS COSTAS E 
BORDADOS NA FRENTE NO 
TAMANHOS P, M E G UNISSEX.  

GALERIA DOS 
ESPORTES 

121,39 8.497,30 

Fornecedor: ANDRE LUIZ BERTOLASCE & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica 
de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 04.611.754/0001-39, com endereço 
na Rua Santos Dumont, nº. 3.212, Zona 01, na Cidade de Maringá, Estado do 
Paraná, CEP. 87.013-050. 

Lote 02: 
9 3  UN TROFEUS COM BASE 

ARREDONDADA, COM 380 MM 
CÚBICO E TAÇA COM 330 MM DE 
DIÂMETRO, SUSTENTADA COM 4 
BARRAS EM PLÁSTICO ACRÍLICO, 
COM PINTURA E ACABAMENTO EM 
DOURADO E ALTURA MÍNIMA DE 
1400 MM E PESO ACIMA DE 3 KG.

VITORIA/200271 523,13  1.569,39 

10 3  UN TROFEU COM BASE ARREDONDADA, 
COM 350 MM DE DIÂMETRO E TAÇA 
COM 330 DE DIÂMETRO, COM PESO 
APROXIMADAMENTE 3 KG E ALTURA 
MÍNIMA DE 1100 MM.

VITORIA/200272 480,64  1.441,92 

11 3  UN TROFEU COM BASE ARREDONDADO 
COM 350MM DE DIÂMETRO E TAÇA 
COM 330 DE DIÂMETRO COM PESO 
APROXIMADAMENTE 3 KG E ALTURA 

VITORIA/200273 452,32  1.356,96 
















MÍNIMA DE 1000 MM
12 3  UN TROFÉUS PARA 1º LUGAR COM 1,20 

METROS DE ALTURA E DIAMETRO 
SUPERIOR A 60 cm E COM PESO 
ACIMA DE 3 Kg.

VITORIA/300151 296,54  889,62 

13 3  UN TROFÉUS PARA 2º LUGAR COM 1,10 
METROS DE ALTURA E DIAMETRO 
SUPERIOR A 50 cm E COM PESO 
ACIMA DE 3 Kg.

VITORIA/300152 296,53  889,59 

14 3  UN TROFÉUS PARA 3º LUGAR COM 1,00 
METROS DE ALTURA E DIAMETRO 
SUPERIOR A 40 cm E COM PESO 
ACIMA DE 3 Kg.

VITORIA/300153 282,38  847,14 

15 288  UN MEDALHA REDONDA FUNDIDA EM 
LIGA METÁLICA DE ZAMAK, COM O 
TAMANHO DE 55 mm DE DIÂMETRO E 
CONTRO LISO COM 35 mm DE 
DIÂMETRO. MEDALHA VAZADA E 
COM TEXTURA NAS BORDAS. 
ESPESSURA DE 3 mm. METALIZADA 
NA COR BRONZE. SUPORTE PARA 
FITA COM 2,5 cm DE LARGURA. A 
MEDALHA VEM ACOMPANHADA DE 
FITA DE CETIM NAS CORES AZUL, 
VERMELHA, BRANCA OU VERDE 
COM 2,5 cm DE LARGURA OU FITA 
DE GORGORÃO NAS CORES AZUL, 
AZUL-BRANCO-VERMELHA OU 
VERDE-AMARELA COM 2,5 cm DE 
LARGURA.

VITORIA/M-055 5,47  1.575,36 

Fornecedor: FN ALMEIDA – ARTIGOS ESPORTIVOS - ME, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 17.154.275/0001-82, com endereço na 
Avenida Brasil, nº. 2.634, Zona 03, fundos, na Cidade de Maringá, Estado do 
Paraná, CEP. 87.013-000.

Lote 03: 
18 100  UN JALECOS MICROFIBRA BRANCO 

100% POLIESTER MANGA LONGA 
FEMININO ACINTURADO NERVURA 
FRENTE E COSTA CINTO PRESO 
COM BOLSO BORDADO

Top Esportes 34,88  3.488,00 

19 50  UN JALECOS MICROFIBRA BRANCO 
100% POLIESTER MANGA LONGA 
MASCULINO, COMPRIMENTO LONGO 
COM BOLSO BORDADO

Top Esportes 34,87  1.743,50 

20 800  UN CAMISETAS FIO ESCÓCIA 
COMPOSIÇÃO 67% POLIESTER + 33% 
VISCOSE GRAMATURA + - 165 gm2 
COR A DEFINIR SERIGRAFIA FRENTE 
E COSTAS

Top Esportes 13,94  11.152,00 

21 70  UN CAMISETAS PIQUET 50% POLIESTER 
+ 50% ALGODÃO BORDADA FRENTE 
E COSTAS, COR A DEFINIR 

Top Esportes 22,91  1.603,70 

22 70  UN CALÇAS HELANCA 100% POLIAMIDA 
BORDADO LATERAL, COR A DEFINIR

Top Esportes 31,88  2.231,60 
















3. DA VALIDADE DA ATA  

 3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
partir da sua publicação no Diário Oficial do Município.  

4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  

4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, 
que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, 
realizada dentro do prazo de contratação. 

4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na 
sua proposta de preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), 
fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  

4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no 
prazo máximo de até 10 (dez) dias, na Diretoria de Administração de Material e 
Patrimônio do MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ, situado à Praça Santa 
Cruz, nº 249, Centro, São Jorge do Ivaí-PR. 

4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  

a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no 
presente edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  

b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços.  

4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à 
fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  
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fiscal eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e 
contribuições federais); 

b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao 
FGTS (CRE);  

c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
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5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  
compra.  

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
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6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais 
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LICITAÇÃO DESERTA 
 
ATA DA SESSÃO DE ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2014 REFERENTE À REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES DE MADEIRAS PARA REFORMA DO PA PRONTO ATENDIMENTO 
MUNICIPAL DE PARANAPOEMA E CONSTRUÇÃO DA GARAGEM JUNTO AO MESMO – 
(LICITAÇÃO DESERTA) E AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ABERTURA COM DEFINIÇÃO 
DE NOVA DATA. 
 
 
Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de Agosto de 2014, às 09h00min, reuniu-se a Comissão de 
Pregoeiro na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Paranapoema, constituída Portaria no: 
07/2014 de 06 de janeiro de 2014, para, na forma do edital Pregão Presencial no: 028/2014 da 
Lei n.º 8.666 de 21.06.93 as alterações trazidas pela Lei Federal nº 8.883/94, 9854/99, Lei 
Complementar nº 123/06, Lei de Concessões nº. 8.987 de 13/07/95, proceder à sessão de 
abertura do Pregão Presencial no: 028/2014, objeto do processo REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÕES DE MADEIRAS PARA REFORMA DO PA PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL DE 
PARANAPOEMA E CONSTRUÇÃO DA GARAGEM JUNTO AO MESMO, tudo conforme Anexo I. No 
horário preestabelecido, considerando que não apareceram empresas interessadas em 
participar do certame regido pelo Edital 028-2014, A CPP Declarou Licitação Deserta. Devido à 
importância da contratação do objeto pela Administração, o Presidente da CPP, no uso de suas 
atribuições, determinou a prorrogação do certame, estipulando nova data para a entrega e 
abertura dos envelopes das empresas interessadas em participar do certame, dia 11 de 
Setembro de 2014 as 09:20h no mesmo local. Após este ato, esta Comissão encerra os 
trabalhos com a lavratura desta ata que vai assinada pelos membros da Comissão presentes. 
Esta ata terá publicidade conforme legislação e uma cópia afixada no quadro próprio de avisos 
dos procedimentos licitatórios desta comissão. 
 

Dia 28 dias do mês de Agosto de 2014. 
 
 

Membro COMISSÃO: 
 

_____________________________ 
MARLY LOPES PATRIOTA 

_____________________________ 
JOÃO BOSCO ALENCAR 

________________________________ 
LUIZ CLAUDIO UBIDA DE SOUZA 
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EXTRATO CONTRATO Nº NNºº  555566-196//22001144  
 

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: MARAÍSA SILVA DE LIMA: brasileira, solteira, CI.RG nº 9.583.085-4– 
SSP/PR, e CPF sob nº 066.555.319-69, PIS: 1.903.412.514-1, residente e domiciliada, na 
Rua Papa João XXIII, 1429, centro, na cidade de Paranacity, Estado do Paraná. 
 
OBJETO: O presente contrato tem por finalidade e objetivo efetuar Trabalho na área de 
Dentista, em carga horária de 40 (quarenta) horas semanais para atendimento na unidade 
de Atenção Primaria á Saúde. 

 
VIGÊNCIA: O presente contrato terá validade por 01 (um) mês, tendo seu início em 01 de 
Agosto de 2014 e seu término em 31 de Agosto de 2014, podendo ser prorrogado se 
as partes assim desejarem, sendo retroativo ao inicio do mês. 

 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados mensalmente o valor 
bruto de R$ 2.170,00 (dois mil e cento e setenta reais), por 01 (um) mês de trabalho, 
sendo reajustáveis de acordo com o índice concedido ao funcionalismo público municipal, 
deste já autorizado os descontos dos encargos sociais e fiscais. 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
por conta de dotações orçamentárias do Município no Setor de Saúde: 

05.009.10.301.0048.2293.339036.0000 - FONTE 01000 red. 274 
 
 

Paranapoema, 01 de Agosto de 2014. 
 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
Prefeita Municipal  

CONTRATANTE 
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sendo reajustáveis de acordo com o índice concedido ao funcionalismo público municipal, 
deste já autorizado os descontos dos encargos sociais e fiscais. 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
por conta de dotações orçamentárias do Município no Setor de Saúde: 

05.009.10.301.0048.2293.339036.0000 - FONTE 01000 red. 274 
 
 

Paranapoema, 01 de Agosto de 2014. 
 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
Prefeita Municipal  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
                      
 
 

EXTRATO CONTRATO Nº  555577-197//22001144  
 

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: MAYARA DA SILVA MOREIRA: brasileira, solteira, CI.RG nº 
12.313.297-1– SSP/PR, e CPF sob nº 078.106.339-61, PIS: 207.63139.844, residente e 
domiciliada, na cidade de Paranapoema, Estado do Paraná. 
 
OBJETO: O presente contrato tem por finalidade e objetivo auxiliar nos trabalhos de 
ASSISTÊNCIA SOCIAL junto ao CRAS, em carga horária de 30 (trinta) horas semanais. 

 
VIGÊNCIA: O presente contrato terá validade por 03 (três) meses, tendo seu início em 20 
de Agosto de 2014 e seu término em 20 de novembro de 2014, podendo ser 
prorrogado se as partes assim desejarem, sendo retroativo ao inicio do mês. 

 
 

VALOR: A contratante pagará a contratada pelos serviços prestados mensalmente o valor 
bruto de R$ 813,50 (oitocentos e treze reais e cinquenta centavos), por 03 (três) 
meses de trabalho, perfazendo o valor de R$ 2.440,50 (dois mil e quatrocentos e quarenta 
reais e cinquenta centavos), sendo reajustáveis de acordo com o índice concedido ao 
funcionalismo público municipal, deste já autorizado os descontos dos encargos sociais e 
fiscais. 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
por conta de dotações orçamentárias do Município no Setor da ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

08.010.08.244.0050.2259.339036.0000 - FONTE 01000 red. 509 
 
 

Paranapoema, 18 de Agosto de 2014. 
 
 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
Prefeita Municipal  

CONTRATANTE 
 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________   

Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
                      
 
 

EXTRATO CONTRATO Nº 551-191/2014 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: BELIDOM TRANSPORTE DE PACIENTES LTDA - ME, inscrita no CNPJ 
04.346.925/0001-40, com sede à Rua Deputado Accioly Filho, 414B, sobreloja, Centro, cidade 
de Loanda, Estado do Paraná, CEP: 87900-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. Sandra Mara Bellini Domingues, brasileira, casada, residente e 
domiciliado a cidade de Loanda, portador da cédula de identidade nº 10.970.127-0 SSP/PR, 
inscrito no CPF sob o nº 933.775.689-72. 

 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte aos pacientes 
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, de Nova Esperança para a cidade de Curitiba-PR. 

 

VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência até 22 de Agosto de 2015, podendo, contudo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos se for de interesse da administração. 

 
 

VALOR: O valor total objeto do presente contrato é de R$ 29.760,00 (vinte e nove mil e 
setecentos e sessenta reais). 

  
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 
conta de dotações orçamentárias do Município: 

05.009.10.301.0048.2293.339039.0000 RED. 275 
Paranapoema, 22 de Agosto de 2014 

 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
Prefeita Municipal  

CONTRATANTE 
 
















6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  

6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes 
hipóteses: 

a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro 
de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro 
de preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  

7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados.  

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata 
estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 

a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a 
contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e 
no edital, ressalvado o disposto no item anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
















d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  

8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens 
precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, 
portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis 
danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 

8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  

9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, 
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na 
Cláusula Sexta.  

10. DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da 
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 20/2014.  

10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  

10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da 
Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná.  

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  

São Jorge do Ivaí, 23 de maio de 2014.  

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO  

ESTADO DO   CNPJ: 76.970.327/0001-03 

Pregão Presencial  Nº 7/2014 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/2014 

 
 

Aos 25 (VINTE E CINCO) de fevereiro de 2014, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao 
Pregão nº 7/2014, de acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decretos 
Municipais, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre 
o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 
 
1 - Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 

 
FORNECEDOR: PONTAL COM VEIC E PECAS LTDA - CNPJ: 78.909.389/0001-80 
Valor Total do Fornecedor: 75.300,00 (setenta e cinco mil e trezentos reais). 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 33.400,00 (trinta e três mil e quatrocentos reais). 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor 

Total 
1 VEICULO AUTOMOTOR, TIPO SEDAN, PREFERENCIALMENTE DE FABRICAÇÃO 

NACIONAL E 0KM, BICOMBUSTÍVEL (GASOLINA/ETANOL), INJEÇÃO ELETRÔNICA 
MULTIPONTO, NA COR BRANCA, 4 PORTAS LATERAIS, CAPACIDADE MÍNIMA DE 05 
PESSOAS, POTÊNCIA DO MOTOR DE NO MÍNIMO 1.0, CONTENDO: DIREÇÃO 
HIDRAULICA, CAMBIO MECÂNICO DE 05 MARCHAS A FRENTE E 1 A RÉ, COM TRAVA 
ELÉTRICA NAS 4 PORTAS E VIDRO ELÉTRICO NAS PORTAS DIANTEIRAS, 
DESEMBAÇADOR ELÉTRICO DE VIDRO TRASEIRO, RETROVISOR EXTERNO COM 
COMANDO DE REGULAGEM INTERNO, PROTETOR DE CÁRTER, CINTO DE 
SEGURANÇA DE TRÊS PONTAS, AR CONDICIONADO, SISTEMA DE FREIOS ABS 
CONTENDO TAPETES E PNEUS ARO 14. 

CLASSIC 
LC 

UNIDAD 1,00 33.400,0000 33.400,00 

LOTE 2 
Valor Total do Lote: 41.900,00 (quarenta e um mil e novecentos reais). 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor 

Total 
1 Carro 0km na cor Branca, motor  no máximo 1.6, 8v e um porta-malas de no máximo até 568 litros, 

potência de no máximo 110 cavalos, com rodas de aço tamanho 15 e pneus, equipadas com calotas na 
cor prata, direção hidráulica, ar condicionado, air bag frontal (2), freios ABS, com todos acessórios 
básicos de segurança incluindo travas das portas e porta malas, faróis e cintos de segurança entre outros. 

COBALT 
LS 

UNI 1,00 41.900,0000 41.900,00 

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação. 
1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de 
fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO. 
1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado. 
1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de Colorado-PR, esgotadas as vias administrativas. 
1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Joaquim 
Horácio Rodrigues, Prefeito Municipal de Colorado, e pelo(s) Sr.(s) Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) 
preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será devidamente publicada no Diário 
Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br. 
 

___________________________________ 
Joaquim Horácio Rodrigues  

Prefeito Municipal 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO  

ESTADO DO   CNPJ: 76.970.327/0001-03 

Pregão Presencial Nº 46/2014 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/2014 

 
 

Aos 27 (VINTE E SETE) de maio de 2014, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão 
nº 46/2014, de acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decretos 
Municipais, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre 
o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 
 
 
1 - Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 

 
JR INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAS LTDA   CNPJ/CPF : 
18.085.759/0001-80 
Valor Total do Lote: 7.100,00 (sete mil e cem reais) 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

1 LIXEIRAS FECHADAS COM DUAS TAMPAS 
MEDINDO 1,00 METRO DE ALTURA ATRÁS, 
1,50 METROS DE COMPRIMENTO, 0,80 
CENTÍMETROS DE LARGURA E 0,80 
CENTÍMETROS DE ALTURA FRENTE, COM 
CHAPA DE AÇO CARBONO DE 2 MM E 
PINTURA ESMALTADA, AMBAS INTALADAS. 

 UN 10,00 710,0000 7.100,00 

 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação. 
1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de 
fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO. 
1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado. 
1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de Colorado-PR, esgotadas as vias administrativas. 
1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Joaquim 
Horácio Rodrigues, Prefeito Municipal de Colorado, e pelo(s) Sr.(s) Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) 
preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será devidamente publicada no Diário 
Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br. 
 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horácio Rodrigues  

Prefeito Municipal 
 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO  

ESTADO DO   CNPJ: 76.970.327/0001-03 

Pregão Presencial  Nº 48/2014 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/2014 

 
Aos 29 (VINTE E NOVE) de maio de 2014, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao 
Pregão nº 48/2014, de acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e 
Decretos Municipais, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 
 
1 - Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 

SARANDI TRATORES LTDA   CNPJ/CPF : 77.266.575/0001-85 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 158.000,00 (cento e cinquenta e oito mil reais) 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor 

Total 
1 PÁ CARREGADEIRA: PA CARREFADEIRA NOVA, COM AS 

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: CABINE FECHADA 
COM 02  PORTAS DIESEL 04 CILINDROS, 100HP, COMANDO 
TIPO JOYSTICK,  FREIOS NAS 04 RODAS, CAÇAMBA COM 
DENTES, 1,1M³, PESO OPERACIONAL 6.000KG MÁQUINA PÁ 
CARREGADEIRA, COM RODAS: 

 UNI 1,00 158.000,0000 158.000,00 

 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação. 
1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de 
fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO. 
1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado. 
1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de Colorado-PR, esgotadas as vias administrativas. 
1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Joaquim 
Horácio Rodrigues, Prefeito Municipal de Colorado, e pelo(s) Sr.(s) Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) 
preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será devidamente publicada no Diário 
Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br. 
 
 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horácio Rodrigues  

Prefeito Municipal 
 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO  

ESTADO DO   CNPJ: 76.970.327/0001-03 

Pregão Presencial Nº 11/2014 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2014 

 
 

Aos 28 (VINTE E OITO) de fevereiro de 2014, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao 
Pregão nº 11/2014, de acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e 
Decretos Municipais, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 
 
 
1 - Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 
CQC TECNOLOGIA EM SISTEMAS DIAGNÓSTICOS LTDA. - CNPJ: 46.962.122/0003-21 
Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 
HBSAG CROMATOGRAFICO COM 20 TESTES UNI 30,0000 98,00 2.940,00 
HIV CROMATOGRAFICO 20T UNI 80,0000 96,00 7.680,00 
LANCETAS PARA TEMPO DE SANGRAMENTO C/ 100 PCT 4,0000 14,00 56,00 
MINICLEAN 1L ABX UNI 48,0000 88,00 4.224,00 
MINILYSE ABX 1 LT UNI 10,0000 230,00 2.300,00 
MINOCLAIR 400 ML ABX UNI 4,0000 77,00 308,00 
MINOTON GALÃO 20 LTS ABX UNI 24,0000 138,00 3.312,00 
MINOTROL 16 NORMAL/HIGH/LOW ABX UNI 10,0000 420,00 4.200,00 
   Total: 25.020,00 
 
J. R. EHLKE & CIA LTDA. - CNPJ: 76.730.076/0001-34 
Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 
TUBOS A VACUO COM EDTA 4 ML COM 100 UNIDADES UNI 100,0000 43,90 4.390,00 
TUBOS A VACUO SORO 5 ML COM 100 UNIDADES UNI 120,0000 51,00 6.120,00 
   Total: 10.510,00 
 
 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua 
publicação. 
1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de 
fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO. 
1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da 
Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 
termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses 
dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado. 
1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de Colorado-PR, esgotadas as vias administrativas. 
1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Joaquim 
Horácio Rodrigues, Prefeito Municipal de Colorado, e pelo(s) Sr.(s) Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) 
preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será devidamente publicada no 
Diário Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br. 
 
 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horácio Rodrigues  

Prefeito Municipal 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO  

ESTADO DO   CNPJ: 76.970.327/0001-03 

Pregão Presencial Nº 42/2014 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/2014 

 
 

Aos 29 (VINTE E NOVE) de maio de 2014, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, referente ao 
Pregão nº 42/2014, de acordo com o disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e 
Decretos Municipais, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 
 
 

Consideram-se registrados os seguintes preços, nos itens descritos a seguir, da Detentora da Ata: 

 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 477.600,00 (quatrocentos e setenta e sete mil e seiscentos reais) 
 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 ESCAVADEIRA HIDRAULICA DO TIPO 
315-D 

 HRS 1.200,00 185,1300 222.156,00 

2 TRATOR ESTEIRA D-6  HRS 1.200,00 212,8700 255.444,00 
 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação. 
1.2 O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, após o recebimento do pedido de 
fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO. 
1.3 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações como o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
1.4 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado. 
1.5 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de Colorado-PR, esgotadas as vias administrativas. 
1.6 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Joaquim 
Horácio Rodrigues, Prefeito Municipal de Colorado, e pelo(s) Sr.(s) Responsável (eis) Legal (is), qualificado(s) 
preambularmente, representando a(s) empresa(s) detentora(s), a mesma será devidamente publicada no Diário 
Oficial do Município e na página eletrônica www.colorado.pr.gov.br. 
 
 

___________________________________ 
Joaquim Horácio Rodrigues  

Prefeito Municipal 
 

 
 
 

 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANA 

 
DISPENSA N.º DP – 035/2014 

 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 

DISPENSA Nº: 035/2014 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: DISPENSA – prevista no Art. 24, inciso II da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NO RAMO DE SEGUROS DE VEÍCULOS. 

 CONTRATADA: KUADRADOS INDÚSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

LTDA. 

CNPJ: 03.775.336/0001-14 

VALOR: R$ 7.902,00 (SETE MIL E NOVECENTOS REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES 

 

 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a 

adjudicação ao proponente KUADRADOS INDÚSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS 

ESPORTIVOS LTDA. 

 

 

Colorado-Pr, 12 de Fevereiro de 2014. 

 

 

______________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

Prefeito  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

DISPENSA Nº 086/2014 

 
 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA Nº 086/2014 

ÓRGÃO SOLICITANTE: DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVISÃO DE 10.0000 KM PARA O 

VEÍCULO CHEVROLET COBALT DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO. 

CONTRATADO: PONTAL COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA. 

VALOR: R$ 430,20 (QUATROCENTOS E TRINTA REAIS E VINTE CENTAVOS) 

CNPJ: 78.909.389/0001-80 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES 

 
 
Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em 

epígrafe ao proponente PONTAL COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA. 

 
 
 

Colorado-Pr, 22 de Agosto de 2014. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Joaquim Horacio Rodrigues 
Prefeito 



Nova Esperança, Domingo, 
31 de Agosto de 2014.

Nova Esperança: Edição nº 2709 / Colorado: Edição nº 1796

PÁGINA 

12www.oregionaljornal.com.br

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – 
prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

São Jorge do Ivai – Estado do Paraná 
 
  

PROCESSO SELETIVO Nº 002/2014 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 002/2014 

 

A Prefeitura Municipal de São Jorge do Ivaí, em 
conjunto com o Serviço Autônomo Municipal 
Agua e Esgoto de São Jorge do Ivaí 

 
RESOLVE 

 

DIVULGAR em anexo, o Conteúdo Programático para a prova objetiva dos 

Cargos aberto através do Edital de Concurso Publico nº. 001/2014 do Processo Seletivo nº. 

02/2014. 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, 29 de agosto de 2014. 

 

 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 

 
 
 

VALDOMIRO MARQUES DA COSTA 
Diretor do SAMAE 

 
 
 

ROSA VÂNIA INSERILO 
Presidente da Comissão Especial  

                                                                      Concurso Público 
 

  

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – 
prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

São Jorge do Ivai – Estado do Paraná 
 
 ANEXO- CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 
 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
 

CARGOS: ENCANADOR 
Língua Portuguesa: Interpretação de Texto; Conhecimento de vocabulário; sinonímia, antonímia; 
aspectos gráficos: uso de notações léxicas, separação de sílabas; ortografia (emprego de letras, 
acentuação). 
Matemática: Números naturais: operações e problemas. Números fracionários: operações e 
problemas. Números decimais: operações e problemas. Sistema de medidas. Perímetro e áreas 
de figuras planas. 
 
 

ENSINO SUPERIOR 
 

CARGOS: CONTADOR 
Língua Portuguesa:Interpretação de textos; Tipologia textual; Significação literal e contextual de 
palavras: noção de conotação, denotação, polissemia, sinonímia, antonímia, homonímia, 
parônima, e ambiguidade; Coesão e coerência; Variação linguística: emprego da linguagem 
formal e da informal; Ortografia oficial: emprego de S, SS, Z, Ç, CH, X, J e G; Acentuação gráfica; 
Emprego da crase; Estrutura e formação de palavras; Emprego das classes gramaticais; 
Pontuação; Concordância nominal e verbal; Regência nominal e verbal; Pronome: emprego, 
formas de tratamento e colocação; Emprego de tempos e modos verbais. 
Matemática: Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos números Reais (R): operações, propriedades e 
problemas; Cálculos Algébricos; Grandezas Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; 
Porcentagem e Juro Simples; Sistema Monetário Brasileiro; Equação do Primeiro e Segundo 
Graus - problemas; Sistema Decimal de Medidas (comprimento, superfície, volume, massa, 
capacidade e tempo) - transformação de unidades e resolução de problemas; Geometria: ponto, 
reta, plano - ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, circunferência, círculo e seus elementos 
respectivos - figuras geométricas planas (perímetros e áreas) - sólidos geométricos (figuras 
espaciais): seus elementos e volumes; Funções do 1º e 2º graus; Sequências, Progressões 
Aritméticas e Geométricas. Resolução de problemas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – 
prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

São Jorge do Ivai – Estado do Paraná 
 
 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 
ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

CARGOS: ENCANADOR 
Questões que simulam as atividades da rotina diária do trabalho 

 
ENSINO SUPERIOR 

CARGO: CONTADOR 
Noções básicas de contabilidade geral: fundamentos conceituais de contabilidade: conceito, objeto, finalidade, 
usuários e princípios contábeis.  
Patrimônio: conceito, elementos e equação patrimonial.  
Fundamentos conceituais de ativo, passivo, receita e despesa.  
Principais demonstrações financeiras. 
 Conhecimentos específicos de Contabilidade Pública: fundamentos legais e técnicos de contabilidade pública: 
conceito, objetivos, princípios, métodos de escrituração e sistemas de contas.  
Aspectos jurídicos e contábeis do patrimônio público: bens, direitos e obrigações (dívidas fundada e flutuante).  
Plano de contas: aspectos gerais e composição do plano de contas. Inventário: conceito, princípios, fases e avaliação 
dos elementos patrimoniais.  
Demonstrações contábeis – balanços: orçamentário, financeiro e patrimonial, e demonstração das variações 
patrimoniais.  
Instrumentos de planejamento e orçamentos: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias elei orçamentária anual.  
Orçamento público: conceito, princípios e conteúdo da proposta orçamentária, Lei de Diretrizes Orçamentária, Plano 
Plurianual.  
Classificações orçamentárias: classificação legal da receita e classificação legal da despesa – classificação 
institucional, funcional-programática e econômica.  
Créditos adicionais, suplementares e especial.  
Receita e despesa extra-orçamentárias.  
Execução orçamentária: fases da receita – previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento,e fases da despesa – 
programação, licitação, empenho, liquidação e pagamento.  
Restos a pagar.  
Aspectos legais da gestão fiscal, conforme preceitos da Lei Complementar n º 101/2000, relativos a: lei de diretrizes 
orçamentárias , lei orçamentária anual, programação financeira, metas de resultados nominal e primário, gestão da 
receita, gestão da despesa, gestão patrimonial, escrituração e consolidação das contas.  
Licitações – Lei nº 8.666/93:objetivos, objeto, princípios, modalidades, condições e critérios para habilitação e 
julgamento, tipos de licitação e sanções.  
Controle da administração pública: controle interno e controle externo. 
Noção do Sistema de Informações sobreOrçamento Públicos em saúde – SIOPS. 
Noção do Sistema de Informações sobreOrçamento Públicos em Educação – SIOPE. 
Noção sobre o Sistema de coleta de dados contábeis dos entes da Federação – SISTN. 
Noções dos Sistemas de Informações do Tribunal de Contadas do Estrado do Paraná.  
Conhecimento das Normatizações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Instruções Técnicas, Instruções 
Normativas, Acórdãos, Regimento interno, Resoluções, etc.) 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP. 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 
Lei Complementar nº. 101/2000. 
Lei nº. 4.320/1964. 
Lei nº. 10.520/2002. 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal. 
Código Tributário Municipal e a Lei Municipal – Planta Genérica de Valores Imobiliários. 
Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações. 
Noções Básicas de Informática: Microsoft Windows, Word, Excel, Internet Explorer e Outlook, noções ambiente de 
rede Windows (mapeamento de unidade, impressora em rede, arquivo em servidor, etc), Compactação e 
descompactação de arquivos, noções de conversão de arquivos .doc, .xls para PDF, importação e exportação de 
arquivos em sistemas, noções de geração e recuperação de Backups 
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PROCESSO SELETIVO Nº 002/2014 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 003/2014 

 

A Prefeitura Municipal de São Jorge do 
Ivaí, em conjunto com o Serviço 
Autônomo Municipal Agua e Esgoto de 
São Jorge do Ivaí, de conformidade com 
a lei Municipal nº003/2001 de 26 de abril 
de 2001 e Lei Municipal nº032/2011 de 
23 de dezembro de 2011. 

 
R E S O L V E 

 

DIVULGAR em anexo, as Atribuições dos Cargos de Provimento 

Efetivo, ofertado pelo constante do Edital de Concurso Publico nº.001/2014 do Processo 

Seletivo nº. 02/2014. 

 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, 29 de agosto de 2014. 

 

 
ANDRÉ LUÍS BOVO 

Prefeito Municipal 
 
 
 

VALDOMIRO MARQUES DA COSTA 
Diretor do SAMAE 

 
 
 

ROSA VÂNIA INSERILO 
Presidente da Comissão Especial  

                                                                      Concurso Público 
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PROCESSO SELETIVO Nº. 02/2014 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 003/2014 

 
ANEXO - ATRIBUIÇÕES DO CARGO PÚBLICO 

 
CARGO  

CONTADOR 

Organizar e dirigir os serviços de contabilidade da instituição, planejando, 
supervisionando, orientando sua execução e participando dos mesmos, de 
acordo com as exigências legais e administrativas. 
Proceder a análise de contas. 
Assessorar sobre problemas contábeis especializados da instituição, 
dando pareceres sobre a ciência das práticas contábeis, a fim de contribuir 
para a correta elaboração de políticas e instrumentos de ação dos setores. 
Realizar trabalhos de auditoria contábil. 
Elaborar balancetes e balanços, aplicando normas contábeis e 
organizando demonstrativos e relatórios de comportamento das dotações 
orçamentárias.  
Participar de projetos multidisciplinares que visem o aperfeiçoamento da 
gestão econômico-financeiro da Instituição. 
Sugerir mudanças com base em seus conhecimentos profissionais. 
Assessorar tecnicamente, dentro de sua área, a elaboração dos Projetos 
de Lei Orçamentária e de Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Executar outras atribuições afins. 

ENCANADOR 

Monta, instala e conserva redes de distribuição de agua/esgoto, marcando, 
unindo e vedando tubos, roscando-os, soldando-os, furando-os utilizando 
furadeira, esmeriladores, prensa dobradeira, maçarico e outros dispositivos 
mecânicos, para possibilitar a ligação de água, a domicílios, industrias e 
outras locais, assim como a implantação de redes de agua e esgoto 
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                                 LEI Nº 504/2014 
 

ALTERA A LEI Nº 480/2013 (PPA 2014-2017); A LEI Nº 469/2013 

(LDO 2014), E ABRE CRÉDITO ESPECIAL POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO NA LEI Nº. 481/2013 (LOA 2014) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. REFERENTE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

JUNTO AO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO FNDE – CONFORME TERMO DE COMPROMISSO 

PAR Nº 201401587. 

 
 

 

A Câmara Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, aprovou e eu, Leurides Sampaio Ferreira 

Navarro, Prefeita Municipal de Paranapoema, sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI 
 

Art. 1 º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 480/2013, Plano Plurianual para o exercício de 2014-2017, 

a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, independentemente de 

sua transcrição.  

 

Art. 2 º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 469/2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 

de 2014, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição. 

 

Art. 3 º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 481/2013, Lei Orçamentária Anual para o exercício de 

2014, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, independentemente 

de sua transcrição. 

 

Art. 4º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no 

Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 83.028,56  (oitenta e três mil e vinte e oito reais e 

 

        PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
______________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________ Página 2 

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

cinquenta e seis centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

06.014.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (NAT. ORÇAMENTÁRIA) 

06.014.12.365.0031.1.116. PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS FNDE FONTE 116 

551-4.4.90.52.00.00 1116 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 83.028,56 

Total Suplementação:         83.028,56 
 

Art. 5º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do disposto 

pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Excesso de Arrecadação; 

Receita: 1.7.2.1.35.99.03.00 Fonte: 1116      83.028,56 

Total da Receita:         83.028,56 
 
Art. 6º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2014.  

 

 

 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 

 

        PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
______________________________________________________________________________________________________________________________  

__________________________________________________________________________________________ Página 1 

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 

                                           LEI Nº 505/2014 
 

ALTERA A LEI Nº 480/2013 (PPA 2014-2017); A LEI Nº 469/2013 

(LDO 2014), E ABRE CRÉDITO ESPECIAL POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO NA LEI Nº. 481/2013 (LOA 2014) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. REFERENTE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

JUNTO AO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO FNDE – CONFORME TERMO DE COMPROMISSO 

PAR Nº 2014404346. 

 
 

A Câmara Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, aprovou e eu, Leurides Sampaio Ferreira 

Navarro, Prefeita Municipal de Paranapoema, sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI 
 

Art. 1º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 480/2013, Plano Plurianual para o exercício de 2014-2017, a 

despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, independentemente de sua 

transcrição.  

 

Art. 2º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 469/2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 

de 2014, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição. 

 

Art. 3º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 481/2013, Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2014, 

a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, independentemente de 

sua transcrição. 

 

Art. 4º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no 

Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 73.765,50  (setenta e três mil setecentos e sessenta e 
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                                  LEI Nº 506/2014 
 

ALTERA A LEI Nº 480/2013 (PPA 2014-2017); A LEI Nº 469/2013 

(LDO 2014), E ABRE CRÉDITO ESPECIAL POR SUPERÁVIT 
FINANCEIRO NA LEI Nº. 481/2013 (LOA 2014) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. REFERENTE À UTILIZAÇÃO DE SALDO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR PARA A CONSTRUÇÃO DA CRECHE. 

 
 

A Câmara Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, aprovou e eu, Leurides Sampaio Ferreira 

Navarro, Prefeita Municipal de Paranapoema, sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI 
 

Art. 1º Fica autorizado a incluir na Lei nº 480/2013, Plano Plurianual para o exercício de 2014-2017, a 

despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, independentemente de sua 

transcrição.  

 

Art. 2º Fica autorizado a incluir na Lei nº 469/2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 

2014, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, independentemente 

de sua transcrição. 

 

Art. 3º Fica autorizado a incluir na Lei nº 481/2013, Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2014, 

a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, independentemente de 

sua transcrição. 

 

Art. 4º -Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial por Superávit Financeiro, no Orçamento 

Geral do Município, no valor de R$ 70.863,70 (setenta mil oitocentos e sessenta e três reais e setenta 

centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
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cinco reais e cinquenta centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

06.014.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (NAT. ORÇAMENTÁRIA) 

06.014.12.361.0030.1.117. PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS FNDE FONTE 117 

552-4.4.90.52.00.00 1117 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 73.675,50 

Total Suplementação:         73.675,50 
 

Art. 5º- Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do disposto  

pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Excesso de Arrecadação; 

Receita:1.7.2.1.35.99.04.00 Fonte: 1117      73.675,50 

Total da Receita:         73.675,50 
 
Art. 6º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2014.  

 

 

 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
Prefeita Municipal 
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06.014.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (NAT. ORÇAMENTÁRIA) 

06.014.12.365.0031.1.204. TRANSF/MEC/FNDE CONSTRUÇÃO DA CRECHE 

553-4.4.90.51.00.00 33120 OBRAS E INSTALAÇÕES  70.863,70 

Total Suplementação:        70.863,70 
 

Art. 5º- Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do disposto 

pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superavit Financeiro; 

 
Art. 6º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2014.  

 

 

 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
Prefeita Municipal 
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                               LEI Nº 507/2014 

 
 

ALTERA A LEI Nº 480/2013 (PPA 2014-2017); A LEI Nº 469/2013 
(LDO 2014), E ABRE CRÉDITO ESPECIAL POR SUPERAVIT 
FINANANCEIRO NA LEI Nº. 481/2013 (LOA 2014) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. REFERENTE À UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 
DESTINADOS A OBRAS DE INFRAESTRUTURA URBANA. 

 
 

A Câmara Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, aprovou e eu, Leurides Sampaio Ferreira 

Navarro, Prefeita Municipal de Paranapoema, sanciono a seguinte Lei: 

 

 
LEI 

 
Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do Município, no 
valor de R$ R$ 143.067,44 (cento e quarenta e três mil sessenta e sete reais e quarenta e quatro 
centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 
  
Suplementação 
04.000.00.000.0000.0000    SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E VIAÇÃO 
04.004.00.000.0000.0000    SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E VIAÇÃO 
04.004.15.451.0014.2221    DIRETORIA DE OBRAS E URBANISMO - RECURSOS ROYALTIES 
  555 - 3.3.90.30.00.00 3504 - MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00 
  556 - 3.3.90.39.00.00 3504 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA   22.237,93 
04.004.15.451.0015.2276    DIRETORIA DE OBRAS E URBANISMO - RECURSOS TAXAS 
  557 - 3.3.90.30.00.00 3510 - MATERIAL DE CONSUMO              5.189,80 
  558 - 3.3.90.30.00.00 3511 - MATERIAL DE CONSUMO            31.882,23 
04.004.25.752.0015.2220    MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
  55-3.3.90.30.350MATERIAL DE CONSUMO            33.757,48 
Total Suplementação:    143.067,44 
 
Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do 
disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superávit Financeiro; 
 
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em  
contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 26 de agosto de 2014. 

 
 
 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
Prefeita Municipal 



Nova Esperança, Domingo, 
31 de Agosto de 2014.

Nova Esperança: Edição nº 2709 / Colorado: Edição nº 1796
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AVISO LICITAÇÃO DESERTA DA 
 

 CONCORRÊNCIA Nº 001/2014 
 

A Presidente da FUNDAÇÃO VALE DO 

PARANAPANEMA, inscrito no CNPJ nº 77.251.544/0001-50, situada na 

Avenida Paraná, 199, em Colorado, Paraná, torna público que o Processo 

Administrativo na modalidade Pregão CONCORRÊNCIA Nº 001/2014, 

que trata da Contratação de serviços de engenharia, com fornecimento 

dos materiais, para ampliação do Hospital Santa Clara de Colorado, 

conforme Convênio nº 085/2013, foi declarada DESERTA, pois até hora 

previamente designada para o início da sessão não houve comparecimento de 

empresa interessada no certame.  

 
 

Colorado, 04 de Agosto de 2014. 

 

___________________________________ 

APARECIDO MANOEL MÚSSIO 

PRESIDENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
  

 
 

 
 

AVISO LICITAÇÃO DESERTA DA 
 

 CONCORRÊNCIA Nº 001/2014 
 

A Presidente da FUNDAÇÃO VALE DO 

PARANAPANEMA, inscrito no CNPJ nº 77.251.544/0001-50, situada na 

Avenida Paraná, 199, em Colorado, Paraná, torna público que o Processo 

Administrativo na modalidade Pregão CONCORRÊNCIA Nº 001/2014, 

que trata da Contratação de serviços de engenharia, com fornecimento 

dos materiais, para ampliação do Hospital Santa Clara de Colorado, 

conforme Convênio nº 085/2013, foi declarada DESERTA, pois até hora 

previamente designada para o início da sessão não houve comparecimento de 

empresa interessada no certame.  

 
 

Colorado, 04 de Agosto de 2014. 

 

___________________________________ 

APARECIDO MANOEL MÚSSIO 

PRESIDENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
  

 
 

FUNDAÇÃO VALE DO PARANAPANEMA 
 

AVISO DE EDITAL CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 002/2014 
– FUNVAPAR 

 
A FUNDAÇÃO VALE DO PARANAPANEMA, torna público 
que realizará, às 14 horas do dia 06 de Outubro de 2014, situada 
na Avenida Paraná, 199, Jardim Santa Clara, em Colorado, 
Paraná, CONCORRENCIA PUBLICA para Contratação de 
serviços de engenharia, com fornecimento dos materiais, para 
ampliação do Hospital Santa Clara de Colorado, conforme 
Convênio nº 085/2013, em Colorado - PR MENOR PREÇO 
GLOBAL, sob o regime EMPREITADA POR PREÇOS 
UNITÁRIOS.  
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos 
modelos, adendos e anexos poderá ser examinada no endereço 
acima indicado a partir de 03 de Setembro de 2014, no horário 
comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos 
deverão ser dirigidos à Equipe de Apoio.  
 
Colorado (PR), 27 de Agosto de 2014. 
 
 

APARECIDO MANOEL MUSSIO 
PRESIDENTE 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 063/2014 

Processo nº 152/2014 
O Pregoeiro do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 

05/2014, de 17/01/2014, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 11 
de Setembro de 2014, às 09:00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Floraí-Pr., a 
reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de 
Licitação nº 063/2014 na modalidade Pregão Presencial. 

Prazo máximo para protocolar os envelopes: 11/09/2014 até as 08:30 horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
Objeto da Licitação: 

A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada em palestras de prevenção 
às drogas, ordem unida militar, trânsito, drogas, cidadania, meio ambiente e recreações com crianças e 
adolescentes, da rede municipal de educação, conforme especificações e condições estabelecidas no 
Anexo I, na Proposta Comercial, e na Minuta de Contrato, que integram o presente Edital. 

FLORAI, 29 de Agosto de 2014. 
 

___________________________________ 
Ronaldo José Ferreira de Souza 

Pregoeiro 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 

ESTADO DO PARANÁ 

www.prefeituradeflorai.com.br 
 

 

 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITIÇÃO 

 
  O MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Rua 
Presidente Getúlio Vargas, 177, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.731.000/0001-60, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Fausto Eduardo Herradon, ratifica a DISPENSA de licitação n° 056/2014, nos 
termos do Artigo 24 caput, inciso XIII, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações, conforme quadro abaixo: 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 056/2014 
 
Contratada: FUNDAÇÃO DE APOIO A 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ – 
UNESPAR-CAMPUS DE PARANAVAÍ 

 
CNPJ/MF: 05.566.804/0001-76 

Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO. 
Valor: R$ 25.800,00 
Data da assinatura: 29/08/2014 
 
Dotação orçamentária:  
03- DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO; 
03.03 – DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS; 
04.122.0003.2.056 – Realização de Concurso Público; 
3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. 
Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 

 
PAÇO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 29 DIAS DO MÊS DE 
AGOSTO DE 2014. 

 
 
 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE CONTRATO 
ESPÉCIE: Contrato nº 164/2014 – MF. 
REF.: DISPENSA nº. 054/2014 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: G & S ESTERILIZAÇÃO DE PRODUTOS PARA SAÚDE 
LTDA – EPP. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ESTERILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DO 
HOSPITAL MUNICIPAL E POSTO DE SAÚDE. 
VALOR: R$ 6.000,00 (seis mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: de 05/08/2014 à 31/12/2014. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 05/08/2014. 
 

_____________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 163/2014 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 59/2014 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: JOSÉ CARLOS MENDONÇA 
OBJETO:.CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DE JARDINS, CANTEIROS E PRAÇAS PÚBLICAS DESTA MUNICIPALIDADE. 
VALOR: R$. 44.100,00 (quarenta e quatro mil e cem reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: de 29/08/2014 à 29/08/2015. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 29/08/2014. 
 

_____________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 162/2014 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 58/2014 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: DEL GROSSI & CIA LTDA - ME 
OBJETO:. Contratação de empresa jornalística para publicações dos atos oficiais do 
Município, por centímetros de coluna. 
VALOR: R$. 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: de 29/08/2014 à 29/08/2015. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 29/08/2014. 
 

_____________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

___________________________________
Ronaldo José Ferreira de Souza

Pregoeiro

1 
 

EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 051/2013 – MF. 
 
REF.: Pregão Presencial nº. 37/2013. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: ANDERSON CONFECÇÕES LTDA 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO DE 
UNIFORMES PARA DIVERSOS DEPARTAMENTOS DESTA MUNICIPALIDADE.  
VALOR DO ADITIVO: R$ 19.412,00 (dezenove mil, quatrocentos e doze reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 08/08/2014 A 31/12/2014 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 08/08/2014. 
 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 
CNPJ: 76.282.649/0001-04 - E-mail: prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br

DECRETO Nº 087/2014 

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a Abertura de Crédito Adicional 
Suplementar. 

O Prefeito Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e em especial a Lei n.º 032/2013 de 26/11/2013. 

DECRETA 

Art. 1º) Fica aberto no Orçamento do Município de São Jorge do Ivaí,  Estado do Paraná, um Crédito 
Adicional  Suplementar  no valor de R$  47.744,22   (quarenta e sete mil, setecentos e quarenta e quatro reais e vinte 
e dois centavos)  destinado a atender as seguintes despesas: 

  
Funcional Programática ficha fonte valor 

09.02.12.365.0013.2.060 – Manutenção da Educação Infantil 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pes. Civil 150 0.102 6.000,00 
13.01.26.122.0003.2.022 – Manutenção Sec. Mun. Obras, Trans. Urbanismo 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 319 1.000 5.000,00 
06.01.04.122.0003.2.015 – Manutenção Sec. Mun. Fazenda 
3.3.90.93.00.00- Indenizações  e restituições 440 0.798 5.744,22 
12.05.08.244.0009.2.187 – Manut. CRAS – Centro Referencia Assist. Social 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 295 1.000 6.000,00 
12.06.08.243.0009.6.092 – Manter o Programa Semeando o Futuro 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de terceiros  441 3.000 25.000,00 
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO       47.744,22 

Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado a utilização do Superávit 
Financeiro  no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), Excesso de Arrecadação no valor de R$ 5.744,22 (cinco 
mil, setecentos e quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos) e o cancelamento das seguintes dotações no valor de 
R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), 

. 
Funcional Programática ficha fonte valor 

09.02.12.365.0013.2.060 – Manutenção da Educação Infantil 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pes. Civil 149 0.101 6.000,00 
13.01.26.122.0003.2.022 – Manutenção Sec. Mun. Obras, Trans. Urbanismo 
3.3.90.14.00.00 – Diárias Pessoal Civil 318 1.000 5.000,00 
12.05.08.244.0009.2.187 – Manut. CRAS – Centro Referencia Assist. Social 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 299 1.000 6.000,00 
TOTAL DA CANCELAMENTO      17.000,00 

Art. 3º) Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

                                  Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 25 dias do mês de Agosto de 2014. 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 
 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, 
ratifica a DISPENSA de licitação nº 31/2014, nos termos do Artigo 24, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, conforme quadro abaixo: 
 
 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 84/2014 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 31/2014 

 
Contratada: PALIOTO & PALIOTO LTDA - ME CNPJ: 11.311.287/0001-97 
Objeto do Certame: Fornecimento de Roupas de Bebe para montagem de Kits 
Gestantes, que serão entregues pelo Departamento de Assistência Social para as 
Gestantes que realizam acompanhamento pelo CRAS e PRE–NATAL pelo 
Departamento de Saúde. 
Valor: R$ 2.769,00 (dois mil setecentos e sessenta e nove reais). 
Data da Assinatura: 28 de agosto de 2.014. 
Foro: Comarca de Colorado, Estado do Paraná. 
 
 

  Itaguajé, 28 de Agosto de 2.014. 

 

 

 
JAIRO AUGUSTO PARRON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 
 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, 
ratifica a DISPENSA de licitação nº 31/2014, nos termos do Artigo 24, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, conforme quadro abaixo: 
 
 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 84/2014 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 31/2014 

 
Contratada: PALIOTO & PALIOTO LTDA - ME CNPJ: 11.311.287/0001-97 
Objeto do Certame: Fornecimento de Roupas de Bebe para montagem de Kits 
Gestantes, que serão entregues pelo Departamento de Assistência Social para as 
Gestantes que realizam acompanhamento pelo CRAS e PRE–NATAL pelo 
Departamento de Saúde. 
Valor: R$ 2.769,00 (dois mil setecentos e sessenta e nove reais). 
Data da Assinatura: 28 de agosto de 2.014. 
Foro: Comarca de Colorado, Estado do Paraná. 
 
 

  Itaguajé, 28 de Agosto de 2.014. 

 

 

 
JAIRO AUGUSTO PARRON 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, 
ratifica a DISPENSA de licitação nº 31/2014, nos termos do Artigo 24, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, conforme quadro abaixo: 
 
 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 84/2014 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 31/2014 

 
Contratada: PALIOTO & PALIOTO LTDA - ME CNPJ: 11.311.287/0001-97 
Objeto do Certame: Fornecimento de Roupas de Bebe para montagem de Kits 
Gestantes, que serão entregues pelo Departamento de Assistência Social para as 
Gestantes que realizam acompanhamento pelo CRAS e PRE–NATAL pelo 
Departamento de Saúde. 
Valor: R$ 2.769,00 (dois mil setecentos e sessenta e nove reais). 
Data da Assinatura: 28 de agosto de 2.014. 
Foro: Comarca de Colorado, Estado do Paraná. 
 
 

  Itaguajé, 28 de Agosto de 2.014. 

 

 

 
JAIRO AUGUSTO PARRON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 LEI Nº 169/2014                   
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR A ABERTURA 
DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO PARA 2014, 
INCLUSÃO NAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2014 E 
INCLUSÃO NO PLANO PLURIANUAL 2014-2017 DO MUNICÍPIO DE 
CRUZEIRO DO SUL. 

  A Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º - Esta Lei autoriza o Executivo municipal à efetuar a abertura de crédito adicional especial 
para o exercício de 2014, inclusão nas diretrizes orçamentária para o exercício de 2014 e inclusão no Plano 
Plurianual de 2014 à 2017 do município de Cruzeiro do Sul. 

Art. 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano 
Plurianual e no Orçamento-Programa do município de Cruzeiro do Sul. Para o exercício de 2014, um 
crédito adicional especial pelo provável excesso de arrecadação no valor de R$17.844,00 (dezessete  mil 
e oitocentos e quarenta e quatro reais), mediante a inclusão de rubricas e fontes de receita e despesa 
da dotação orçamentária: 

  08.001.12.361.0010.2046. DEPARTAMENTO EDUCAÇÃO INFRAESTRUTURA ESCOLAR 
DOTAÇÃO  DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
08.001.12.361.0010.2046 INFRAESTRUTURA ESCOLAR 31791 14.196,00 

615 4.4.90.52.00.00 
 

EQUIPAMENTO E MATRIAL PERMANENTE 
84 conjunto de carteiras escolares 

 14.196,00 

08.001.12.361.0010.2042. DEPARTAMENTO EDUCAÇÃO-MANUT ENS. FUNDAMENTAL 
DOTAÇÃO  DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
08.001.12.361.0010.2042 MANUTENÇÃO ENS. FUNDAMENT 31792 3.648,00 

616 4.4.90.51.00.00 
 

OBRAS E INSTALAÇÕES  3.648,00 
 
Total da despesa..........................................................................................R$  17.844,00 
 Artigo 3º - como recurso para cobertura do Artigo primeiro, fica o crédito oriundo do 

Provável Excesso de Arrecadação abaixo discriminado: 
2.4.7.1.99.99.09.00 – CONVÊNIO AQUISIÇÃO DE INFRAESTRUTURA ESCOLAR             R$    14.196,00  
2.4.7.1.99.99.10.00 -  CONVÊNIO PDDE – OBRAS E INSTAÇAÕES                        R$    3.648,00 

TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO MEC - FNDE R$ 17.844,00 
TOTAL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO   R$     17.844,00 

 
  Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, em 29 de agosto de 2014. 

 
 

ADEMIR MULON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECRETO Nº 570/2014                   

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR A ABERTURA 
DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO PARA 2014, 
INCLUSÃO NAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2014 E 
INCLUSÃO NO PLANO PLURIANUAL 2014-2017 DO MUNICÍPIO DE 
CRUZEIRO DO SUL. 

  O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais com base na Lei 169/2014 de 29/11/2014, Decreta: 

Art. 1º - Autoriza o Executivo municipal à efetuar a abertura de crédito adicional especial para o 
exercício de 2014, inclusão nas diretrizes orçamentária para o exercício de 2014 e inclusão no Plano 
Plurianual de 2014 à 2017 do município de Cruzeiro do Sul. 

Art. 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir nas Diretrizes Orçamentárias, no Plano 
Plurianual e no Orçamento-Programa do município de Cruzeiro do Sul. Para o exercício de 2014, um 
crédito adicional especial pelo provável excesso de arrecadação no valor de R$17.844,00 (dezessete  mil 
e oitocentos e quarenta e quatro reais), mediante a inclusão de rubricas e fontes de receita e despesa 
da dotação orçamentária: 

  08.001.12.361.0010.2046. DEPARTAMENTO EDUCAÇÃO INFRAESTRUTURA ESCOLAR 
DOTAÇÃO  DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
08.001.12.361.0010.2046 INFRAESTRUTURA ESCOLAR 31791 14.196,00 

615 4.4.90.52.00.00 
 

EQUIPAMENTO E MATRIAL PERMANENTE 
84 conjunto de carteiras escolares 

 14.196,00 

08.001.12.361.0010.2042. DEPARTAMENTO EDUCAÇÃO-MANUT ENS. FUNDAMENTAL 
DOTAÇÃO  DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
08.001.12.361.0010.2042 MANUTENÇÃO ENS. FUNDAMENT 31792 3.648,00 

616 4.4.90.51.00.00 
 

OBRAS E INSTALAÇÕES  3.648,00 
 
Total da despesa..........................................................................................R$  17.844,00 
 Artigo 3º - como recurso para cobertura do Artigo primeiro, fica o crédito oriundo do 

Provável Excesso de Arrecadação abaixo discriminado: 
2.4.7.1.99.99.09.00 – CONVÊNIO AQUISIÇÃO DE INFRAESTRUTURA ESCOLAR             R$    14.196,00  
2.4.7.1.99.99.10.00 -  CONVÊNIO PDDE – OBRAS E INSTAÇAÕES                        R$    3.648,00 

TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO MEC - FNDE R$ 17.844,00 
TOTAL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO   R$     17.844,00 

 
  Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, em 29 de agosto de 2014. 

 
 

ADEMIR MULON 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N.º569/2014 
 
 

SÚMULA: Homologa resultado Final do Concurso 
Público realizado pelo Município de 
Cruzeiro do Sul/PR e dá outras 
providências. 

 
 
O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
Considerando a emissão do relatório final de classificação dos aprovados no 
Concurso Público 01/2014 deflagrado pelo Município de Cruzeiro do Sul; 
 
Considerando o decurso do prazo de recurso administrativo quanto aos atos 
praticados pela Comissão de Coordenação e Acompanhamento do referido 
certame; 
 
Considerando a permissão legal contida no artigo no artigo 37 da Constituição 
Federal, onde prevê expressamente a obrigação do preenchimento de vagas no 
Poder Público, via de regra, mediante concurso público; 
 
Considerando, por fim, a necessidade do Município de Cruzeiro do Sul, em 
contratar os aprovados no concurso publico 01/2014, para realização das 
obrigações de serviços públicos em favor da população em geral; 

DECRETA 
 
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO, para que surta seus devidos e jurídicos efeitos,  o 
Resultado Final do Concurso Público, concernente ao Edital 001/2014, à vista do 
relatório apresentado pela Comissão de Coordenação e Acompanhamento do 
Concurso para preenchimento de cargos vagos ao quadro efetivo da Administração 
Municipal, consagrando-se como exatos e definitivos os resultados das listagens 
do Relatório de Conclusão. 
 
Art. 2º - O prazo de validade do Concurso Público nº 001/2014 é de 02 (dois) anos, 
contado da data de publicação do presente Decreto de Homologação, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério do Município,  conforme possibilita o inciso 
III, do artigo 37, da Constituição Federal. 
 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
C.G.C. 75731034/0001-55 
Gestão 2013/2016 -  

 

Av. Dr. Gastão Vidigal  n 600 - Telefax:  44 -  465-1299  - Cep: 87.650 - 000 
Site: www.cruzeirodosul.pr.gov.br.br  

 

Art. 3º  - Os candidatos aprovados no Concurso Público nº 001/2014 deverão 
atender à convocação para anuência de maneira expressa, para confirmar ou não 
o seu interesse na nomeação, posse e exercício do cargo público. 
 

 
Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 
 
 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, ESTADO 
DO PARANÁ,  AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO  DE  DOIS MIL 
E QUATORZE. 
 
 
 
 

ADEMIR MULON 
PREFEITO MUNICIPAL 



Nova Esperança, Domingo, 
31 de Agosto de 2014.
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 Uma vez  mais  o 
belo Ginásio José Correa, 
na cidade de Barueri, (SP) 
foi palco das mais acirradas 
disputas do Campeonato São 
Paulo Internacional Open da 
Federação Internacional de 
Jiu-Jitsu-IBJJF. 
 O evento foi orga-
nizado pela Confederação 
Brasileira de Jiu-Jitsu e reu-

Danny Arouca e Juliano Di Pelli “Medalhas de Ouro” no Internacional Open em SP

niu a participação de mais de 
mil atletas de vários países. 
Colorado esteve presente, re-
presentado pela atleta Danny 
Arouca participando na cate-
goria Adulto Feminino Faixa 
Branca conquistando outra 
Medalha de Ouro pela Equipe 
Dennis Jiu-Jitsu Club- Nova 
União. Ela que foi 'Medalha 
de Ouro' semana passada no 

Jiu-Jitsu Esportivo/SP. O fa-
moso ditado 'dose dupla' foi 
usado para ajudar a explicar 
que casal que treina unido, 
consegue bons resultados. 
Juliano Di Pelli, 26 anos, fai-
xa azul no categoria Adulto 
pesado também foi 'Medalha 
de Ouro' neste Internacional 
Open de Jiu-Jitsu. Assim, 
os representantes do Paraná, 

Ele de Maringá subiu ao 
lugar mais alto do pódio na 
categoria adulto pesado. Ela 
de Colorado também subiu 
ao lugar mais alto do pódio, 
trazendo mais uma Meda-
lha de Ouro e “dividindo-a” 
com seus colegas policiais, 
profissão que é a sua vida.  
Namorados há mais de um 
ano, Di Pelli arrastou Danny 
para a prática esportiva. Des-
de então, treinam juntos quase 
todos os dias no Centro de 
Treinamento Maringá. No 
tatame, os abraços e carícias 
são substituídos por golpes 
e finalizações. 'Tem que ser 
duro mesmo no treino, pois 
quando chega na competição 
fica mais fácil pra gente' - diz 
Danny sorrindo, exibindo as 
ultimas Medalhas de Ouro. 
O namorado Juliano foi vice 
campeão em sua categoria e 
terceiro colocado no absoluto 
do tão cobiçado Campeonato 
Mundial Profissional de Abu 
Dhabi em 2013 e neste ano, 

além de campeonatos regio-
nais é campeão Sul Brasileiro, 
campeão do Rio Internacio-
nal Open e também do São 
Paulo Internacional Open. 
Juliano Di Pelli,  também é 
dedicado às competições da 
arte suave pela equipe Dennis 
JIu-Jitsu Club do mestre Ede-
nilson Lima e está entre os 10 
melhores do mundo em sua 
categoria ocupando o 6º Lugar 
no ranking mundial da IBJJF. 

Após, esta última conquista 
do São Paulo Internacional 
Open, o casal agora projeta 
outras competições. A primei-
ra delas é o Floripa Internacio-
nal Open, que acontecerá em 
setembro, em Florianópolis 
(SC), o Sul Americano em no-
vembro em Barueri e o grande 
desafio antes do Mundial na 
California será o Campeonato 
Europeu em Lisboa-Portugal, 
completou Danny Arouca.

No pódio a Paranaense Danny Arouca 'Medalha de Ouro' com Nadia Edamatsu de São Paulo 2ª colocada 
e Andrea Salles de Niterói (RJ) 3ª colocada

Os paranaenses medalha de ouro Juliano Di Pelli e Danny Arouca

 Na  Terça-feira dia 19 
de Agosto,  deu-se o início do 
“Projeto Nutrindo o Saber” no 
Município de Cruzeiro do Sul. 
Esse é o segundo ano de reali-
zação do projeto, que tem por 
objetivo incentivar os hábitos 
a uma alimentação saudável 
a todas as crianças da rede 
Municipal de Ensino.  E ain-
da conscientizar os pais dos 
alunos sobre a importância 
de uma alimentação adequada 
desde o início da vida.
 Os Alunos do Centro 
de Educação Infantil Anália 
Mendes Tenório receberam a 
visita da Nutricionista Danieli 
Castanheiro de Santi, que falou 
sobra à importância dos alimen-
tos e fez a avaliação do estado 
nutricional de cada um.
 O Projeto conta tam-
bém com o apoio do Conselho 
de Alimentação Escolar – 
CAE, presidido por Denilson 
Alves da Silva.

Cruzeiro do Sul, NUTRINDO O SABER

 No primeiro dia, a 
programação inicia às 8h30, 
com o credenciamento dos 
participantes, seguido da 
abertura do evento. Às 9h30, 
Ivan TakeshiToyama, gerente-
adjunto de Patrimônio da Duke 
Energy, profere a primeira 
palestra sobre a campanha 
“Espaço Legal”, que visa à 
conscientização e orientação 
para o uso e ocupação regulares 
de margens e reservatórios 
das hidrelétricas no Rio 
Paranapanema.
 “A responsabilidade 
no exercício da profissão” será 
o tema discorrido pela Apeap 
e pelo CREA-PR (Conselho 
Regional de Engenharia e 

6º ENCONTRO DE TOPOGRAFIA EM PARANAVAÍ 
Evento promovido pela Duke Energy 

ocorre nos dias 10 e 11 de setembro e debate 
tecnologias de topografia e geodésia

 Es tão  aber tas  as 
inscrições para o Encontro 
de Topografia, promovido 
pelo sexto ano consecutivo 
p e l a  D u k e  E n e rg y.  O 
evento ocorre na Unipar 
(Universidade Paranaense) 
– campus Paranavaí, nos 
dias 10 e 11 de setembro, 
direcionado a estudantes e 
profissionais especializados 
em serviços de topografia 
e m  r e s e r v a t ó r i o s  p a r a 
geração de energia elétrica. 
Os interessados devem se 
inscrever antecipadamente, 
até o dia 5 de setembro, pelo 
site da Duke Energy (www.
duke-energy.com.br). As 

Encontro reúne estudantes e profissionais da área de topografia e geodésia

vagas são limitadas.
 Para os dois dias de 
evento estão programados 
palestras, mesa de debates 
e workshop sobre temas 
relacionados ao uso e ocupação 
do solo, regularização de áreas, 
gestão fundiária, tecnologias 
aplicadas ao levantamento 
topográfico e geodésia, e 
desafios e responsabilidades 
da profissão.
 Entre os participantes, 
são esperados  profissionais e 
estudantes dos ensinos técnico 
e superior, cuja atuação seja 
voltada ao setor elétrico ou 
esteja relacionada à topografia 
e geodésia ligadas ao meio 

ambiente em atividades 
agropecuárias, científicas ou 
tecnológicas, entre outras.
 Realizado anualmente 
pela Duke Energy, desta vez 
o Encontro de Topografia 
tem a parceria da Unipar, 
Incra (Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma 
Agrária) e Apeap (Associação 
Profissional dos Engenheiros 
e Arquitetos de Paranavaí).O 
evento é pioneiro na região 
da Bacia do Paranapanema 
e já foi realizado nas cidades 
de Ourinhos (SP), Cambará 
(PR), Paraguaçu Paulista 
(SP), Cornélio Procópio (PR) 
e Avaré (SP).

PROGRAMAÇÃO

Agronomia). Ao Incra fica 
a tarefa de tratar sobre o 
Sistema de Gestão Fundiária, 
dentro do contexto local.
 No período da tarde, 
as atividades recomeçam às 
14h, com mesa de debates sob 
a coordenação de profissionais 
d a  C o p e l  ( C o m p a n h i a 
Paranaense de Energia), Duke 
Energy, Tractebel Energia, 
Itaipu e Cesp (Companhia 
Energética de São Paulo).
 No segundo dia, a partir 
das 8h, ocorre um workshop 
sobre geotecnologias, com 
representantes da empresa 
AleziTeodolini, especializada 
e m  e q u i p a m e n t o s 
topográficos.

 A Unipar fica na 
avenida HubertoBrüning, 
360, Jardim Santos Dumont, 
Paranavaí (PR).

SAIBA MAIS
 A t o p o g r a f i a  e 
geodésia são consideradas 
fundamentais na geração de 
qualquer base cartográfica. São 
utilizadas em levantamento 
de barragens, redes elétricas, 
telefônicas, hidráulicas; 
cálculos de volume de aterros 
e terraplenagens; plantas 
topográficas de lotes e áreas 
edificadas; mapeamento 
de  lavouras  e  áreas  de 
preservação permanente; 
rodovias; etc.
 Enquanto a topografia 
trata de projetos com não mais 
do que 10 quilômetros de 
lados (considerando o terreno 
como plano), a geodésia 
abrange os que excedem 
esse limite, sendo necessário 
considerar a curvatura da 
Terra em suas medições.

 As Testemunhas de 
Jeová divulgaram o projeto de 
construir um novo local de reu-
nião em ITAGUAJÉ em apro-
ximadamente cinco semanas. A 
nova sede própria  terá 110,60 
metros quadrados e capacidade 
para acomodar até 70 (setenta) 
pessoas. 
 Segundo Agostinho 
Mota Pinto, um dos responsá-
veis pela construção, o local de 
reunião será construído entre os 
dias 01/09 e 05/10 do corrente 

Testemunhas de Jeová iniciam obras 
do novo local de reuniões em Itaguajé 
Previsão de entrega da obra é de aproximadamente cinco semanas

ano, na Rua Yamoto Ono, no 
Centro da cidade de Itaguajé.
Ainda segundo Agostinho, “A 
construção deste  local de reu-
nião em tão pouco tempo só 
será possível, graças ao apoio 
de voluntários que Testemunhas 
de Jeová de várias cidades da 
região darão ao projeto. 
 Em média haverá cerca 
de 40 voluntários cooperando na 
construção cada dia, e nos finais 
de semana esse número poderá 
ser maior. Virão voluntários das 
seguintes cidades num raio de 
100 km: Colorado, Maringá, 
Paranavaí, Londrina e do Estado 
de São Paulo, Assis e Presidente 
Prudente, entre outras. 
 Ninguém receberá 
qualquer ajuda financeira ou 
salário. Todos serão voluntá-
rios”. Ele acrescentou ainda que 
os recursos financeiros para a 
construção são provenientes de 
donativos, também voluntários, 
pois não se faz coleta de dinhei-

ro nas reuniões das Testemunhas 
de Jeová. 
 O local denominado 
de “Salão do Reino das Teste-
munhas de Jeová” será utilizado 
para a realização de cinco reu-
niões semanais, nas quais será 
dada grande ênfase ao estudo da 
Bíblia.“Todas as reuniões serão 
abertas ao público e todos serão 
bem-vindos. Nas reuniões serão 
tratados assuntos de interesse da 
comunidade, como, por exem-
plo, de que forma os princípios 
Bíblicos podem ajudar a resolver 
problemas relacionados com 
uso de coisas ilícitas, problemas 
familiares, etc.”, informou Agos-
tinho Mota Pinto. 
 Destaca-se a ajuda às 
pessoas menos favorecidas - 
como assistência aos deficientes 
auditivos e visuais - visando in-
tegrá-las à comunidade e ao 
mercado de trabalho, e auxílio 
na alfabetização de adultos, 
entre outras atividades. A reu-
nião inaugural do novo local de 
reunião está prevista para o dia 
11/10, às 19:30 horas, logo após 
o término da construção. 
 Há mais de 7 milhões 
de Testemunhas de Jeová em 
todo o mundo. No Brasil, elas 
iniciaram suas atividades no 
início do século passado e 
hoje somam mais de 700 mil 
pessoas. Na cidade de Itaguajé, 
a atividade das Testemunhas 
de Jeová teve início nos anos 
70 (setenta), e hoje mais de 30 
(trinta) pessoas participam  re-
gularmente às suas reuniões.


